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Essa  dissertação  tem  como  objetivo  promover  uma  avaliação  do  cumprimento  pelos 
Municípios Paraibanos, referente ao exercício financeiro 2004, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no que tange ao endividamento público desses entes, bem como a transparência das 
informações da gestão fiscal contida nos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF e Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO. Também se fará uma análise dos resultados das finanças 
consolidadas do setor público. Para avaliar o endividamento público dos municípios utilizou-
se como variáveis a Dívida Flutuante e Consolidada, Contabilizadas e Não contabilizadas. Por 
Dívida Contabilizada entende-se a que consta nos demonstrativos dos RGF municipais. Já a 
Dívida Não Contabilizada é a que foi apurada pela pesquisa através do sistema SAGRES e 
documentos externos. Para determinar a Dívida Flutuante Não Contabilizada, levantou-se via 
SAGRES toda a despesa efetiva de 2004 que foi contabilizada em 2005; as despesas e restos a 
pagar  anulados  e  as  consignações  não  contabilizadas.  A  Dívida  Consolidada  Não 
Contabilizada foi determinada através de consulta ao INSS. Quanto à transparência, ela foi 
mensurada por dois índices: o Índice de Dívida Flutuante Não Contabilizada (IDFNC) e o 
Índice de Dívida Consolidada Não Contabilizada (IDCNC), ambos medidos em função da 
RCL. Como resultado obteve-se que, no que diz respeito à dívida de curto prazo, 40% dela 
não é contabilizada e que os municípios, no geral, procuram cumprir o equilíbrio entre receita 
e  despesa,  através  da  não  contabilização  da  dívida.  Com  relação  à  Dívida  Consolidada, 
83,45%  dela,  no  mínimo,  não  é  contabilizada,  ou  seja,  os  limites  de  endividamento 
estabelecidos para essa dívida, na LRF, são cumpridos pelos municípios artificialmente. Da 
Dívida Total, no mínimo 76% dela não é contabilizada. Quanto ao IDFNC e IDCNC, eles em 
média foram 5,86% e 44,25%, respectivamente, demonstrando uma transparência de dados 
muito deficiente. Inferindo os dados de forma grosseira, chegou-se ao resultado de que a 
NFSP está subavaliada em 2,37%, o que equivale a mais de 50% do superávit primário do 
setor público, em 2004. 
 
 
Palavras  chaves:  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  Dívida  Pública,  Transparência 
Fiscal.         





The  objective  of  this  work  is  to  promote  an  evaluation  of  the  compliance  of  the  Fiscal 
Responsibility Law concerning public debts as well as the transparency of the information of 
Fiscal  Management  contained  in  the  Fiscal  Management  Report  and  in  the  Historical  of 
Budgets by the municipalities of the State of Paraíba with reference to the financial exercise 
of the year 2004.. We also aim at analyzing the results of consolidated finances of the Public 
Sector. To evaluate the public debt of these cities variables of floating and consolidated debt 
as well as recorded and unrecorded debt was used. By recorded debt we mean the ones which 
appear in the financial statements of the municipalities and by unrecorded debt the one which 
was  provided  by  a  research  through  the  SAGRES  system  and  external  documents.  To 
determine  the  unrecorded  floating  debt  we  raised  through  SAGRES  all  the  effective 
expenditures of the year 2004 which was accounted in 2005 and all the overhead remaining to 
pay which were overruled and the unrecorded assignments. The unrecorded consolidated debt 
was  determined  through  a  search  at  INSS.  As  to  transparency  it  was  measured  by  two 
indexes: the index of unrecorded floating debt and the unrecorded consolidated debt, both 
measured in terms of the RCL. As a result we realized that, concerning short term debts, 40% 
of this debt is not accounted and that the cities generally try to maintain a balance between 
income and cost  by not recording the debts. As to the consolidated debt, at least 83% of it is 
not accounted, that is, the limit of debts established for this debt are artificially followed by 
the municipalities. From the total debt, at least 76% of it is not accounted. Concerning the 
IDFNC and the IDCNC, they demonstrated a transparency of data which was very deficient. 
Inferring from data, we concluded that the NFSP is badly evaluated in about 2.37% which is 
equivalent to 50% of the  primary surplus of the public sector in 2004.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
1.1 Delimitação do tema e objetivos 
 
A  economia  mundial  experimentou  nas  últimas  décadas  um  aprofundamento  no 
processo de liberalização e integração dos mercados nacionais ao exterior, o que produziu 
significativas  transformações  nas  mais  diversas  esferas  da  sociedade.  No  tocante  à 
administração  das  políticas  econômicas,  a  volatilidade  dos  fluxos  de  capital  reforçou  a 
necessidade de o setor público contribuir para a estabilidade macroeconômica implementando 
políticas fiscal e monetária sustentáveis no longo prazo.  
No  Brasil,  o  período  de  1980  a  2000  foi  marcado,  em  sua  primeira  metade,  pela 
descompressão  de  demandas  sociais  e  corporativas,  pela  deterioração  da  capacidade  de 
arrecadação do Estado e por uma redefinição das prioridades do governo. A década de 80 é 
caracterizada,  no  campo  das  finanças  públicas,  por  uma  grave  crise  financeira  do  Estado 
brasileiro, quando houve constantes trocas de indexadores, expurgos na correção dos títulos e 
aceleração do processo inflacionário. Esses fatos tiveram como conseqüência a elevação dos 
juros o que por sua vez aprofundou o déficit público, passando este a ser financiado em curto 
prazo pelo governo. 
Em meados da década de 90, houve um novo reordenamento da economia brasileira. 
A  adoção  do  Plano  Real  teve  como  objetivo  principal  imprimir  um  novo  período  de 
estabilidade  econômica  ao  País  por  meio  do  combate  ao  processo  inflacionário,  que  era 
alarmante, na época. Esse plano foi um sucesso com relação ao objetivo desejado, ou seja, o 
combate da inflação, porém como  efeitos colaterais levou o Estado brasileiro para outros 
problemas tais como: a fragilização das finanças públicas do país, crescente déficit e dívida 
públicos nas contas internas e externas. 
Segundo  Franco  (1995),  os  desequilíbrios  intrínsecos  ao  regime  fiscal  brasileiro 
permaneceram camuflados enquanto durou o período de inflação alta. De um lado, a inflação, 
como  fonte  de  financiamento  importante  para  o  setor  público  apropriava-se  do  imposto 
inflacionário. De outro, como o mecanismo de indexação das receitas públicas era melhor que 
o das despesas públicas, a inflação funcionava como mecanismo invisível de repressão fiscal 
e  de  arbitragem  das  pressões  por  aumento  de  gastos,  elevando  as  receitas  nominais  e 
corroendo parcela significativa das despesas em termos reais.   20 
A  estabilidade  da  moeda  fez  com  que  o  setor  público  brasileiro  perdesse  duas 
importantes fontes de financiamento do déficit orçamentário, ou seja, os déficits deixaram de 
ser monetizados, haja vista que cessou a emissão de moeda para este fim, e o Estado deixou 
de se apropriar das vantagens da inflação como fonte de financiamento de gastos públicos 
atrav￩s  do  “imposto  inflacionário”.  Assim  os  or￧amentos  tanto  da  União,  dos  Estados-
membros como também dos municípios passaram a trabalhar com dados mais reais. 
A perda das fontes de financiamento do déficit orçamentário atrelados a uma política 
monetária de juros reais extremamente elevados, levaram a sucessivos déficits públicos nas 
contas  do  setor  público,  que  foram  financiados  principalmente  pela  emissão  de  títulos 
públicos. Com isso a dívida pública cresceu a taxas explosivas.  
A exposição do descontrole das contas do setor público levou o Brasil de encontro aos 
novos paradigmas de Estado, difundidos internacionalmente pelos organismos internacionais, 
tais como o Banco Mundial, o Tesouro Norte-americano e o  Fundo Monetário Internacional 
(FMI).  Esse  novo  modelo  de  Estado  tem  por  base  a  id￩ia  de  “Estado  mínimo”,  ou  seja, 
redução de interferência do governo na economia através das privatizações, disciplina fiscal 
rígida com o intuito de reequilibrar as contas públicas e dar maior transparência à sociedade 
no que se refere às finanças públicas. 
Diante dessa nova realidade, tornou-se necessário a realização, pelo Estado brasileiro, 
de uma reforma fiscal capaz de corrigir essa distorção produzida nos orçamentos dos entes 
federativos. Assim nasceu o ajuste fiscal, que veio dentro de um projeto maior que era a 
Reforma do Estado Brasileiro. A aprovação de uma Lei Complementar visando regular as 
disposições referentes às finanças públicas e a promover toda uma mudança na cultura fiscal 
do País era uma das âncoras do projeto de Reforma do Estado do grupo que acabara de chegar 
ao Poder. 
O projeto da Lei Complementar visando regular as finanças públicas foi idealizado no 
governo por um grupo de estudos composto por especialistas no BNDES – Banco Nacional de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social  -  sendo  esse  grupo  chefiado  pelo  economista  José 
Roberto  Afonso.  Esse  grupo  elaborou  o  projeto  de  lei  a  ser  apresentado  ao  Congresso 
Nacional,  baseando-se  em  experiências  anteriores,  principalmente:  do  Fundo  Monetário 
Internacional - FMI, do Budget Enforcement Act, aliado ao princípio de “accountability” – 
dos Estados Unidos, da Comunidade Econômica Européia - Tratado de Maastricht, e da Nova 
Zelândia - Fiscal Responsibility Act.   21 
O Projeto da Lei complementar elaborado pelo Executivo foi enviado ao Congresso 
Nacional, onde foi discutido e aprimorado, em alguns aspectos. Noutros, as modificações, 
segundo Queiroz (2001), atingiu toda a estrutura do projeto do governo, desconectando e 
excluindo  partes  essenciais  de  uma  sistemática  de  controle  do  gasto  público.    Após  a 
discussão  e  efetuação  das  mudanças,  a  Lei  Complementar  foi  aprovada  e  enviada  ao 
Presidente da República para sancioná-la. Este o fez após proceder alguns vetos. Assim, a Lei 
complementar 101 – Lei de Responsabilidade Fiscal, passou a existir para tentar mudar a 
cultura e os costumes fiscais no trato das contas públicas. 
 A Lei Complementar n º 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal 
– veio para regulamentar a Constituição Federal, no Título VI que trata da Tributação e do 
Orçamento,  cujo  Capítulo  II  estabelece  as  normas  gerais  de  finanças  públicas  a  serem 
observadas  pelos  três  entes  da  federação:  União,  Estados-membros  e  Municípios.  Mais 
precisamente a Lei de Responsabilidade Fiscal regulamenta a Constituição Federal nos artigos 
163, 165 inciso II, parágrafo 9º e 169. 
Durante  a  discussão  do  projeto  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  tanto  a  grande 
imprensa, como  os formadores  de opinião  e o governo sempre procuraram  passar para  a 
sociedade que a irresponsabilidade fiscal era regra em todos os níveis de governo, seja na 
União,  nos  Estados-membros  e  nos  Municípios.  Para  colocar  um  “ponto  final”  nessa 
irresponsabilidade fiscal, necessitava com urgência a aprovação de uma lei que iria por fim a 
todos esses “males”. E assim, a Lei de Responsabilidade Fiscal foi aprovada como se fosse 
um remédio eficaz para por fim a uma cultura fiscal irresponsável praticada pelos entes da 
federação durante décadas, como fica claro no pronunciamento do Ministro do Planejamento, 
Orçamento e Gestão do governo da época, Martus Tavares, citado em Queiroz (2001):  
“ A Lei de Responsabilidade Fiscal traz uma mudança institucional e cultural 
no trato com o dinheiro público, dinheiro da sociedade. Estamos gerando uma 
ruptura na história político-administrativa do País. Estamos introduzindo a 
restrição orçamentária na legislação brasileira. A sociedade não tolera mais 
conviver  com  administradores  irresponsáveis  e  hoje  está  cada  vez  mais 
consciente de que quem paga a conta do mau uso do dinheiro público é o 
cidadão,  o  contribuinte.  A  irresponsabilidade  praticada  hoje,  em  qualquer 
nível de governo, resultará amanhã em mais impostos, menos investimentos ou 
mais inflação, que é o mais perverso dos impostos pois incide sobre os mais   22 
pobres. O governo não fabrica dinheiro. Esta afirmação pode parecer óbvia 
para alguns, mas não para aqueles que administram contas públicas gastando 
mais do que arrecadam. Deixando dívidas para seus sucessores e assumindo 
compromissos que sabem, de antemão, não poderão honrar. É este tipo de 
postura,  danosa  para  o  país,  que  é  coibida  pela  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal.  A  decisão  de  aumentar  gastos,  independentemente  de  seu  mérito, 
precisa estar acompanhada de uma fonte de financiamento. A Lei reforça os 
princípios da Federação. Governantes de Estados e municípios não terão que 
prestar  contas  de  seus  atos  ao  governo  federal,  mas  ao  seu  respectivo 
Legislativo, ou seja, à comunidade que os elegeu. Tudo isso será feito de forma 
simplificada para que a sociedade possa exercer o seu direito de fiscalização. 
Os  governantes  serão  julgados  pelos  eleitores,  pelo  mercado  e,  se 
descumprirem  as  regras,  serão  punidos.  Já  entramos  na  era  da 
responsabilidade  fiscal.  Ter  uma  postura  responsável  é  dever  de  cada 
governante” . 
  
A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  foi  aprovada  isoladamente  como  se  fosse  uma 
panacéia para a mudança de toda a cultura fiscal brasileira, conforme se pode constatar no 
pronunciamento do então Ministro do Planejamento à época. Não se levou em consideração 
que além de uma legislação avançada era necessário uma mudança Constitucional profunda 
na investidura dos dirigentes dos órgãos de Controle Externo, que possuem as atribuições para 
a fiscalização da gestão fiscal de todo o setor público nas três esferas de Poder. 
Este  trabalho  tem  como  objetivo  promover  uma  avaliação  do  cumprimento  pelos 
Municípios Paraibanos, referente ao exercício financeiro 2004, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal no que tange ao endividamento público desses entes, bem como a transparência das 
informações da gestão fiscal contidas nos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF e Resumido  da 
Execução Orçamentária – RREO. Também se fará uma análise dos resultados das finanças 
consolidadas de todo o setor público. 
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1.2 Estrutura do Trabalho 
 
Para atingir os objetivos sugeridos, essa dissertação é composta de 6 (seis) capítulos, 
contando-se inclusive com esta introdução. No segundo capítulo é apresentado o Município 
dentro do contexto da Federação brasileira, bem como a atividade financeira do Estado, com 
enfoque no Município. O terceiro capítulo é dedicado a metodologia adotada, ou seja, são 
descritos o tipo de pesquisa e os métodos e técnicas metodológicos empregados para se atingir 
os objetivos.  
As análises propostas como meta deste estudo são realizadas no quarto capítulo. Nele 
é  realizada  toda  uma  consideração  sobre  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  nos  artigos 
referentes ao endividamento público, transparência da gestão fiscal e consolidação das contas 
de todo o setor público. É analisada a Dívida Consolidada dos Municípios Paraibanos, de 
acordo com as informações constantes no Relatório de Gestão Fiscal enviados à Secretaria do 
Tesouro Nacional e a Dívida Não Contabilizada desses Municípios. Através da comparação 
da Dívida Não Contabilizada com a Receita Corrente Líquida dos Municípios, procede-se à 
avaliação se o ente cumpriu ou não os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação 
aos itens de endividamento e transparência fiscal. O quinto capítulo corresponde à conclusão 
do trabalho, no qual são apresentadas as impressões retiradas e inferidas com as discussões 
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2. O Município como Componente da Federação 
 
   A  Constituição  Federal  de  1988  incluiu  os  Municípios  brasileiros  como  entidades 
estatais  integrantes  da  Federação,  ou  seja,  eles  passaram  a  ser  entidades  político-
administrativas,  dotados  de  autonomia  política,  administrativa  e  financeira.  Acolheram-se 
assim as reivindicações de municipalistas clássicos, como Meireles (2003) e Melo, citado por 
Silva,  (2001),  que  pleitearam  com  insistência  e  veemência  a  inclusão  dos  Municípios  no 
conceito de nossa Federação. Esses autores sempre sustentaram que os municípios eram peças 
essenciais à nossa federação, pois eram neles onde os cidadãos moravam e realizavam todas 
as suas necessidades básicas. 
  Para que os Municípios passassem a ser entidades político-administrativas dotados de 
autonomia, o Poder Constituinte de 1988 teve de reconhecer na Constituição Federal a sua 
capacidade  de  auto-organização  mediante  a  instituição  pelos  próprios  munícipes  da  sua 
“Constitui￧ão Local” – Lei orgânica municipal - e a ampliação da competência municipal, 
com a liberação de controles, que o sistema da Constituição anterior impunha, especialmente 
no que tange a imposição pelos Estados das leis orgânicas municipais. 
  Assim, o sistema constitucional de 1988 elevou os municípios à categoria de entidades 
autônomas,  isto  é,  entidades  dotadas  de  organização  e  governo  próprios  e  competências 
exclusivas. Portanto, a nossa atípica Federação adquiriu uma peculiaridade bem brasileira, 
estando presentes nela, realmente, três esferas de governamentais: a União (governo federal), 
os Estados (governo estadual) e os municípios (governos municipais). 
 
2.1 Competência Municipal 
 
A área de atuação municipal foi delimitada pela Constituição Federal no art. 30, que 
estabeleceu  as  matérias  dentro  do  campo  normativo,  financeiro  e  administrativo,  onde  o 
município  poderia  atuar.  Assim  determinou  a  Lei  maior  que  o  poder  municipal  iria 
desenvolver as suas funções nas seguintes áreas: 
 
  legislando sobre assuntos de interesse local e suplementando a legislação federal e a 
estadual naquilo que lhes couber;   25 
  instituindo e arrecadando os tributos de sua competência, bem como aplicando as suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei; 
  criando, organizando e suprimindo distritos, observando sempre a legislação estadual; 
  organizando e prestando, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial; 
  mantendo, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental; 
  prestando, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de 
atendimento à saúde da população; 
  promovendo,  no  que  couber,  adequado  ordenamento  territorial,  mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 
  promovendo a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observando sempre a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 
 
2.2 Autonomia Municipal 
 
  A Autonomia Municipal atribuída aos municípios pela Constituição Federal de 1988, 
não é poder originário  e sim uma prerrogativa política concedida e limitada pela própria 
constituição,  ou  seja,  o  poder  constituinte  delimitou  o  campo  de  atuação  dos  municípios 
dentro  de  sua  base  territorial.  Segundo  Meirelles,  (2003),  tanto  os  Estados-membros,  o 
Distrito Federal como os Municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não 
como um poder de autogoverno decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito 
público subjetivo de organizar seu governo e prover sua administração, nos limites que a Lei 
Maior lhes dispõe. 
  Foi reconhecido o poder de auto-organização, que ao lado do governo próprio, das 
competências exclusivas e a ampliação dessas, a Constituição Federal criou verdadeiramente 
uma nova instituição municipal no Brasil. Inexiste no modelo político brasileiro qualquer 
hipótese  de  Prefeitos  nomeados.  Tornou-se  plena,  portanto,  a  capacidade  de  autogoverno 
municipal.   26 
  Assim a Constituição Federal enumerou os princípios asseguradores, conferindo aos 
municípios a Autonomia municipal. São eles: 
a)  poder de auto-organização (elaboração de Lei Orgânica própria); 
b)  poder  de  autogoverno,  pela  eletividade  do  Prefeito  e  dos  Vereadores  às  respectivas 
Câmaras Municipais; 
c)  poder normativo próprio, ou de autolegislação, mediante a competência de elaboração de 
leis municipais nas áreas que são reservadas à sua competência exclusiva e suplementar; 
d)  poder de auto-administração, que se manifesta na administração própria dos municípios 
para  criar,  manter  e  prestar  os  serviços  de  interesse  local,  bem  como  aplicar  às  suas 
receitas de forma responsável. 
 
Esses quatro princípios conferidos aos Municípios pela Constituição Federal é que 
caracterizam  a  autonomia  política  (capacidades  de  auto-organização  e  de  governo),  a 
autonomia normativa (capacidade de fazer leis próprias sobre a matéria de sua competência), 
autonomia financeira e a autonomia administrativa (administração própria e organização dos 
serviços locais) desses entes federativos.  
 
2.2.1 Autonomia Política Municipal 
 
Essa  autonomia  vem  expressa  no  art.  29,  caput  da  Constituição  Federal,  com  a 
permissão de o município elaborar sua própria Lei Orgânica. Assim o município atinge o 
ponto  mais  alto  de  sua  autonomia  política,  devendo  submissão  apenas  aos  dispositivos 
preceituados na Constituição Federal. 
 
2.2.1.1 Lei Orgânica Municipal 
 
  É  a  Constituição  das  peculiaridades  locais  mais  as  normas  municipais  que  estão 
dispostas na Constituição Federal, a qual delimitou o conteúdo básico da Lei Orgânica. Ela 
obrigatoriamente deverá conter as regras de eletividade do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores,  bem  como  cuidará  de  discriminar  a  matéria  de  competência  exclusiva  do 
Município,  sempre  observando  as  peculiaridades  locais  e  a  competência  comum  que  a 
Constituição lhe reserva juntamente com a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 23 da   27 
Constituição Federal). Também foi indicada na Lei maior a matéria de competência que o 
Poder  Local  cabe  legislar  com  exclusividade  e  a  que  lhe  seja  reservado  legislar 
supletivamente. 
 
2.2.2 Autonomia Normativa Municipal 
 
A Autonomia Normativa Municipal, conferida na Constituição Federal de 1988 refere-
se à capacidade do Poder Legislativo local de legislar sobre a auto-organização municipal (Lei 
Orgânica), assuntos de interesse local, suplementação da legislação federal e estadual naquilo 
que  couber  aos  municípios,  instituição  e  arrecadação  de  tributos  de  sua  competência  e 
aplicação de suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestação de contas. Também se 
inclui  a  criação,  organização  e  supressão  de  distritos,  ordenação  territorial  das  áreas 
municipais  mediante  parcelamento  e  ocupação  do  solo  urbano  e  proteção  do  patrimônio 
histórico  cultural  local,  observando  sempre  a  legislação  e  a  ação  fiscalizadora  federal  e 
estadual. 
 
2.2.3 Autonomia Financeira Municipal 
 
  É através da Autonomia Financeira Municipal  que o município e outras  entidades 
estatais realizam seus fins administrativos, ou seja, executam obras, prestam serviços públicos 
de  saúde,  educação,  entre  outros.  Para  realizar  esses  feitos,  eles  necessitam  de  recursos 
financeiros,  os  quais  são  obtidos  ou  através  de  seu  poder  impositivo,  para  instituição  de 
tributos,  ou  explorando  seus  bens  e  serviços  à  semelhança  dos  particulares,  mediante  o 
pagamento facultativo de preços. Os tributos, os preços e as outras fontes de recursos, adiante 
citadas, constituem as rendas públicas, que somadas aos demais recursos conseguidos pelo 
município fora de suas fontes próprias, formam a receita pública.  
  A  Constituição  Federal  de  1988,  originalmente  como  foi  promulgada,  alargou  a 
competência  municipal  no  que  se  refere  à  instituição  de  tributos  próprios  e  tributos 
partilhados; porém com as sucessivas emendas à Constituição no campo tributário, a União e 
os Estados, que possuem maior peso político dentro da federação, procuraram ampliar a sua 
participação  dentro  do  montante  arrecadado  pelo  setor  público,  principalmente  com  a 
instituição de novas contribuições sociais, que não são repassadas aos municípios. Esse fato 
foi observado por Accorsi (2003) que afirma o seguinte:    28 
“enquanto a União e os Estados tiverem incremento nas suas receitas pela 
reforma e especialmente pelo posterior aperfeiçoamento da máquina fiscal, os 
municípios  permaneceram  estagnados  nesta  parte.  Assim,  se  a  União  e  os 
Estados procuraram ampliar cada vez mais o número de contribuintes, a faixa 
de receita e reduzir ao mínimo a sonegação, os municípios, em relação às 
rendas tributárias próprias continuaram passivos”.  
 
  Com  a  promulgação  da  Carta  de  1988,  os  municípios  passaram  a  contar  com  as 
seguintes receitas: impostos privativos, tributos partilhados, tributos comuns, além de outras 
receitas. 
  Os impostos privativos do município são os que a Constituição da República reservou 
à exclusiva competência municipal de instituir e arrecadar. Eles estão previstos no art. 156, I a 
III da Constituição Federal, a seguir transcrita: 
 
Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
II  -  transmissão  "inter  vivos",  a  qualquer  título,  por  ato  oneroso,  de  bens 
imóveis,  por  natureza  ou  acessão  física,  e  de  direitos  reais  sobre  imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 
III  -  serviços  de  qualquer  natureza,  não  compreendidos  no  art.  155,  II, 
definidos em lei complementar.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
3, de 1993) 
  A  Emenda  Constitucional  31  de  14  de  dezembro  de  2000  instituiu  o  Fundo  de 
Combate à pobreza. O financiamento desse fundo para os municípios poderá ser criado sobre 
uma adicional de até 0,5% na alíquota do ISS, ou do que vier a substituí-lo sobre serviços 
supérfluos. Assim essa Emenda Constitucional permitiu aos municípios a criação de mais um 
tributo privativo.   
  Os  tributos  partilhados  são  de  competência  federal  ou  estadual  de  cujo  produto 
participam os municípios, por expressa determinação constitucional. A participação é parcial, 
representada pelas quotas partes que a Constituição prescreve, exceto no que se refere ao 
imposto  de  renda  retido  na  fonte  que  é  plena.    O  Critério  de  divisão  desses  tributos  foi 
estabelecido pela Constituição Federal nos art. 158 e 159 a seguir transcritos:   29 
Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título,  por  eles,  suas  autarquias  e  pelas  fundações  que  instituírem  e 
mantiverem; 
II  -  cinqüenta por  cento do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, 
cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios; 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 
Art. 159. A União entregará: 
I  -  do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  sobre  renda  e  proventos  de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal; 
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios; 
c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 
produtivo  das  Regiões  Norte,  Nordeste  e  Centro-Oeste,  através  de  suas 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer; 
II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor 
das respectivas exportações de produtos industrializados. 
III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os   30 
Estados  e  o  Distrito  Federal,  distribuídos  na  forma  da  lei,  observada  a 
destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004) 
§  1º  -  Para  efeito  de  cálculo  da  entrega  a  ser  efetuada  de  acordo  com  o 
previsto  no  inciso  I,  excluir-se-á  a  parcela  da  arrecadação  do  imposto  de 
renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 
§ 2º - A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a 
vinte por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a 
esses, o critério de partilha nele estabelecido. 
§ 3º - Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por 
cento  dos  recursos  que  receberem  nos  termos  do  inciso  II,  observados  os 
critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II. 
§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 
vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a 
que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003). 
 
  A contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º refere-
se a CIDE combustíveis que incide sobre as atividades de importação ou comercialização de 
petróleo  e  seus  derivados,  gás  natural  e  seus  derivados  e  álcool  combustível.  Essa 
contribuição foi criada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001.  
  Os tributos partilhados representam para a grande maioria dos Municípios Paraibanos, 
quase todas as suas receitas. 
  Além dos tributos privativos e partilhados, os municípios ainda poderão instituir os 
tributos comuns que são as taxas e a contribuição de melhoria previstas no art. 145, II a III da 
CF. Tais tributos dizem-se comuns no sentido de que podem ser utilizados por qualquer das 
entidades estatais para a remuneração do seu serviço ou custeio das suas obras.  
  Os  municípios  poderão  também  obter  receitas  por  meio  da  exploração  do  seu 
patrimônio  e  da  prestação  de  serviços  municipais.  Essas  atividades  são  remuneradas  por 
preços públicos (receitas que o município obtém como se fosse uma entidade privada, através   31 
da produção e ou prestação de serviços). Além dos preços, o erário municipal poderá contrair 
empréstimos  internos  e  externos  junto  ao  setor  financeiro.  Entretanto,  a  Lei  de 
Responsabilidade  Fiscal  e  a  Resolução  43/2001  do  Senado  Federal  limitaram  bastante  a 
obtenção dessas duas últimas fontes de receitas. Ainda como fontes de receitas municipais 
temos  os  auxílios  e  subvenções  de  qualquer  natureza,  que  são  as  ajudas  recebidas  pelo 
município de entidades públicas ou privadas, internas ou externas.  
 
2.2.4 Autonomia Administrativa Municipal 
 
A  autonomia  administrativa  municipal  acontece  quando  os  representantes  do  povo 
estão gerindo os  interesses  locais,  sem  a interferência dos  Poderes  da  União ou Estados-
membro. A gestão dos interesses locais não poderá invadir competência alheia, nem deixar de 
praticar atos que lhe são reservados. O gestor municipal deve procurar com a sua ação almejar 
o “interesse local”. O grande problema é definir o que seja interesse local. Para o clássico 
Black ( 1927 ), é o negócio interno das cidades e vilas; para Mouskheli (1931 ), é o que não 
afeta os negócios da administração central e regional; e finalmente para Jellinek (1931), é o 
interesse próprio da localidade, oriundo das suas relações de vizinhança. Pelo exposto, pode-
se dizer que tudo aquilo que repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse 
local do munícipe. 
  A  Lei  Complementar  Federal  101/2000,  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  limitou 
bastante  a  autonomia  administrativa  dos  municípios,  quando  apresentou  uma  série  de 
restrições  no  que  tange  à  condução  da  execução  orçamentária.  Muitos  foram  os  debates 
questionando os artigos da citada Lei e até ações jurídicas, argüindo a inconstitucionalidade. 
Entendiam alguns municipalistas que existiam artigos na Lei Fiscal restringindo a autonomia 
municipal  e  quebrando  o  pacto  federativo  consagrado  na  Constituição  Federal  de  1988. 
Entretanto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  que  a  Lei  no  contexto  geral  está  em 
consonância  com  a  Constituição  Federal,  pois  vive-se  a  era  do  Estado  responsável 
fiscalmente. 
 
2.3 Governo Municipal 
 
Aos  Municípios  foram  atribuídos  apenas  duas  funções  governamentais  básicas:  a 
função legislativa e a função executiva. Assim o Governo do Município é constituído somente   32 
pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo. Não há Poder Judiciário no município, porém, 
a atuação deste Poder na esfera municipal se dá por meio do Poder Judiciário Estadual e 
Poder Judiciário Federal, onde houver. 
 
2.3.1 Poder Executivo Municipal 
 
O  Poder  Executivo  é  exercido  pelo  Prefeito  e  o  Poder  Legislativo,  pela  Câmara 
Municipal. O Prefeito é o chefe do Poder Executivo e da administração local. As atribuições 
de suas funções constam na Lei Orgânica de cada Município, porém, genericamente, pode-se 
distinguir as suas funções em de governo e administrativas. As primeiras compreendem as 
funções  políticas,  tais  como:  representação  do  município,  direção  geral  dos  negócios 
municipais,  relações  com  outras  autoridades;  as  funções  co-legislativas,  como:  sancionar, 
promulgar e fazer publicar leis, vetar projetos de lei, enviar mensagens à Câmara sobre a 
situação do município. Já as funções executivas compreendem no geral a fixação de diretrizes 
do  governo  municipal,  o  planejamento  da  administração  local,  a  direção  dos  negócios 
municipais. Dessas atribuições executivas decorrem as funções tipicamente administrativas do 
Prefeito tais como: a execução das leis, pondo em movimento a máquina administrativa, a 
nomeação e exoneração de seus auxiliares, o provimento de cargos públicos municipais, a 
expedição de atos referentes à vida funcional dos servidores locais, a arrecadação e guarda das 
rendas  municipais,  a  execução  orçamentária  tomando  providências  sobre  legalidade, 
finalidade  e  economicidade  da  aplicação  dos  gastos  públicos,  bem  como  os  seus  limites 
constitucionais e legais; a gestão do patrimônio e bens municipais,  a supervisão de todos os 
serviços locais, executando obras públicas reclamadas pelo desenvolvimento da comunidade 
local. 
Para  o  Prefeito  realizar  todas  essas  funções  que  envolve  a  direção,  o  comando,  a 
coordenação e o controle, torna-se necessário a delegação de certos atos de sua competência a 
auxiliares de sua confiança, consoante poderá prever a Lei Orgânica de seu Município.  
 
2.3.2 Poder Legislativo Municipal 
 
É exercido pela Câmara Municipal, que é composta por vereadores eleitos em número 
proporcional à população do município. A sua presidência cabe a um vereador que é eleito 
pelos seus pares. A ele cabe conduzir os trabalhos das sessões legislativas e deliberativas, bem   33 
como  realizar  as  funções  administrativas,  aplicando  os  recursos  que  são  consignados  nos 
orçamentos e destinados ao funcionamento da Câmara Municipal. O Poder Legislativo local 
deverá  ter  também  as  suas  atribuições  discriminadas  pela  Lei  Orgânica  do  respectivo 
Município, as quais se desdobram em quatro grupos: 
  função  legislativa  é  exercida  com  a  participação  do  Prefeito.  No  seu  exercício,  a 
Câmara  Municipal  com  a  participação  do  Prefeito  legisla  sobre  as  matérias  de 
competência do município. É por meio dessa função que se estabelece à lei municipal 
para  ser  cumprida  no  meio  local.  A  lei  orgânica  do  município  deverá  indicar  as 
matérias  de  competência  legislativa  da  Câmara.  Deverá  também  esclarecer  os 
processos legislativos das leis em geral, assim como também dos orçamentos;  
  função meramente deliberativa, por meio da qual a Câmara exerce atribuições de sua 
competência  privativa  que  envolve  a  prática  de  atos  concretos,  de  resoluções 
referendárias, de aprovação, de autorização, de fixação de situações, de julgamento 
técnico, que independe de sanção do Prefeito, às quais deverão ser indicadas pela Lei 
Orgânica própria;  
  função  fiscalizadora,  é  uma  das  mais  relevantes,  tanto  é  que  foi  prevista  na 
Constituição  Federal,  que  preceitua  o  seguinte:  a  fiscalização  financeira  e 
orçamentária do município será exercida pela Câmara Municipal mediante controle 
externo com auxílio do Tribunal de Contas do Estado ou do Conselho ou Tribunal de 
Contas dos Municípios, onde houver. Para Beckert (1941), nos regimes democráticos 
o povo delega poderes, não só de legislação, mas, sobretudo de fiscalização a seus 
mandatários  nas  câmaras,  para  que  assegurem  um  governo  municipal  probo  e 
eficiente; 
  função julgadora, é exercida pela Câmara Municipal quando ela emite juízo sobre as 
contas municipais, aprovando ou não o parecer prévio sobre as contas que é emitido 
pelo Tribunal de Contas. Também a Câmara Municipal exerce a sua função julgadora, 
quando emite um juízo político, julgando o Prefeito e os Vereadores por infrações 
político-administrativas. 
 
2.3.3 O Controle Externo da Administração Pública 
 
  A necessidade de um órgão de controle dos atos de índole administrativo-financeira 
surge  com  o  próprio  desenvolvimento  estatal,  sobretudo  no  Estado  em  que  os  bens   34 
administrados  pertencem  à  coletividade,  ao  povo,  como  é  o  caso  do  Estado  Republicano 
(Pascoal, 2002). 
  Dentro  da  estrutura  da  administração  pública  do  Estado,  existe  uma  estrutura  de 
controle  dentro  dos  Poderes  tais  como:  o  controle  interno,  controle  hierárquico,  controle 
supervisional,  controle  finalístico,  entre  outros.  As  características  desses  controles  é  que 
geralmente eles são formados por funcionários pertencentes aos quadros dos próprios órgãos, 
mantendo uma relação de subordinação junto às pessoas da alta administração. Assim, os 
controles mencionados são essenciais para a administração, porém não eficientes para prestar 
informações à sociedade. 
  Para  prestar  informações  à  sociedade  sobre  as  atividades  desempenhadas  pela 
administração pública, é necessária a existência de uma instituição autônoma e independente 
com o objetivo de fiscalizar as atividades financeiras do Estado, de fiscalizar a forma como os 
recursos  da  coletividade  foram  e  estão  sendo  aplicados.  Essa  instituição  nos  Estados 
modernos é exercida por meio de dois sistemas: os Tribunais ou Conselhos de contas e as 
Controladorias ou Auditorias Geral. A adoção do modelo dos Tribunais de contas ou das 
Controladorias depende das influências recebidas do colonizador no processo de formação de 
cada Estado. 
  Citadini (1995) adverte que não raro, ocorre a substituição de um modelo pelo outro. 
Ele  destaca  que  recentemente  na  União  Européia  houve  a  consolidação  dos  Tribunais  de 
Contas, por influência da Alemanha e França e que na América Latina há movimentos em 
prol da adoção do modelo de controladorias, que são influenciados pelos norte-americanos, 
dada a sua monitorização nos programas de estabilização econômica e reforma do Estado, 
patrocinados  pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e  Desenvolvimento  (BIRD), 
conhecido como Banco Mundial, e pelo Fundo Monetário Internacional (FMI). 
   No Brasil, o sistema de Controle Externo adotado pela Constituição Federal de 1988 
se dá através do Poder Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas. A recente “reforma 
fiscal”  promovida  pelo  Estado  brasileiro,  com  forte  influência  do  FMI,  teve  como  ponto 
máximo  a  aprovação  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  porém  esta  não  promoveu  uma 
mudança na estrutura dos Controles Externos, previstos na Constituição Federal de 1988. 
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2.3.3.1 Os Tribunais de Contas 
 
  O  Tribunal  de  Contas  é  um  órgão  Constitucional  que  teve  as  suas  competências 
inseridas no capítulo I do título IV dedicado ao Poder Legislativo. É dotado, segundo Pascoal 
(2002), de autonomia administrativa e financeira, sem qualquer relação de subordinação com 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.  
  As funções dos Tribunais de Contas são exercidas através da  fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das entidades da administração direta e 
indireta,  quanto  à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação  das  subvenções  e 
renúncia  de  receitas.  No  âmbito  da  União,  o  Tribunal  de  Contas  da  União,  auxilia  o 
Congresso  Nacional  a  exercer  o  controle  externo  que  tem  as  seguintes  funções 
constitucionais: 
  apreciar  as  contas  prestadas  anualmente  pelo  Presidente  da  República,  mediante 
parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 
  julgar  as  contas  dos  administradores  e  demais  responsáveis  por  dinheiros,  bens  e 
valores  públicos  da  administração  direta  e  indireta,  incluídas  as  fundações  e 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas daqueles que 
derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário 
público; 
  apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, 
bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
  realizar,  por  iniciativa  própria,  da  Câmara  dos  Deputados,  do  Senado  Federal,  de 
Comissão  técnica  ou  de  inquérito,  inspeções  e  auditorias  de  natureza  contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 
  fiscalizar as  contas nacionais das empresas supranacionais de cujo  capital social a 
União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo;   36 
  fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município; 
  prestar  as  informações  solicitadas  pelo  Congresso  Nacional,  por  qualquer  de  suas 
Casas,  ou  por  qualquer  das  respectivas  Comissões,  sobre  a  fiscalização  contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e 
inspeções realizadas; 
  aplicar  aos  responsáveis,  em  caso  de  ilegalidade  de  despesa  ou  irregularidade  de 
contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário; 
  assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 
  sustar,  se  não  atendido,  a  execução  do  ato  impugnado,  comunicando  a  decisão  à 
Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 
  representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 
  No âmbito  dos  Estados-membros  é o Tribunal  de Contas do Estado que auxilia a 
Assembléia Legislativa a exercer a fiscalização sobre as contas estaduais. Nos municípios, 
também é o Tribunal de Contas do Estado que auxilia a Câmara de Vereadores a exercer a 
fiscalização sobre as contas municipais, exceto em alguns municípios brasileiros como São 
Paulo e Rio de Janeiro, que possuem Tribunais de Contas Municipais. As funções exercidas 
tanto pelos Tribunais de Contas Estaduais, como pelo Tribunal de Contas dos Municípios, 
onde houver, são as mesmas enumeradas anteriormente, dentro de sua área de competência. 
  O Tribunal de Contas da União também poderá exercer fiscalização sobre as contas 
dos Estados-membros e Municípios para fiscalizar os recursos repassados voluntariamente 
pelo  Governo  Federal  aos  Governos  Estaduais  e  Municipais  sob  a  forma  de  convênios, 
acordos e ajustes. 
  Os  Tribunais  de  Contas  têm  os  seus  quadros  funcionais  formados  por  um  corpo 
técnico composto de Auditores de Contas e Analistas de Contas (nomenclatura varia de um 
Tribunal para outro). Esse corpo técnico é formado por funcionários públicos que ingressam 
no  órgão  por  meio  de  concurso  público  e  exercem  funções  essencialmente  técnicas.  As   37 
decisões finais de apreciação e julgamentos de contas, realizadas  com  base nos trabalhos 
técnicos da Auditoria; a emissão de pareceres e acórdãos, bem como toda a condução do 
órgão no que se refere a administração de todo o Tribunal e a política de fiscalização é de 
competência de um grupo de dirigentes, que nos Tribunais de Contas do Estado e Municípios, 
onde houver, são denominados Conselheiros. No Tribunal de Contas da União, Ministros. 
  O Tribunal de Contas da União é integrado por nove Ministros, sendo três nomeados 
pelo Presidente da República e seis nomeados pelo Congresso Nacional. Os Tribunais de 
Contas dos Estados e Municípios, onde houver são compostos por sete conselheiros, sendo 
três  nomeados  pelo  Governador  do  Estado  e  quatro  pelas  Assembléias  Legislativas.  Nos 
municípios onde houver Tribunais de Contas Municipais, as nomeações cabem ao Prefeito e a 
Câmara de Municipal, respectivamente. 
Os Ministros do Tribunal de Contas da União e os Conselheiros dos Tribunais de 
Contas  dos  Estados  e  Municipais,  onde  houver  serão  nomeados  dentre  brasileiros  que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 
  mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 
  idoneidade moral e reputação ilibada; 
  notórios  conhecimentos  jurídicos,  contábeis,  econômicos  e  financeiros  ou  de 
administração pública; 
  mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija 
os conhecimentos mencionados no inciso anterior. 
 
  Tanto  os  Ministros  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  quanto  os  Conselheiros  dos 
Tribunais de Contas dos Estados, para exercerem as suas funções gozam da vitaliciedade, 
inamovibilidade  e  irredutibilidade  de  subsídios,  sendo  que  os  primeiros  terão  as  mesmas 
garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  e  os  segundos  dos  Desembargadores  dos  Tribunais  de  Justiça  dos 
Estados. 
  Apesar da intenção do constituinte de 1988 de atribuir autonomia aos Tribunais de 
Contas  para  o  bom  desempenho  de  suas  funções  constitucionais,  pode-se  inferir  que  a 
autonomia  desses  órgãos  é  mitigada,  uma  vez  que  os  dirigentes  que  realmente  tomam 
decisões  nesses  Tribunais  são  nomeados  ou  pelo  Poder  Legislativo  ou  pelo  Executivo,  e 
geralmente, salvo raras exceções, essas nomeações recaem sobre ex-políticos.   38 
  Fica  difícil  vislumbrar  que  para  um  cargo  público  tão  influente  o  quanto  é  o  de 
Ministro ou Conselheiro de Tribunal de Contas, dada as suas prerrogativas, seja nomeado um 
dirigente que não tenham bons trânsitos entre os grupos políticos dominantes à época de sua 
nomeação.  Mais  complicado  ainda  é  acreditar  que,  uma  vez  nomeado  Ministro  ou 
Conselheiro do Tribunal de Contas, por um determinado grupo político, essa autoridade irá 
trabalhar no intuito de fortalecer a fiscalização das contas públicas e em muitos casos tomar 
decisões contrárias àquele grupo político que o nomeou. 
 
2.4. Atividade Financeira do Estado 
 
Para  realizar  as  suas  atividades  precípuas,  quais  sejam  políticas,  jurídicas, 
administrativas,  sociais  e  econômicas,  o  Estado  necessita  de  promover  a  busca  de  meios 
materiais para que possa prestar  os serviços de interesse geral que lhe são atribuídos e de 
realizar a sua função como importante agente dentro do sistema econômico (Pereira, 1999). O 
Estado realiza a sua atividade de natureza patrimonial denominada atividade financeira do 
Estado. 
  A atividade financeira do Estado consiste em: 
 
“ obter, criar, gerir e despender o dinheiro indispensável às necessidades cuja 
satisfação  está  sob  sua  responsabilidade  ou  transferidas  a  outras  pessoas 
jurídicas de direito p￺blico. (Baleeiro, 2002)” 
 
Essa atividade financeira do Estado, que coordena elementos econômicos, políticos e 
jurídicos,  não  se  restringe  à  mera  arrecadação  dos  meios  indispensáveis  à  prestação  dos 
serviços públicos. Desenvolve-se a atividade financeira do Estado, conforme já assinalado, 
em quatro áreas afins: receita pública (obter), despesa pública (despender), orçamento público 
(gerir) e crédito público (criar).  
  A administração de todas essas áreas cabe ao governo que pode ser definido como 
uma organização política e jurídica da nação, constituída pelos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. O governo, portanto, constitui a parte do Estado relativa à administração dos 
negócios públicos. Além de permitir o funcionamento dos múltiplos serviços prestados pelo 
Estado à população, o governo, através dos orçamentos de receita e despesa do Estado, utiliza   39 
instrumentos para influenciar o nível de produção nacional e o nível de emprego, controlar o 
nível de preços (inflação), buscar o equilíbrio da balança de pagamentos e redirecionar as 
decisões de consumo e investimentos dos agentes privados. Assim, a participação do governo 
na economia pode ser decomposta na sua atuação em três funções clássicas de acordo com 
Musgrave (1973): 
  função alocativa; 
  função distributiva; 
  função estabilizadora. 
  A função alocativa refere-se à alocação de recursos pela atividade estatal quando não 
houver  eficiência  da  iniciativa  privada  ou  quando  a  natureza  da  atividade  indicar  a 
necessidade da presença do Estado. A intervenção estatal na alocação de recursos justifica-se 
naqueles casos que não são de interesse do setor privado, como por exemplo, podemos citar 
os investimentos em infra-estrutura econômica (principalmente no Brasil, naquelas regiões 
menos desenvolvidas, onde não é rentável para o setor privado a produção de infra-estrutura, 
para a exploração de serviços),  provisão de bens públicos e bens meritórios. 
  A  função  distributiva  liga-se  às  doutrinas  do  bem-estar,  derivadas  da  formulação 
consagrada pelo nome de “Ideal de Pareto”. De acordo com esse princípio, há eficiência na 
economia quando não é possível melhorar a situação de alguém sem que nenhum outro tenha 
sua  situa￧ão  “piorada”.  Dentro  dessa  concep￧ão  de  desenvolvimento  econômico,  cabe  ao 
Estado promover a melhoria na distribuição da renda, usando, para isto, todos os instrumentos 
legais  de  que  dispõe.  Isso  significa  utilizar  os  impostos  diretos  e  indiretos,  subsídios, 
incentivos  e  isenções.  O  gasto  público  é  o  principal  instrumento  para  a  viabilização  das 
políticas públicas de distribuição de renda. Caso se busque a justiça social, o mecanismo 
fiscal da tributação progressiva sobre as classes de renda mais elevada, por exemplo, poderia 
levar a uma distribuição eqüitativa. 
  Já  a  função  estabilizadora  é  recente  e  surgiu  para  proporcionar  um  crescimento 
equilibrado  na  economia,  evitando  as  crises  macroeconômicas.  Assim,  o  Estado  busca  a 
manutenção de um nível adequado de crescimento econômico com emprego na economia, 
procurando manter o nível de preços adequados (inflação sob controle) e um controle do fluxo 
de entrada e saída no País de recursos estrangeiros através do balanço de pagamentos. 
   Para realizar essas funções e desempenhar as suas finalidades, o governo, através da 
Atividade Financeira do Estado, procura por meio do seu corpo de servidores coordenar os   40 
elementos  políticos,  jurídicos  e  econômicos.  Assim,  para  obter  êxito,  ele  procura  separar 
harmonicamente a atividade financeira em quatro áreas afins: receita pública (obter), despesa 
pública (despender), orçamento público (gerir) e crédito público (criar). 
 
2.4.1 Receita Pública 
 
  A receita pública consiste no ingresso de numerário nos cofres públicos e, dependendo 
da fonte que lhe deu origem ela pode ser originária ou derivada. A receita é dita originária 
quando  ela  tem  origem  no  patrimônio  público  ou  é  obtida  por  meio  de  empréstimos  ou 
financiamentos, ou seja, há uma entrada de recursos, porém há uma elevação do passivo 
público. Na obtenção das receitas originárias, o governo age como um particular. Já a receita 
derivada é considerada por muitos autores como uma receita pública propriamente dita, pois 
nela o governo obtém recursos sem a existência de uma contraprestação no seu passivo e sem 
o uso do patrimônio público. A receita derivada tem origem no patrimônio privado e é obtida 
pelo Estado graças ao seu Poder de império, no qual o Estado pode legitimamente apropriar-
se de parte dos recursos gerados pelo setor privado. Assim as receitas derivadas são todas 
aquelas arrecadadas por meio da tributação e as que são obtidas das penalidades pagas pelos 
cidadãos. 
  Segundo Baleeiro (2002), para arrecadar dinheiro necessário às despesas públicas, os 
governos  utilizam,  ao  longo  do  tempo,  os  seguintes  meios  universais:  realizam  extorsões 
sobre outros povos ou deles recebem doações voluntárias, recolhem rendas produzidas pelos 
bens e empresas do Estado, exigem coativamente tributos ou penalidades, tomam ou forçam 
empréstimos e fabricam dinheiro.   
  A receita pública possui várias classificações, dependendo de qual aspecto  ela seja 
estudada.  Nesse  trabalho  interessa  apresentar  o  seu  enquadramento  no  que  diz  respeito  à 
afetação  ao  orçamento.  Essa  classificação  apresenta  a  receita  sob  a  ótica  orçamentária 
dividindo-a em: receita orçamentária e receita extraorçamentária. A receita orçamentária é 
definida  como  a  entrada  de  recursos  que  pertencem  ao  poder  público,  sem  que  haja 
contraprestação  passiva.  Como  exemplo  temos  as  receitas  tributárias,  patrimoniais,  de 
transferências correntes e de capital, entre outras.  
  As receitas extraorçamentárias são definidas como ingressos transitórios, ou seja, são 
recursos que não pertencem ao poder público. Não são receitas no conceito stricto sensu da   41 
palavra, uma vez que quando arrecadadas geram um passivo de igual valor. Como exemplo 
têm-se as cauções, os depósitos judiciais, as operações de crédito por antecipação de receitas 
(ARO), entre outras. 
  Economicamente  a  receita  pública  orçamentária  é  classificada  pela  lei  4.320/64 
(atualizada pela Portaria interministerial 163 da STN), que estatui as normas gerais de direito 
financeiro para  elaboração e controle dos  orçamentos  e balanços,  em  receitas  correntes  e 
receitas de capital. São receitas correntes, segundo art. 11, § 1º da lei 4.320/64: 
 
“as  receitas  tributária,  de  contribuiç￵es,  patrimonial,  agropecuária, 
industrial,  de  serviços  e  outras  e,  ainda,  as  provenientes  de  recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.” 
 
No mesmo artigo da citada lei, mais precisamente no § 2º encontra-se a classificação 
das receitas de capital. Assim são Receitas de Capital segundo o mesmo texto legal:  
 
“ as receitas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição  de  dívidas;  da  conversão,  em  espécie,  de  bens  e  direitos;  os 
recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados 
a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit 
do Orçamento Corrente”.  
 
2.4.1.1 Estágios da Receita Pública 
 
  A receita pública para chegar aos cofres públicos percorre toda uma seqüência de fatos 
que passemos analisar a seguir. O primeiro estágio é o da previsão, que segundo Fortes (2002) 
é o mais importante estágio da receita, pois é com base nele que as despesas são autorizadas. 
É nesse estágio onde o sistema de planejamento do ente federativo estima o valor de receita 
orçamentária que se pretende arrecadar. A Lei de Responsabilidade Fiscal define como se 
deve calcular a previsão da receita. 
  Uma vez aprovada a Lei Orçamentária e iniciada o exercício financeiro em 01 de 
janeiro, o ente da federação começará a buscar as receitas que ele previu arrecadar. Para obter   42 
as receitas que estão previstas, ele precisa identificar o devedor ou o contribuinte. Isso  é 
realizado  por  meio  do  lançamento,  segundo  estágio  da  receita,  que  é  definido  pela  Lei 
4.320/64 como o ato em que a repartição competente verifica a procedência do crédito fiscal, 
a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.  
  O terceiro estágio é a arrecadação que é o momento em que o contribuinte recolhe ao 
agente arrecadador o valor de seu débito. Depois de recebida a quantia paga pelo contribuinte, 
o agente arrecadador transfere esse quantum arrecadado para o Tesouro da União, Estado ou 
Município. Esse é o quarto e último estágio da receita pública. 
 
2.4.1.2 Regime Contábil de Escrituração da Receita Pública. 
 
Tanto a Lei 4.320/64 quanto a Lei de Responsabilidade Fiscal adotaram como regime 
contábil para a determinação da Receita Pública o Regime de Caixa. Por esse regime, as 
receitas  são  reconhecidas  no  momento  em  que  dão  entrada  no  caixa  do  poder  público, 
independentemente  de  pertencer  ou  não  àquele  exercício  financeiro  em  que  a  receita  foi 
recebida pelo poder público.  
 
2.4.2 Despesa Pública 
 
  As despesas públicas são definidas como o conjunto de desembolso em dinheiro por 
parte da autoridade ou agente público competente, baseado em uma autorização legislativa 
prévia  para  a  execução  de  determinado  fim  governamental.  As  despesas  públicas  são 
constituídas de elementos de natureza política, jurídica e econômica. 
  Existem inúmeras formas de classificação das despesas públicas, dependendo qual seja 
o  aspecto  de  seu  estudo.  Fortes  (2002)  apresenta  uma  classificação  sob  dois  aspectos 
importantes: afetação ao patrimônio e ao orçamento. Quanto à afetação ao patrimônio ele 
divide  ainda  as  despesas  em  efetivas  e  por  mutações  patrimoniais.  São  efetivas  aquelas 
despesas que afetam o patrimônio no momento de sua liquidação, diminuindo o seu valor em 
termos  quantitativos,  sem,  contudo,  gerar  incorporação  de  bens,  direitos  ou  resgate  de 
obrigações. Já as despesas por mutações são aquelas no qual o poder público troca valores 
financeiros por elementos patrimoniais tais como: aquisição de bens, amortização de dívida, 
concessão de empréstimos.   43 
  Para  o  estudo  proposto  nessa  dissertação,  o  aspecto  mais  importante  está  na 
classificação da despesa quanto à afetação ao orçamento, que divide a despesa pública em 
orçamentária e extraorçamentária. Segundo Mota (2004), é orçamentária aquela despesa que 
só pode ser realizada via Lei orçamentária enquanto são extraorçamentárias as despesas que 
se  realizam  mediante  autorização  administrativa  ou  outras  normas  legais  (exceto  Lei 
orçamentária) e que na sua origem provocaram um surgimento de um passivo financeiro. 
  A Lei 4.320/64 classifica a despesa orçamentária nas categorias econômicas  corrente 
e  de  capital.  Para  a  Lei  todo  desembolso  do  governo  é  despesa.  Assim,  não  importa  a 
finalidade do gasto. Houve desembolso, ocorreu uma despesa. De modo diferente, o setor 
privado  trata  os  gastos.  Na  contabilidade  das  empresas  privadas  nem  todo  desembolso  é 
despesa, ou seja, um desembolso para pagar salários ou pagar material de consumo é diferente 
de um gasto para pagar um equipamento, ou erguer uma edificação. No primeiro caso tem-se 
uma despesa efetiva, no segundo, um investimento que será incorporado ao patrimônio da 
empresa. 
  Rezende (2001) apresenta também  uma crítica  a essa classificação. Segundo ele a 
análise da composição  das  despesas  segundo  as  principais  categorias econômicas  permite 
quantificar, de outro ângulo, o atendimento dos objetivos governamentais de promoção do 
crescimento econômico e de redistribuição da renda nacional. Essa classificação tem suas 
restrições, pois muitas despesas que são classificadas como custeio nos orçamentos dizem 
respeito  a  atividades  às  vezes  mais  importantes  para  o  crescimento  econômico  e  para  a 
distribuição da renda do que outras despesas de investimento ou transferências. Tal seria o 
caso, por exemplo, do custeio associado à manutenção dos serviços de educação e saúde, que 
tem importantes repercussões tanto no que se refere ao crescimento econômico, quanto no que 
se refere à distribuição da renda. 
  São correntes aquelas despesas que basicamente não produzem acréscimo patrimonial, 
ou seja, são as despesas efetivas de acordo com a classificação do setor privado. No texto 
legal, as despesas correntes são divididas em despesas de custeio e transferências correntes, 
estando capituladas no art. 12, § 1º a 3º, da Lei 4.320/64 cujo texto encontra-se transcrito a 
seguir: 
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§ 1º - Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção 
de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de 
conservação e adaptação de bens imóveis. 
§  2º  -  Classificam-se  como  Transferências  Correntes  as  dotações  para 
despesas  às  quais  não  corresponda  contraprestação  direta  em  bens  ou 
serviços,  inclusive  para  contribuições  e  subvenções  destinadas  a  atender  à 
manifestação de outras entidades de direito público ou privado. 
§ 3º - Consideram-se subvenções, para os efeitos desta Lei, as transferências 
destinadas  a  cobrir  despesas  de  custeio  das  entidades  beneficiadas, 
distinguindo-se como: 
I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas 
de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 
II  -  subvenções  econômicas,  as  que  se  destinem  a  empresas  públicas  ou 
privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril. 
 
  As  despesas  capital  não  são  despesas  efetivas,  pois,  ao  contrário  das  despesas 
correntes, elas diretamente contribuem para a formação ou aquisição de bens ou direitos que 
se acrescentam ao patrimônio público. Esses bens ou direitos incorporados ao patrimônio 
público produzem externalidades positivas. Essas despesas estão preceituadas no texto legal, 
ou seja, na Lei 4.320/64 no art. 12, § 4º a 6º, conforme transcrição a seguir: 
 
§ 4º - Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a 
execução  de  obras,  inclusive  as  destinadas  à  aquisição  de  imóveis 
considerados  necessários  à  realização  destas  últimas,  bem  como  para  os 
programas  especiais  de trabalho,  aquisição de instalações,  equipamentos  e 
material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que 
não sejam de caráter comercial ou financeiro. 
§ 5º - Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: 
I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; 
II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do 
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III - constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a 
objetivos  comerciais  ou  financeiros,  inclusive  operações  bancárias  ou  de 
seguros. 
§  6º  -  São  Transferências  de  Capital  as  dotações  para  investimentos  ou 
inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam 
realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, 
constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem 
diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como 
as dotações para amortização da dívida pública. 
 
2.4.2.1 Estágios da Despesa Pública 
 
No setor privado, para o agente realizar uma despesa necessita apenas a sua vontade e 
a existência de uma fonte de financiamento que pode ser própria ou de terceiro. No setor 
público, não basta apenas existir a vontade do gestor e a fonte de financiamento. É necessário 
que a despesa tenha sido previamente planejada e aprovada na Lei orçamentária, para que o 
gestor  possa  executá-la.  Assim,  para  que  uma  despesa  pública  seja  realizada,  ela  deve 
percorrer um longo percurso, passando por várias fases ou estágios. A fixação é o primeiro 
dos estágios, onde a despesa é autorizada na Lei orçamentária.  
Após a aprovação da Lei orçamentária e iniciada a sua vigência, o gestor começará a 
gastar  para  realizar  o  que  está  programado  no  orçamento-programa.  Assim,  ele  realiza  o 
empenhamento da despesa que é definido na Lei 4.320/64 como o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento 
de condição. O empenho é formalizado num documento denominado Nota de empenho, na 
qual constará o nome do credor, a especificação e importância da despesa, bem como os 
demais dados necessários ao controle da execução orçamentária e ao acompanhamento da 
programação financeira. Quando o empenho é emitido, o ordenador de despesa deve deduzir o 
seu valor da dotação adequada à despesa a realizar, por força do compromisso assumido, não 
podendo,  jamais,  o  seu  valor  exceder  o  saldo  da  dotação.  O  empenho  é  prévio,  ou  seja, 
precede a realização da despesa. Ele é uma garantia do credor de que ao cumprir aquilo que 
está contratado receberá o montante devido do poder público.   46 
Posteriormente  ao  empenho  vem  a  liquidação  da  despesa,  onde  se  verifica  o 
implemento de condição do empenho e tem por objetivo apurar: a origem e objeto do que se 
deve pagar, a importância exata a pagar e a quem se deve pagar a importância para extinguir a 
obrigação. Uma vez liquidada a despesa, ela se completa com o pagamento. Nesse último 
estágio da execução da despesa, o poder público entrega o quantum nominal existente na nota 
de empenho ao credor. 
 
2.4.2.2 Regime Contábil de Escrituração da Despesa Pública. 
   
A lei 4.320/64 já preceituava que o regime contábil de escrituração da despesa pública 
era o de competência do exercício. A Lei de Responsabilidade Fiscal veio reforçar o que já 
dispunha a legislação anterior, também consagrando o regime de competência do exercício 
para a escrituração da despesa pública. Esse regime de escrituração dispõe que a despesa 
deverá ser empenhada no exercício em que se efetivar, ou seja, quando ocorrer o fato gerador 
da despesa. 
O fato de se reconhecer a despesa no momento em que ela se efetiva já era de muita 
importância antes da Lei de Responsabilidade Fiscal, entretanto, com a entrada em vigor da 
citada Lei, passou a ser de suma importância, haja vista que se tal regime de contabilização da 
despesa pública não for cumprido, a aplicação da Lei estará totalmente comprometida. 
 
2.4.2.3 Anulação de Despesa. 
 
  Uma vez autorizado o empenho pela autoridade competente, fica criada a obrigação de 
pagamento para o Estado, podendo ficar dependendo de alguma condição ou não (Kohama, 
2001). Ou seja, uma vez empenhada a despesa, caso as condições não se confirmem, tais 
como  o  objeto  não  seja  entregue,  ou  o  serviço  não  seja  prestado;  o  gestor  público 
administrativamente poderá anular o empenho. Se a anulação ocorrer no mesmo exercício, o 
valor  anulado  reverterá  à  dotação  orçamentária.  Caso  ocorra  em  exercício  seguinte,  a 
anulação da despesa será lançada como receita orçamentária. 
  Como  iremos  demonstrar  neste  trabalho,  a  anulação  de  empenho  no  final  do 
exercício, após a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, vem sendo usada 
indiscriminadamente  pelos  gestores  públicos  como  mecanismo  para  obter   47 
artificialmente o equilíbrio entre receitas e despesas e conseqüentemente não explicitar 
dívidas passivas.   
 
2.4.3 Restos a Pagar. 
 
Os  restos  a  pagar  ocorrem  quando  o  poder  público  empenha  a  despesa  e  no 
encerramento do exercício financeiro, em 31 de dezembro, o valor ainda não foi pago pelos 
cofres públicos. Eles podem ser classificados em processados e não processados. Nestes a 
despesa pública é apenas empenhada, porém o gestor público prever a ocorrência das outras 
fases no próximo exercício. Nos restos a pagar processados, a despesa pública é empenhada e 
liquidada, mas não é paga. Assim, nesse caso o credor entrega o produto ou presta o serviço, 
porém só irá receber no exercício futuro.  
  Os  restos  a  pagar  são  inscritos  no  último  dia do  exercício  automaticamente.  Eles, 
juntamente com outros componentes, formam a dívida flutuante do município, que é uma 
dívida de curto prazo, conforme será explicitado posteriormente no item 2.8 desse capítulo. 
Uma vez inscritos, eles serão pagos no exercício seguinte, porém, se por algum motivo ele 
não vier a ser pago, o credor terá um prazo de cinco anos a contar de sua inscrição para 
receber o seu crédito. Transcorrido esse prazo, os restos a pagar prescrevem, ou seja, é dada a 
sua baixa. Caso o credor consiga administrativa ou judicialmente o reconhecimento do seu 
crédito  junto  ao  poder  público,  ele  será  pago  no  exercício  em  que  for  dada  a  decisão 
administrativa ou judicial definitiva como despesa do exercício - no elemento 92 – Despesas 
de Exercícios Anteriores. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal traz todo o capítulo VII dedicado ao endividamento 
público. Nele é apresentado uma série de limites para as dívidas do setor público, bem como 
punições para os gestores que descumprirem esses ditames. Com a entrada em vigor da LRF, 
os gestores passaram a procurar mecanismos no intuito de não se enquadrarem dentro dos 
limites de endividamento impostos pela Lei. A manipulação dos restos a pagar, seja na sua 
inscrição  ou  no  seu  cancelamento,  nos  Municípios  Paraibanos,  passou  a  ser  um 
mecanismo importante utilizado pelos gestores públicos com o intuito de “renomear” a 
classificação de suas dívidas, evitando dessa forma os rigores da referida Lei.  
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2.4.4 Despesas de Exercícios Anteriores 
 
São despesas resultantes de compromissos assumidos em exercícios anteriores àquele 
em que for ocorrer o pagamento, para as quais não existe empenho inscrito em restos a pagar 
porque a despesa não foi empenhada ou o empenho foi anulado (Fortes, 2002). Tanto a Lei 
4.320/64, quanto o Decreto 93.872/86, no art. 22 procuraram limitar a ocorrência das referidas 
despesas. 
A Lei 4.320/64, no art. 37, preceitua que são despesas de exercícios anteriores: as 
despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito 
próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, 
bem  como  os  restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida  e  também  os  compromissos 
reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de 
dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre 
que possível, a ordem cronológica. 
Assim pode-se inferir que as despesas de exercícios anteriores poderão ocorrer dentro 
das seguintes possibilidades: 
  despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo consignava 
créditos  próprios,  com  saldo  suficiente  para  atendê-las,  mas  que  não  tenham  sido 
processadas, em época própria, porém a obrigação foi cumprida pelo credor; 
  restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida,  ou  seja,  que  tenham  sido  cancelados, 
contudo o credor cumpriu a sua obrigação; 
  compromissos decorrentes de obrigações de pagamentos, criados em virtude de lei, 
porém só reconhecidos após o encerramento do exercício. 
Com  a  entrada  em  vigor  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  alguns  autores  que 
participaram da discussão e divulgação dessa Lei, entre eles Fortes (2002) previam que as 
despesas  de  exercícios  anteriores  tendiam  a  desaparecer,  entretanto,  conforme  será 
explicitado  nessa  dissertação,  essas  despesas  estão  sendo  utilizadas  como  válvula  de 
escape  para  esconder  déficits  orçamentários  e  conseqüentemente  dívidas  passivas  de 
curto  prazo,  mantendo  assim  artificialmente  as  contas  públicas  dentro  do  equilíbrio 
entre  receita  e  despesa;  evitando  com  isso  a  ocorrência  de  insuficiência  financeira. 
Portanto,  cumpre-se  dessa  maneira,  o  que  preceitua  o  art.  42  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal.   49 
2.5 Crédito Público 
 
  O crédito público é um processo pelo qual o Estado obtém umas receitas temporárias, 
que necessariamente deverão ser reembolsadas no futuro. Assim, o crédito público é obtido 
por meio de empréstimos ou financiamentos, que é apenas uma mera entrada de recursos em 
caixa, em nada acrescentando ao patrimônio público, pois da mesma forma que cria um ativo, 
também cria um passivo em igual valor. 
  Para a obtenção desses ingressos, o Estado não emprega o seu poder de coerção, mas 
concorre  em  pé de igualdade com os  outros  entes do setor privado na busca de  créditos 
disponíveis  no  mercado  financeiro.  Assim,  o  Estado  utiliza  a  forma  contratual  para  o 
atendimento  de  suas  pretensões  por  meio  da  emissão  de  títulos  representativos  da  dívida 
pública, como as letras do tesouro nacional e os bônus do Banco Central. Esses títulos da 
dívida  pública  são  negociados  no  mercado  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  por  meio  de 
operações  de open market.  Essa tipo de transação realizada junto ao mercado bancário e 
instituições financeiras, além de constituir uma receita momentânea para o Estado, também é 
largamente utilizado como um instrumento de política monetária para controlar a quantidade 
de  moeda  em  circulação  na  economia  ou  para  rolagem  da  dívida  pública.  A  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal procurou limitar bastante os casos em que tanto a União, como os 
Estados membros e os Municípios poderão se endividar. Vide capítulo VII – art. 29 a 42 da 
referida Lei. 
 
2.6 Orçamento Público 
 
  O orçamento público é um ato administrativo revestido de força legal, que estabelece 
um conjunto de ações a serem realizadas durante um período legal de tempo determinado, 
estimando o montante das fontes de recursos a serem arrecadadas pelos órgãos e entidades 
públicas e fixando o montante dos recursos a serem aplicados pelos mesmos na consecução 
dos seus programas de trabalho a fim de manter ou ampliar os serviços públicos, bem como 
realizar obras que atendam às necessidades da população (Mota, 2004). 
  No  Brasil  o  orçamento  público  é  estudado  sob  os  aspectos  jurídico,  político-
administrativo, financeiro e econômico-social. Sob o ângulo jurídico interessa questionar a 
necessidade da consubstanciação do mesmo em base legal, o que leva os estudiosos a discutir   50 
o  caráter  autorizativo  ou  impositivo  da  lei  de  orçamento  público.  Sob  a  ótica  política,  o 
orçamento  público  representa  um  dos  instrumentos  que  detém  o  Poder  Legislativo  para 
colocar em prática sua missão de controlador dos gastos do Poder Executivo, Poder Judiciário 
e dos seus próprios gastos, além de significar para o governo um instrumento para revelar 
suas ações e metas para determinado período de tempo, de forma a delimitar e orientar a ação 
dos administradores públicos no seu papel de executores do orçamento.  
Do  ponto  de  vista  financeiro,  o  orçamento  é  visto  pelo  aspecto  de  como  os 
empréstimos de curto prazo e as cauções em dinheiro não podem estar fazendo parte das 
receitas; as suas devoluções, das despesas e como a concorrência do setor público e privado, 
no mercado de crédito, pode afetar as taxas de juros. Finalmente sob o aspecto econômico-
social, o orçamento público revela como os gastos governamentais contribuem para a geração 
de  bens  de  capital  ou  não,  os  quais  resultam  em  produtos,  rendas  ou  serviços,  além  de 
identificar as áreas de atuação do setor público com vistas a atender às necessidades coletivas.  
Também esse ângulo está preocupado em definir um ponto de equilíbrio entre as receitas e 
despesas públicas. 
   A  questão  orçamentária,  antes  relegada  à  mera  questão  tediosa  de  longos 
demonstrativos contábeis e índices econômicos, veio a ganhar relevância após a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, que dedicou todo um Título, o Sexto, reservado à tributação 
e  ao  orçamento.  Segundo  Castro  (1997),  nas  economias  modernas,  o  Orçamento  Público 
deixou de ser, há muito tempo, mera previsão de gastos e receitas do governo, transformando-
se em instrumento de ação do Estado para influenciar o curso da atividade econômica, em 
busca do crescimento sustentado da renda e do emprego, e da conquista de crescentes padrões 
de bem-estar social.  
  As idéias sobre as funções que o Estado deve exercer na atividade econômica geral 
têm evoluído rapidamente no decurso deste século, principalmente após o fracasso do Estado 
neoliberal  em  resolver  a  questão  do  desenvolvimento  econômico  das  economias  em 
desenvolvimento. Assim, o Estado, de mero expectador dentro da filosofia de “deixar fazer e 
deixar passar”, que vigorava em passado não muito remoto, transformou-se em personagem 
decisivo no processo econômico geral. No intuito de acelerar o desenvolvimento, o governo 
modifica a composição  de sua despesa orçamentária,  aumentando os investimentos  ou as 
despesas que considera indispensáveis ao processo de desenvolvimento econômico e social.   51 
Alguns  gastos  públicos  podem  favorecer  a  distribuição  de  renda,  como  os  relativos  à 
educação, saúde e habitação.  
  Nos países em desenvolvimento, a utilização do sistema tributário e do orçamento 
público  como  instrumentos  de  política  econômica  tem  importância  relativamente  maior, 
principalmente  no  Brasil,  um  país  de  dimensões  continentais  e  de  elevada  desigualdade 
econômica regional. Portanto, ao Estado cabe a tarefa fundamental de catalisar os créditos 
disponíveis e orientá-los para investimentos em áreas e setores estratégicos, com objetivos de 
procurar desenvolver regiões onde os investimentos estruturais da iniciativa privada jamais 
chegaria,  procurando  romper  o  círculo  vicioso  do  desenvolvimento.  Mesmo  nas  nações 
industrializadas, a importância da função do Estado na atividade econômica foi aumentada 
significativamente, passando a existir uma notável expansão das dimensões e complexidades 
do setor público. 
 
2.6.1 Evolução do Orçamento Público 
 
  Dada  essa  nova  concepção  de  Estado  que  busca  o  desenvolvimento  de  forma 
responsável, os or￧amentos públicos evoluíram da fei￧ão clássica de simples “Leis de Meios” 
e passaram a adquirir o caráter de responsáveis pelo equilíbrio econômico-social que lhes 
empresta  a  condição  de  instrumentos  de  política  econômica  (orçamento-programa). 
  Dentro  do  seu  caráter  de  programa  financeiro  anual  do  governo,  o  orçamento 
representa uma série de medidas orientadas para a concretização dos objetivos a curto e longo 
prazos,  servindo de base para o processo das decisões, relativamente ao alcance e orientação 
das atividades do Estado, tornando-se um instrumento para influir deliberadamente na vida 
econômica, social e política de um país.  
 
2.6.2 Orçamento Clássico ou Tradicional 
 
  Antes do advento da Lei nº 4.320, de 17/03/64, o orçamento utilizado pelo Governo 
Federal era o tradicional ou clássico, que se caracterizava por ser um documento de previsão 
de receitas e de autorização de despesas. Estas classificadas segundo o objeto de gasto e 
distribuídas  pelos  diversos  órgãos,  para o período de um  ano. Em  sua elaboração não se 
enfatizava,  primordialmente,  o  atendimento  das  necessidades  das  coletividades  e  da 
administração;  tampouco  se  destacavam  os  objetivos  econômicos  e  sociais.  Sua  maior   52 
deficiência consistia no ato de que ele não privilegiava um programa de trabalho e  sim um 
conjunto de objetivos a atingir. Assim, dotava um órgão qualquer com as dotações suficientes 
para pagamento de pessoal, compra de material de consumo e permanente para o exercício 
financeiro. Os órgãos eram contemplados no orçamento, sobretudo, de acordo com o que 
gastavam  no  exercício  anterior  e  não  em  função  do  que  se  pretendia  realizar  seguinte  – 
inercialidade (Castro, 1997).  
 
2.6.3 Orçamento Programa 
 
  A partir da necessidade de planejamento do gasto, em virtude da escassez do recurso 
público, adotou-se o orçamento-programa na esfera federal que foi efetivado em 1964, a partir 
da edição da Lei nº 4.320/64. O Decreto-Lei n° 200, de 27/02/1967, menciona o orçamento-
programa como plano de a￧ão do Governo Federal. Em seu art. 16, determina: “Em cada ano 
será elaborado um orçamento-programa que pormenorizará a etapa do programa plurianual a 
ser realizado no exercício seguinte e servirá de roteiro à execução coordenada do programa 
anual”.  
  O  orçamento-programa  está  intimamente  ligado  ao  sistema  de  planejamento  e  aos 
objetivos que o governo pretende alcançar durante um período determinado de tempo. Ele é 
um plano de trabalho expresso por um conjunto de ações a realizar e pela identificação dos 
recursos necessários à sua execução. Não é apenas um documento financeiro cansativo e 
volumoso, mas um instrumento de operacionalização das ações do governo, viabilizando seus 
projetos e atividades em consonância com os planos e diretrizes estabelecidas, oferecendo às 
seguintes vantagens: 
  melhor planejamento; 
  mais precisão na elaboração dos orçamentos; 
  melhor determinação das responsabilidades; 
  maior oportunidade para redução de custos; 
  maior  compreensão  do  conteúdo  orçamentário  por  parte  do  Executivo,  do 
Legislativo, do Judiciário e pela sociedade; 
  facilidade na identificação de duplicação de funções; 
  melhor controle de execução de programa;   53 
  identificação dos gastos e realizações por programa e a sua comparação em termos 
absolutos e relativos; 
  apresentação dos objetivos e dos recursos da instituição e do inter-relacionamento 
entre custos e programas; e  
  ênfase no que a instituição realiza comparando com o que ela gasta.  
 
2.6.4 O Sistema de Orçamento Público na Constituição Brasileira 
 
  O atual modelo orçamentário brasileiro ganhou uma enorme relevância com a entrada 
em vigor da atual Constituição Federal, pois esta dedicou todo um título,  o sexto, para a 
tributação e o orçamento. As regras do atual texto constitucional privilegiam uma estreita 
conexão entre planejamento e orçamento, formando um binômio inseparável.  
  Para os estudiosos da área das políticas públicas, a distribuição de recursos é uma 
política  pública  e  deve  ter  por  base  o  entrelaçamento  entre  planejamento,  orçamento  e 
implementação. Esse entrosamento, no caso brasileiro, teve seu marco inicial com o advento 
da Lei nº 4.320/64, que pretendeu instituir o orçamento-programa, instrumento de alocação de 
recursos com ênfase não no objeto do gasto, mas no seu objetivo; e foi aperfeiçoado com a 
Constituição Federal de 1988. A questão do planejamento é apontada como um dos mais 
evidentes problemas da economia brasileira, principalmente o planejamento de longo prazo. 
Os modelos de planejamento foram afetados por longos períodos de inflação alta no passado, 
comprometendo  a  continuidade  dos  programas  e  projetos,  ensejando  o  que  se  costuma 
chamar, nas palavras de Drucker (1992), “a era da descontinuidade”. 
  Sob  a  luz  da  Constituição  da  República,  o  modelo  brasileiro  de  planejamento  e 
orçamento se materializa pela integração de três instrumentos: o plano plurianual (PPA), a lei 
de  diretrizes  orçamentárias  (LDO)  e  o  orçamento  anual  (lei  orçamentária  anual  -  LOA). 
Assim preceitua a Constituição Federal: 
 
Seção II - DOS ORÇAMENTOS 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  
I - o plano plurianual;  
II - as diretrizes orçamentárias;  
III - os orçamentos anuais.   54 
  Esses três instrumentos de planejamento foram normatizados na Lei Complementar 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, exceto o PPA, que teve o seu disciplinamento 
vetado na LRF. 
 
2.6.4.1 Plano Plurianual – PPA 
 
  O plano plurianual – PPA objetiva propiciar as ações necessárias, tanto em despesas 
de investimentos quanto em despesas de custeio, para que se possa priorizar a solução dos 
problemas de maior amplitude e relevância para a sociedade. É um dos únicos instrumentos 
cuja normatização encontra-se apenas na Constituição Federal, haja vista que o artigo da Lei 
de Responsabilidade Fiscal referente a esse instrumento foi vetado. Assim, de acordo com a 
Constituição Federal no § 1º do artigo 165, a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá 
de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes, e também para as despesas referentes aos 
programas de duração continuada.  
 
2.6.4.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
 
  A lei de diretrizes orçamentárias – LDO tem por principal função o estabelecimento 
dos parâmetros necessários à alocação dos recursos no orçamento anual, de forma a garantir, 
dentro do possível, a realização de metas e objetivos contemplados no plano plurianual. É 
papel da LDO ajustar as ações de governo, previstas no PPA, às reais possibilidades de caixa 
do Tesouro. A  LDO  é, na realidade, a  cartilha de balizamento que direciona  e orienta o 
preparo do Orçamento da União, o qual deve estar, para sua aprovação, em plena consonância 
com as disposições do Plano Plurianual.  
  O conteúdo dessa lei é estabelecido pela Constituição Federal no § 2º do artigo 165 e a 
partir do ano de 2000, na Lei de Responsabilidade Fiscal, que detalhou pormenorizadamente o 
seu campo de atuação. Em conformidade com a Constituição Federal, na lei de diretrizes 
orçamentárias deverá ser discriminado o seguinte: 
  compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente;   55 
  orientará a elaboração da lei orçamentária anual; 
   disporá sobre as alterações na legislação tributária; e  
  estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  
 
2.6.4.3 Lei Orçamentária Anual 
 
  O orçamento público é um instrumento fundamental do planejamento governamental. 
A partir da projeção de receitas e despesas, refletem-se as opções políticas e estratégicas de 
quem controla o poder político. Traduz-se também a luta entre os diversos grupos sociais pela 
destinação e aplicação dos recursos públicos. Nesta disputa, sempre são mais aquinhoados e 
mais  informados, aqueles  grupos que têm representantes  ou aliados  nos  centros de poder 
(Castro, 1997). 
  A lei orçamentária anual foi disciplinada na Constituição Federal, mais precisamente 
no artigo 165, § 5º. A Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe grande contribuição na questão 
orçamentária,  quando  nos  artigos  do  5º  ao  7º  descreveu  os  campos  de  atuação  dessa 
importante  matéria.  De  acordo  com  o  texto  constitucional,  a  lei  orçamentária  anual  é 
constituída por três orçamentos: fiscal, seguridade social e investimento das empresas. Assim 
dispôs § 5º  do artigo 165 do texto constitucional: 
 
A lei orçamentária anual compreenderá:  
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público; 
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
III  -  o  orçamento  da  seguridade  social,  abrangendo  todas  as  entidades  e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 
 
  O  orçamento  fiscal  constitui-se  no  principal  dos  três  orçamentos  e  refere-se  aos 
Poderes,  seus  fundos,  órgãos  e  entidades  da  administração  direta  e  indireta,  inclusive 
fundações  públicas.  A  administração  indireta  compreende  quatro  categorias  de  entidades:   56 
autarquias,  fundações  públicas,  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista.  As 
autarquias  e  fundações  públicas,  devido  a  sua  área  de  atuação,  dependem  quase 
exclusivamente dos recursos transferidos do Tesouro. As empresas públicas e sociedades de 
economia  mista,  em  virtude  de  atuarem  como  empresas  de  natureza  privada,  deveriam 
produzir recursos e serem auto-suficientes operacionalmente. Quando isso não ocorre, elas 
socorrem-se com recursos do Tesouro, passando a fazer parte do orçamento fiscal. 
  O  orçamento  de  investimento  das  empresas  compreende  a  aplicação  de  recursos 
realizados pelas empresas estatais em que o poder público detenha maioria do capital social 
com  direito  a  voto.  Segundo  (Giacomoni,  2000  ),  a  criação  desse  orçamento  reflete  a 
preocupação  dominante  na  década  de  80,  com  a  dimensão  alcançada  pelo  segmento 
empresarial  público  e  a  importância  do  mesmo  quadro  de  dificuldades  fiscais  que 
caracterizava o Estado brasileiro. 
  O orçamento da seguridade social abrange as entidades e órgãos vinculados à saúde, 
previdência e assistência social da administração direta e indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. Trata-se de um orçamento funcional, 
pois  cobre  todas  as  despesas  classificáveis  como  seguridade  social.  Assim  os  órgãos  e 
entidades que integram o orçamento fiscal também fazem parte, ainda que parcialmente, do 
orçamento da seguridade social, pois executam despesas referentes à seguridade social tais 
como: pagamento de inativos, assistência à saúde de servidores. 
 
2.7 Déficit Público 
 
O déficit público, simplificadamente, pode ser conceituado como a diferença entre as 
despesas e receitas do setor público em um determinado período de tempo. Aparentemente, a 
medição do déficit público seria algo muito simples: bastaria deduzir das receitas do governo 
as suas despesas, e, caso o resultado fosse negativo, obteríamos o valor do déficit, e, caso 
positivo, nos depararíamos com um superávit. Porém, dada a dificuldade em se obter dados 
precisos e confiáveis de todas as unidades envolvidas no cômputo do déficit, bem assim as 
constantes mudanças de metodologia do cálculo, não raro obtemos resultados inconsistentes 
ou imprecisos. O déficit pode ser conceituado ainda em ex-ante e ex-post.  
Denomina-se déficit ex-ante a projeção de déficit futuro com  base na  previsão de 
arrecadação de receitas e execução de despesas para um período futuro. Um programa de   57 
ajuste fiscal é feito com base em um déficit projetado. Em outras palavras, é uma conta de 
chegada. Define-se previamente o volume de gastos a serem realizados e de receitas que serão 
arrecadadas  necessários  para  o  atendimento  da  meta  de  déficit  projetado  (ex-ante). 
Geralmente, esta operação é realizada quando da elaboração do projeto de Lei Orçamentária 
Anual.  
Além  de constituir-se no objeto a ser atingido  pelos  programas de ajuste fiscal,  o 
déficit ex-ante propicia  ao governo o conhecimento  do volume de recursos que precisará 
obter, via endividamento, para cobrir seu déficit, ou em uma hipótese mais otimista, em que 
as  receitas  superarão  as  despesas,  qual  será  o  volume  de  dívida  a  ser  amortizada  com  o 
superávit  projetado.  Já  o  Déficit  ex-post  é  o  resultado  da  diferença  entre  as  despesas 
realizadas e as receitas arrecadadas em um determinado período. Em outras palavras, é o 
déficit que realmente ocorreu no período. O histórico da economia brasileira nos aponta, com 
freqüência, um déficit ex-post superior ao ex-ante, ou seja, a previsão inicial geralmente não 
se realiza, apresentando um quadro fiscal pior que o esperado.  
Tal fato pode ser explicado basicamente por dois motivos: frustração na arrecadação 
de  receitas,  seja  por  arrefecimento  do  nível  de  atividade  econômica  ou  por  previsão  de 
arrecadação por demais otimistas; ou excesso de gastos normalmente decorrente da ausência 
de disciplina fiscal do governo (Castro, 1977).  
 
2.7.1 Cálculo do Déficit Público Acima e Abaixo da Linha 
 
Imagine o formato usual de uma conta aritmética: os números que desejamos somar ou 






Se  as  despesas  forem  maiores  que  as  receitas  obtemos  um  valor  positivo  como 
resultado, que será o déficit fiscal. Se as receitas forem maiores que as despesas, o resultado 
será negativo indicando um superávit. A primeira vista pode soar estranho, mas quando se 
está medindo resultados fiscais, valores positivos indicam déficits e negativos, superávit.  
Despesas 
(–) Receitas 
(=)  Déficit   58 
Se a conta apresenta um superávit “acima da linha” (receita arrecadada > despesa 
realizada), pode-se questionar: o que foi feito com o excesso de receita? O calculo desse 
superávit pela destina￧ão dada a ele ￩ chamado “abaixo da linha”. Se, ao contrário, a conta 
apresenta um d￩ficit “acima da linha” (despesas realizadas > receitas arrecadadas), questiona-
se como foi financiado esse excesso de despesa realizada? o cálculo desse déficit, por meio do 
seu financiamento, ￩ chamado “abaixo da linha”.  
Portanto, há duas formas distintas de se calcular déficit público: a primeira forma 
chamada “acima da linha” ￩ realizada pela Secretaria de Tesouro Nacional – STN e consiste 
no  levantamento  de  todas  as  despesas  realizadas  e  receitas  arrecadadas  durante  um 
determinado período, com o fim de se calcular o déficit público através da diferença entre 
ambos.  Já  a  metodologia  “abaixo  da  linha”  implementada  pelo  Banco  Central  do  Brasil, 
define o déficit público como a variação do estoque da dívida dos entes públicos envolvidos 
no cálculo. Em outras palavras, se um governo aumentou de 80 para 100 unidades monetárias 
o  seu  endividamento,  significa  que  durante  o  período  analisado  esse  governo  gastou  20 
unidades  monetárias  além  do  que  conseguiu  arrecadar,  tendo  necessitado  aumentar  o  seu 
endividamento em igual quantia. 
 
2.7.2 Necessidade de Financiamento do Setor Público 
 
Por influência dos critérios de avaliação da economia do setor público utilizados pelo 
Fundo Monetário Internacional - FMI, foi introduzido no Brasil o conceito de Necessidades 
de Financiamento do Setor Público - NFSP para a mensuração do déficit público. Pode-se 
definir como NFSP os recursos necessários para cobrir os déficits do governo em seus três 
níveis (Federal, Estadual e Municipal), incluindo as empresas estatais. Este instrumento apura 
o montante de recursos que o Setor Público não-financeiro necessita captar junto ao setor 
financeiro  interno  e/ou  externo,  além  de  suas  receitas  fiscais,  para  fazer  face  aos  seus 
dispêndios. 
Porém, o cálculo das Necessidades de Financiamento do Setor Público, segundo o 
conceito "acima da linha", ainda está longe de ser realidade no Brasil (Castro, 1997). Na 
prática, o Tesouro Nacional considera em seu cálculo apenas o Governo Central e o Banco 
Central no cômputo das NFSP, haja vista a dificuldade de obtenção de dados confiáveis das 
demais  esferas  de  governo.  Assim  sendo,  a  NFSP,  em  seu  conceito  mais  abrangente,  é   59 
Resultado Nominal (Despesas Totais - Receitas Totais)  
(-) Correção Monetária e Cambial 
 = Resultado Operacional  ' 
(-) Juros Reais (Juros Nominais - Correção Monetária) 
= Resultado Primário. 
calculada pelo BACEN pela variação líquida do estoque da dívida pública de todas as esferas 
do  Governo  (Federal,  Estadual,  Municipal,  BACEN  e  Empresas  Estatais)  no  período 
considerado. 
 
2.7.3 Conceitos Nominal, Operacional e Primário do Déficit Público 
 
Os déficits podem ser apresentados segundo três conceitos: nominal, operacional e 












O conceito nominal inclui os efeitos da correção monetária e cambial nas despesas e 
nas  receitas,  enquanto  o  operacional  exclui  esses  efeitos.  Em  processos  inflacionários 
crescentes e elevados, a medição pelo conceito nominal tornou-se pouco eficiente para avaliar 
o desempenho do setor público, em decorrência das distorções que produz. Assim, o conceito 
operacional é mais apropriado para ser utilizado nessa situação. 
O  resultado  primário  é  obtido  pelo  expurgo  da  correção  monetária  e  cambial  do 
resultado nominal e também pela exclusão dos ganhos de aplicações financeiras e os juros 
reais devidos. Ele mede o quanto às ações correntes do setor público afetam a trajetória de seu 
endividamento  líquido.  O  principal  objetivo  desse  cálculo  é  avaliar  a  sustentabilidade  da 
política fiscal em um dado exercício financeiro, tendo em vista o patamar atual da dívida 
consolidada e a capacidade de pagamento da mesma, pelo setor público, no longo prazo. Os 
superávits primários são direcionados ao serviço da dívida, o que contribui para reduzir o 
estoque  total  da  dívida  líquida;  enquanto  que  os  déficits  primários  indicam  a  parcela  do   60 
crescimento da dívida decorrente de financiamentos de gastos não financeiros, que excedem 
as despesas fiscais. 
 
2.8 Dívida Pública 
 
A  dívida  pública  é  uma  fonte  de  financiamento  do  déficit  orçamentário  do  setor 
público.  Segundo  Mota  (2004),  a  origem  dessa  dívida  que  figura  nos  demonstrativos 
contábeis como dívida passiva é a seguinte: 
  tem  origem  na  execução  deficitária  da  despesa  orçamentária,  ou  seja,  quando  na 
execução  anual  do  orçamento  público  as  despesas  suplantam  as  receitas,  dando 
origem aos restos a pagar; 
  é oriunda da execução da receita orçamentária. Isso ocorre no momento em que na 
execução do orçamento o gestor realiza uma operação de crédito; 
  também  pode  ter  origem  na  receita  extra-orçamentária,  quando  o  gestor  recebe 
receitas que não pertencem ao poder público, ficando assim responsável por elas, 
como é o caso das cauções, depósitos e débitos de tesouraria. 
  A distribuição das obrigações do poder público está dividida em seus demonstrativos 
em  dívida flutuante  e fundada. A dívida flutuante  é  aquela que tem origem na  execução 
deficitária  da  despesa  orçamentária  e  no  recebimento  da  receita  extra-orçamentária.  Ela 
independe de autorização orçamentária para o seu pagamento e é uma dívida de curto prazo, 
ou seja, inferior a doze meses.  
  De  acordo  com  o  art.  92  da  Lei  4.320/64  ela  compreende:  os  restos  a  pagar,  os 
serviços da dívida a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria. O resto a pagar, conforme 
já foi comentado, são as despesas empenhadas no exercício e não pagas. Já os serviços da 
dívida  a  pagar  estão  representados  pelos  valores  referentes  à  parcela  da  amortização  do 
principal, com atualização monetária e cambial, juros e outros encargos incidentes sobre a 
dívida fundada ou consolidada a ser pago no exercício financeiro seguinte ao da emissão do 
empenho, caracterizando uma transferência de parte dos valores da dívida consolidada, que 
está  pronta  para  pagamento,  para  a  dívida  flutuante  (Mota,  2004).  Os  depósitos  são 
caracterizados pelas cauções em dinheiro para garantia de contratos, consignações, retenção 
de obrigações de terceiros e outros depósitos com finalidades especiais, como os para garantia   61 
de recursos. Por fim, os débitos de tesouraria são provenientes da contratação de empréstimos 
por conta da antecipação da receita orçamentária. 
  A dívida fundada teve seu conceito bastante ampliado pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal,  que  será  visto  no  capítulo  4.  De  acordo  com  a  Lei  4.320/64,  ela  compreende 
compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio 
orçamentário ou  financeiro de obras  e serviços  públicos,  e que dependam  de autorização 
legislativa para amortização ou resgate. Ela será escriturada com indicação e especificações 
que  permitam  verificar,  a  qualquer  momento,  a  posição  dos  empréstimos,  bem  como  os 
respectivos serviços de amortização e juros.  
A dívida fundada prevista na Lei 4.320/64 é a mesma a que se refere o inciso I do art. 
29 da Lei de Responsabilidade Fiscal, na visão de Cruz (1999). Ela divide-se em interna e 
externa. A primeira compreende as obrigações assumidas dentro do país e são realizadas por 
meio da colocação de títulos do governo e também por contratos de financiamento, tais como 
Obrigações do Tesouro Nacional, Bônus Rotativo, Notas Promissórias do Tesouro, Letras do 
Tesouro  entre  outros.  Já  a  segunda,  compreende  em  títulos  do  governo  e  contratos  de 
financiamentos assumidos fora do País com os credores e organismos internacionais. 
  Para Kohama (1999), a dívida fundada ou consolidada é aquela que representa um 
compromisso  a  longo  prazo,  de  valor  previamente  determinado,  garantida  por  títulos  do 
governo, que rendem juros e são amortizáveis ou resgatáveis, podendo ou não seu vencimento 
ser fixado. É ainda a efetuada por meio de contrato de financiamento, sendo seu pagamento 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
A metodologia destina-se a relacionar os fundamentos teóricos utilizados na análise e 
na avaliação dos dados observados, com o conjunto de técnicas, métodos e procedimentos de 
estudos adotados pelo pesquisador. 
Nesta pesquisa, ela deverá ser capaz de avaliar, por meio das variáveis, o cumprimento 
pelos  Municípios  Paraibanos  da  Lei  Complementar  101/2000  –  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal no que tange ao endividamento público desses entes, bem como a transparência das 
informações da gestão fiscal presentes nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
(RREO) e da Gestão Fiscal – RGF. 
A hipótese a ser testada nesta dissertação pode ser assim enunciada: a dívida dos 
Municípios Paraibanos é superior ao que está contabilizado nos Relatórios da Gestão 
Fiscal, pois a Lei Responsabilidade Fiscal não impediu a continuidade do desequilíbrio 
fiscal dos municípios. 
 
3.1 Tipo e Natureza da Pesquisa 
 
Neste  trabalho  foi  adotado  o  método  de  pesquisa  explicativo  para  avaliar  o 
cumprimento  pelos  Municípios  Paraibanos  da  Lei  Complementar  101/2000  –  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal no que tange ao endividamento público desses entes, bem como a 
transparência  das  informações  da  gestão  fiscal  presente  nos  Relatórios  Resumidos  da 
Execução Orçamentária (RREO) e da Gestão Fiscal – RGF. Dessa forma, será realizada uma 
análise comparativa das despesas públicas e da dívida pública dos Municípios Paraibanos 
informadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO e Relatório da Gestão 
Fiscal – RGF com a Dívida Pública dos Municípios Não Contabilizada apurada pela pesquisa, 
através da análise dos dados de despesa pública encontrados no Sistema de Acompanhamento 
da Gestão Fiscal (SAGRES) e fontes externas. 
A pesquisa será também documental, na medida que terá também como fonte de dados 
os  demonstrativos  contábeis  encaminhados  pelos  municípios  à  Secretaria  do  Tesouro 
Nacional, às despesas efetivamente ocorridas nos municípios, porém não empenhadas, e os 
valores das dívidas desses entes com o INSS, FGTS e Precatórios Judiciais.   63 
Dentre  os  documentos  a  serem  analisados  destacam-se  o  Relatório  Resumido  da 
Execução Orçamentária – RREO e o Relatório de Gestão fiscal – RGF do último bimestre 
para o primeiro relatório. Para o segundo relatório serão analisados o do último quadrimestre 
para os municípios que possuam população acima de 50.000 habitantes, e do último semestre 
para os municípios que possuam população abaixo de 50.000 habitantes. Para confrontar os 
valores apresentados nos dois relatórios elaborados pelos municípios, a pesquisa analisará as 
despesas dos Municípios Paraibanos, conforme amostra sugerida no item 3.4 deste capítulo, 
contidas no Sistema de Acompanhamento da Gestão Fiscal (SAGRES). 
Além  dos  documentos  principais,  base  da  pesquisa  documental,  outras  fontes 
secundárias serão utilizadas, visando subsidiar as interpretações e conclusões do trabalho. O 
exame de trabalhos e estudos referentes à Lei de Responsabilidade Fiscal presente em livros, 
artigos  de  periódicos  e  materiais  disponibilizados  na  internet,  sobretudo  nas  páginas 
governamentais,  serão  de  suma  importância  para  a  delimitação  do  objeto  da  pesquisa. 
Também terão importância para a fixação dos objetivos constituindo, portanto, fonte relevante 
para o encaminhamento da pesquisa, permitindo com isso o balizamento das interpretações e 
conclusões finais.  
Esse viés bibliográfico da pesquisa oferece meios para se definir e resolver problemas 
já  conhecidos,  bem  como  para  explorar  novas  áreas,  onde  os  problemas  ainda  não  se 
consolidaram. (MANZO, 1971, p. 32 apud LAKATOS;MARCONI, 1991). 
 
3.2 Ambiente da Pesquisa 
 
  A Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal foi aprovada com o 
intuito de reformular e revolucionar toda a cultura financeira do Estado brasileiro. É uma lei 
bastante  complexa  de  ser  aplicada,  necessitando  de  profissionais  qualificados  nas  áreas 
relacionadas com as finanças públicas. 
  O  texto  da  Lei  que  é  aplicado  tanto  a  União,  aos  Estados-membros  e  a  todos  os 
Municípios brasileiros possui pouca flexibilidade, ou seja, praticamente quase que todas as 
obrigações que os municípios grandes devem cumprir, os pequenos municípios são também 
obrigados. Assim, percebe-se que o legislador tentou nivelar pelo patamar mais alto. Não se 
levou em consideração a escassez de profissionais existentes nas áreas relacionadas com as 
finanças públicas, principalmente nos municípios de pequeno porte.   64 
A  aprovação  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  não  veio  acompanhada  de  uma 
mudança profunda no Sistema de Controle Externo (exercido pelo Poder Legislativo, com o 
auxílio dos Tribunais de Contas) que têm suas bases de atribuições de funcionamento traçadas 
na Constituição Federal nos artigos 70 a 75. Os Tribunais de Contas e o Ministério Público 
são os principais responsáveis pela fiscalização da aplicação da aventada Lei. 
A pesquisa analisará se no exercício financeiro de 2004, ou seja, no quarto ano de 
eficácia  da  citada  Lei,  o  cumprimento  pelos  Municípios  Paraibanos  da  Lei 
Complementar  101/2000  –  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  no  que  tange  ao 
endividamento  público  desses  entes  bem  como  a  transparência  das  informações  da 
gestão fiscal presentes nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO) e 
da Gestão Fiscal – RGF. 
A análise para avaliar o cumprimento ou não dos Municípios Paraibanos será feita 
com  base  nas  despesas  públicas  e  na  dívida  pública  dos  municípios  informadas 
respectivamente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO e no Relatório de 
Gestão Fiscal - RGF. Os valores dessas despesas e dívidas informadas nos citados relatórios 
serão confrontados com os valores da Despesa Não Contabilizada e da Dívida Pública Não 
Contabilizada que será apurada pela pesquisa, por meio dos dados constantes do Sistema de 
Acompanhamento da Gestão Fiscal (SAGRES), exercícios financeiros de 2004 e 2005  e 
fontes externas, tais como INSS e FGTS e Poder Judiciário. 
 
3.3 O Universo da Pesquisa 
 
  O  Estado  da  Paraíba  é  composto  de  223  municípios.  Esses  municípios  estão 
classificados  por  coeficientes,  conforme  metodologia  adotada  pelo  Tribunal  de  Contas  da 
União, através da Decisão Normativa nº 54 para efeito de distribuição dos recursos do fundo 
de participação dos municípios. Essa metodologia adotada pelo Tribunal é aplicada em todo o 
território  nacional  e  tem  por  fundamento  a  população  municipal  apurada  nos  censos 
demográficos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
  A  tabela  1  a  seguir  apresenta  o  sistema  de  classificação  dos  municípios  por 
coeficientes, tendo por base a população: 
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Tabela 1 Classificação dos Municípios Brasileiros por Coeficientes para fins de 
distribuição FPM 
Faixa de Habitantes  Coeficiente 
Até 10.188  0,6 
De 10.189 a 13.584  0,8 
De 13.585 a 16.980  1,0 
De 16.981 a 23.772  1,2 
De 23.773 a 30.564  1,4 
De 30.565 a 37.356  1,6 
De 37.357 a 44.148  1,8 
De 44.149 a 50.940  2,0 
De 50.941 a 61.128  2,2 
De 61.129 a 71.316  2,4 
De 71.317 a 81.504  2,6 
De 81.505 a 91.692  2,8 
De 91.693 a 101.880  3,0 
De 101.881 a 115.464  3,2 
De 115.465 a 129.048  3,4 
De 129.049 a 142.632  3,6 
De 142.633 a 156.216  3,8 
Acima de 156.216  4,0 
 Fonte: Tribunal de Contas da União 
 
Com  base  no  critério  estabelecido  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União,  os  223 
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Tabela 2 - Quantificativo dos municípios Paraibanos  Distribuídos Por Coeficientes 
Coeficiente  Quantidade Municípios  Percentual 
0,6  114  51,12% 
0,8  30  13,45% 
1,0  18  8,07% 
1,2  22  9,87% 
1,4  16  7,17% 
1,6  7  3,14% 
1,8  4  1,79% 
2,0  2  0,90% 
2,2  3  1,35% 
2,4  1  0,45% 
2,6  0  0,00% 
2,8  1  0,45% 
3,0  2  0,90% 
3,2  0  0,00% 
3,4  1  0,45% 
3,6  0  0,00% 
3,8  0  0,00% 
4,0  2  0,90% 
Total  223  100,00% 
Fonte: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba. 
 
3.4 A Amostra da Pesquisa  
 
Baseando-se nos dados apresentados nas duas tabelas, foi proposta uma amostra com 
base  na  representatividade  do  município  em  relação  ao  Estado  da  Paraíba,  referente  ao 
tamanho da população. A amostra estabeleceu os seguintes parâmetros: dos municípios que 
possuem coeficientes 0,6 – denominados nessa pesquisa como municípios de pequeno porte - 
que  são  no  total  de  114,  foram  retirados  aleatoriamente  12  municípios.  Entre  os  que 
apresentam coeficiente entre 0,8 e 1,4 - denominados nessa pesquisa como municípios de 
médio porte - que são no total de 86, retirou-se aleatoriamente 9 municípios para compor a   67 
amostra. Os restantes que possuem coeficientes acima de 1,4 são em número de 23, todos eles 
foram  incluídos  na  amostra,  porém  foram  divididos  em  três  estratos:  os  que  possuem 
coeficientes entre 1,6 e 2,0, no total de 13, foram denominados de pequenos centros regionais, 
os que apresentam coeficiente entre 2,2 e 3,8, no total de 8, foram denominados de médios 
centros  regionais.  Por  fim,  os  que  apresentam  coeficiente  4,0,  no  total  de  2  foram 
denominados nessa pesquisa como grandes centros. Essa classificação de pequeno, médio ou 
grande é relativa ao Estado da Paraíba. 
 
3.5 Fonte dos Dados 
 
Os dados utilizados para atingir os objetivos propostos no trabalho serão: 
 
  os  Relatórios  de  Execução  Orçamentária  –  RREO  do  último  bimestre e  os 
Relatórios de Gestão Fiscal do último quadrimestre (para os municípios com 
população  acima  de  50.000  habitantes)  e  do  último  semestre  (para  os 
municípios  com  população  inferior  a  50.000  habitantes).  Do  RREO  serão 
extraídos os dados referentes à despesa orçamentária do exercício e a Receita 
Corrente Líquida – RCL. Do RGF serão extraídos os dados referentes à Dívida 
Consolidada  do  município,  restos  a  pagar  inscritos  e  demais  contas  que 
compõem a dívida de curto prazo, bem como as disponibilidades financeiras 
existentes em 31/12/2004, conforme a amostra determinada nessa pesquisa; 
  os dados de despesas constantes no Sistema de Acompanhamento da Gestão 
Fiscal do Município (SAGRES) referentes aos exercícios financeiros 2004 e 
2005.  No  sistema  SAGRES  serão  analisados  as  despesas  empenhadas  com 
pessoal e encargos sociais de todo o exercício de 2004 e primeiro semestre de 
2005,  bem  como  as  despesas  que  foram  empenhadas  como  despesas  de 
exercícios anteriores referentes ao primeiro semestre de 2005;  
  outras  fontes  foram  consultadas  subsidiariamente,  a  exemplo  de  dados  dos 
Municípios Paraibanos informados à Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
dívidas  municipais  com  o  Instituto  Nacional  de  Seguridade  Social  (INSS), 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Precatórios Judiciais. 
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3.6 Definição Operacional das Variáveis 
 
Para cumprir os objetivos propostos nesse trabalho, será utilizada uma comparação 
entre  os  valores  da  Despesa  Orçamentária  do  Exercício,  Dívida  Flutuante  e  Dívida 
Consolidada informadas pelo gestor nos Relatórios de Execução Orçamentária e Relatório de 
Gestão Fiscal, vide item 3.1 desta, com a Dívida Não Contabilizada de curto prazo e a Dívida 
Consolidada Não Contabilizada. A dívida de curto prazo será apurada na pesquisa através dos 
dados de despesas empenhadas presentes no sistema SAGRES referentes aos exercícios de 
2004  e  2005,  restos  a  pagar  anulados  e  consignações  não  contabilizadas.  Já  a  Dívida 
Consolidada Não Contabilizada será apurada por meio de informações junto ao INSS, FGTS e 
Poder Judiciário. 
O  levantamento  da  Despesa  Orçamentária,  Dívida  Flutuante  e  Consolidada  Não 
Contabilizadas dos municípios que fazem parte da amostra obedecerá ao seguinte critério: 
  tanto a Lei complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal quanto a 
Lei  4.320/64  estabeleceram  que  a  escrituração  das  despesas  públicas  deve 
obedecer ao Regime de Competência, ou seja, as despesas públicas devem ser 
empenhadas no exercício em que ocorrem efetivamente, independentemente de 
serem pagas ou não. Há evidências fortes de que os Contadores municipais 
descumprem  esse  pressuposto,  com  o  intuito  claro  de  apresentar 
demonstrativos equilibrados das receitas e despesas públicas; 
  as despesas efetivas do exercício de 2004 que não foram empenhadas ou que 
tiveram  os  seus  empenhos  anulados,  normalmente  são  pagas  no  exercício 
seguinte  como  “despesas  or￧amentária  do  exercício  de  2005”,  geralmente 
empenhadas no elemento 92- Despesas de Exercícios Anteriores. Também é 
prática  constante  nas  escriturações  das  contas  municipais,  o  profissional  da 
área contábil registrar as despesas com pessoal e encargos sociais do exercício 
anterior, como se fosse despesa do exercício atual; 
  diante do exposto, será feita uma análise da despesa com pessoal e encargos 
sociais de todo o exercício de 2004 e do primeiro semestre do exercício de 
2005; das despesas que tiveram os seus empenhos anulados, bem como todas 
as despesas empenhadas no elemento Despesas de Exercícios Anteriores no 
primeiro semestre de 2005. A soma desses itens anteriormente citados, mais os   69 
restos a pagar anulados e as consignações não contabilizadas constitui o que 
essa pesquisa denominou como Dívida Flutuante Não Contabilizada (DFNC) 
em  2004.  Essa  Dívida  Flutuante  Não  Contabilizada  será  comparada  com  a 
Receita  Corrente  Líquida  (RCL)  apurada  no  exercício,  conforme  critério 
estabelecido na Lei - item 4.5.1 desse trabalho, determinando assim um Índice 




IDFNC – Índice da Dívida Flutuante Não Contabilizada 
DFNC - Dívida Flutuante Não Contabilizada 
RCL – Receita Corrente Líquida. 
 
  O cumprimento de um dos pilares básicos da Lei de Responsabilidade Fiscal que é a 
transparência da gestão fiscal das informações apresentadas nos RREO e RGF serão avaliados 
por esse índice da seguinte maneira: 
IDFNC  Observação 
0% 
cumprimento  estrito  da  Lei  quanto  a  contabilização  correta  
da  despesa  e  transparência  total  na  informação  sobre  a  Dívida 
Flutuante. 
 
  determinada à Dívida Flutuante Não Contabilizada (DFNC), ela será somada à 
Dívida Flutuante Contabilizada (DFC) presente no RGF, determinando assim a 
Dívida Flutuante Total (DFT). Desta se subtrairá às disponibilidades financeiras 
existentes  em  31/12/2004  também  presente  no  RGF.  Caso  o  resultado  seja 
positivo,  haverá  uma  insuficiência  financeira  de  curto  prazo.  Portanto,  o 
município não cumpriu um pilar básico da Lei de Responsabilidade Fiscal, que é 
o equilíbrio entre receita e despesa na gestão, infringindo, portanto, o art. 4º 
inciso I e o art.42 da LRF. Se o resultado for negativo, há suficiência financeira 
de curto prazo, ou seja, o município cumpriu os dois artigos da Lei; 
  a Dívida Consolidada (DC) também terá seus dados retirados do Relatório de 
Gestão  Fiscal  do  último  quadrimestre  ou  semestre,  conforme  o  caso,  no 
IDFNC = (DFNC/RCL) X 100   70 
demonstrativo próprio dessa dívida. Além da Dívida Consolidada constante do 
RGF,  denominada  Dívida  Consolidada  Contabilizada  (DCC),  será  também 
averiguada  a  existência  de  Dívida  Consolidada  Não  contabilizada  (DCNC) 
existente  no  município,  junto  ao  INSS,  FGTS  e  Precatórios  Judiciais.  Essa 
Dívida Consolidada Não Contabilizada será comparada com a Receita Corrente 
Líquida (RCL) apurada no exercício, conforme critério estabelecido na Lei - 
item  4.5.1  desse  trabalho,  determinando  assim  um  Índice  de  Dívida 
Consolidada Não Contabilizada (IDCNC), conforme fórmula a seguir: 
IDCNC =  (DCNC/ RCL) X 100 
Onde: 
IDCNC – Índice da Dívida Consolidada Não Contabilizada 
DCNC - Dívida Consolidada Não Contabilizada 
RCL – Receita Corrente Líquida. 
O cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal referente a correta contabilização da 
Dívida Consolidada e o nível de transparência das informações apresentadas nos RREO e RGF 
serão avaliados por esse índice da seguinte maneira: 
IDFNC  Observação 
0% 
cumprimento  estrito  da  Lei  quanto  a  contabilização  correta  
da Dívida Consolidada e transparência total na informação sobre a 
referida dívida . 
 
  caso exista a Dívida Consolidada Não Contabilizada (DCNC), ela será somada 
ao montante da Dívida Consolidada (DC) existente no RGF. Da soma das duas, 
será determinada a Dívida Consolidada Total (DCT). Desta será subtraída a 
suficiência financeira de curto prazo (SFCP), se houver, conforme apuração 
constante  deste  item,  nesta  metodologia;  determinando-se  assim  a  Dívida 
Consolidada Total Líquida (DCTL). Para averiguar se o município encontra-se 
dentro dos limites estabelecidos pela LRF e regulamentados pela Resolução nº 
40 do Senado Federal, calcula-se o Índice de Dívida Consolidada Total Líquida 
(IDCTL), que é determinado da seguinte forma: 
 




IDCTL – Índice da Dívida Consolidada Total Líquida 
DCNC - Dívida Consolidada Total Líquida 
RCL – Receita Corrente Líquida. 
Se  o  IDCTL  for  maior  do  que  1,2,    o  município  estará  acima  do  endividamento 
preceituado pela LRF e regulamentado pela Resolução nº 40 do Senado Federal, referente a 
Dívida Consolidada. Caso seja menor, estará dentro do limite; 
  determinada à Dívida Flutuante Total (DFT) e a Dívida Consolidada Total, 
(DCT), será apurada a Dívida Total do Município (DTM) que será obtida a 
partir da soma de DFT com DCT. Esse valor servirá de base comparativa para 
se  determinar  o  quanto  de  dívida  do  município,  em  termos  percentuais  foi 
contabilizado ou não, é Flutuante ou Consolidada. 
A soma das Dívidas Não Contabilizadas, Flutuante e Consolidada servirá para agregar 
o Índice Total de Dívida Não Contabilizada dos Municípios Paraibanos e também para fazer 
inferências em  relação  ao agregado das  Necessidades  de Financiamento do Setor Público 
(NFSP). 
 
3.7 Apresentação, Tratamento e Análise dos Dados 
 
  Os dados coletados para este estudo serão apresentados principalmente em forma de 
tabelas e gráficos, para facilitar a análise do cumprimento ou não pelo Município da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. As variações ocorridas serão consideradas em seus valores nominais, 








IDCTL = (DCTL/ RCL) X 100   72 
4. A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E A AVALIAÇÃO DO SEU 




A estabilização da moeda conseguida pelo Plano Real, em meados de 1994, fez com 
que o Estado brasileiro perdesse uma das principais fontes de financiamento do déficit público 
que  era  o  imposto  inflacionário.  Diante  dessa  nova  realidade,  tornou-se  necessário  à 
realização de um ajuste fiscal capaz de corrigir essa distorção produzida nos orçamentos dos 
entes federativos. Assim nasceu o ajuste fiscal, que veio dentro de um projeto maior que era a 
Reforma do Estado. O projeto de Reforma de Estado idealizado à época, por um grupo que 
acabara de chegar ao Poder era composto  por  uma Reforma Política, que compreendia a 
Reforma  da  Organização  dos  Poderes,  da  Ordem  Econômica,  da  Previdência  Social,  do 
Sistema  Tributário  e  a  implementação  de  uma  Lei  Complementar  visando  regular  as 
disposições referentes às finanças públicas. 
  Para  elaborar  as  disposições  referentes  às  finanças  públicas,  o  governo 
organizou um grupo de estudos compostos por especialistas no BNDES – Banco Nacional de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social,  sendo  esse  grupo  chefiado  pelo  economista  José 
Roberto  Afonso.  Esse  grupo  elaborou  o  projeto  de  lei  a  ser  apresentado  ao  Congresso 
Nacional, baseando-se em experiências anteriores, principalmente :  
  o Fundo Monetário Internacional - FMI, organismo do qual o Brasil é Estado-membro, 
e que tem editado e difundido algumas normas de gestão pública em diversos países;  
  os Estados Unidos, cujas normas que disciplinam o controle de gastos do governo 
central  levaram  à  edição  do  Budget  Enforcement  Act,  aliado  ao  princípio  de 
“accountability”; 
  a Comunidade Econômica Européia, a partir do Tratado de Maastricht;   
  a Nova Zelândia, através do Fiscal Responsibility Act, de 1994. 
 
O Projeto de Lei elaborado pela equipe e encaminhado ao Congresso Nacional tinha 
como  espinha  dorsal,  segundo  Queiroz  (2001),  os  princípios  fundamentais  da  gestão 
responsável das finanças públicas, desdobrados em normas coercitivas para prevenir e corrigir 
os  eventuais  desvios  de  comportamento  das  autoridades  responsáveis  pelos  atos  e  ações   73 
concernentes à geração e à realização da despesa publica, notadamente na área de pessoal, da 
seguridade  social,  de  duração  continuada  e  nas  situações  imprevistas,  bem  assim  as 
pertinentes à realização de investimentos, à assunção de dívidas e outras  obrigações e ao 
tratamento das disponibilidades de caixa e das situações de insuficiência desta. Os princípios 
a que se refere o autor são os enumerados a seguir: 
   prevenção de deficits imoderados e reiterados; 
   limitação da dívida a nível prudente, assim entendido o compatível com a receita 
tributária efetiva e o patrimônio líquido; 
   gestão apropriada de custos e prazos de maturação da dívida; 
   preservação do patrimônio líquido em nível adequado; 
   adoção de política tributária previsível; 
   limitação dos gastos continuados; 
   compensação dos efeitos decorrentes do aumento duradouro dos gastos; 
   prevenção de desequilíbrios estruturais nas contas publicas; 
   administração prudente de riscos fiscais, assim entendidos os passivos contingentes e 
os eventos imprevistos; 
   adoção de processo permanente de planejamento; 
   amplo acesso da sociedade às contas públicas; e 
   adoção de medidas corretivas e punitivas de eventuais desvios. 
 
O texto foi recebido pelo Congresso Nacional, sendo aprimorado em alguns aspectos o 
projeto do Executivo. Noutros, houve modificações que atingiu toda a estrutura do projeto do 
governo,  desconectando  e  excluindo  partes  essenciais  de  uma  sistemática  de  controle  da 
gastança  pública,  técnica  e  minuciosamente  elaborada,  como,  por  exemplo,  as  relativas  à 
prudência na administração financeira e patrimonial, à estruturação das contas públicas e às 
normas coercitivas para correção dos desvios fiscais, inclusive os eficazes instrumentos do 
corte automático de despesa e da desativação temporária ou extinção de órgãos, unidades ou 
sub-unidades, sem afetar o funcionamento de serviços essenciais (Queiroz, 2001). E assim, a 
Lei Complementar 101 passou a existir para tentar mudar a cultura e os costumes fiscais dos 
entes federativos no trato das contas públicas. 
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 4.2 A Lei de Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal 
 
A Lei Complementar n º 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal – 
veio  regulamentar  a  Constituição  Federal,  no  Título  VI  que  trata  da  Tributação  e  do 
Orçamento,  cujo  Capítulo  II  estabelece  as  normas  gerais  de  finanças  públicas  a  serem 
observadas  pelos  três  entes  da  Federação:  União,  Estados-membros  e  Municípios.  Mais 
precisamente a Lei de Responsabilidade Fiscal regulamenta a Constituição Federal nos artigos 
163, 165 inciso II, parágrafo 9º e 169, transcritos a seguir: 
 
Art. 163 Lei complementar disporá sobre:  
I - finanças públicas;  
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e 
demais entidades controladas pelo poder público;  
III - concessão de garantias pelas entidades públicas;  
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;  
V - fiscalização das instituições financeiras;  
VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  
VII  -  compatibilização  das  funções  das  instituições  oficiais  de  crédito  da 
União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das 
voltadas ao desenvolvimento regional. 
 
Art. 165 inciso II, parágrafo 9º: 
Cabe  à  Lei  Complementar  estabelecer  normas  de  gestão  financeira  e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para a 
instituição e funcionamento de Fundos. 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar. 
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Antes da aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, era a Lei 4.320/64 que tratava 
das  finanças  públicas.  Segundo  Nascimento  e  Debus  (2002),  a  LRF  não  substituiu  nem 
revogou a Lei nº 4.320/64, que normatiza as finanças públicas no País há quase 40 anos. Os 
objetivos das duas normas são distintos: enquanto a Lei nº 4320/64 estabelece as normas 
gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços, a LRF estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a gestão fiscal. Por outro lado, a Constituição Federal deu à 
Lei nº 4.320/64 o status de Lei Complementar. Mas, existindo algum dispositivo conflitante 
entre as duas normas jurídicas, prevalece à vontade da Lei mais recente, neste caso a LRF. 
Finalmente, a LRF atribui à contabilidade pública novas funções no controle orçamentário e 
financeiro, garantindo-lhe um caráter mais gerencial. Com a LRF, as informações contábeis 
passarão a interessar não apenas à administração pública e aos seus gestores, mas também a 
sociedade,  que  passou  a  participante  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  das 
contas públicas, mediante os instrumentos incorporados pela LRF para esta finalidade. 
 
4.3 A Lei de Responsabilidade Fiscal - Objetivos Básicos 
 
O objetivo básico e principal da Lei de Responsabilidade Fiscal é preceituado no seu 
art. 1º, que visa estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal. No parágrafo primeiro desse artigo está definido o que o legislador entendeu 
como responsabilidade na gestão fiscal. Para se ter uma gestão fiscal responsável, o gestor 
público deve pautar-se em pressupostos, estabelecendo os seguintes postulados:  
  agir de forma planejada e transparente;  
  prevenir riscos e corrigir os desvios que afetem o equilíbrio das contas públicas;  
  garantir  o  equilíbrio  nas  contas  públicas,  por  meio  do  cumprimento  de  metas  de 
resultados entre receitas e despesas,  
  limitar as  condições  para a renúncia de receita, geração de despesas  com  pessoal, 
seguridade social, dívida consolidada e mobiliária, operações de crédito inclusive por 
antecipação de receita(ARO), concessão de garantia e inscrição em restos a pagar. 
 
Em vários artigos da Lei de Responsabilidade Fiscal foram enfatizados o termo ação 
planejada e transparente na administração pública. Segundo Nascimento e Debus (2002), ação 
planejada nada mais é do que aquela baseada em planos previamente traçados e, no caso do   76 
serviço público, sujeitos à apreciação e aprovação da instância legislativa, garantindo-lhes a 
necessária legitimidade, característica do regime democrático de governo.  
Para realizar uma gestão fiscal responsável, o gestor deve cumprir os instrumentos 
orçamentários de planejamento do gasto público previstos na Constituição Federal, ou seja, o 
Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual 
– LOA, que tiveram as suas funções amplamente normatizadas e alargadas dentro da LRF. 
Exceção é feita ao Plano Plurianual, que teve todo o seu texto vetado dentro da citada Lei.  
 
4.4 Instrumentos da Lei de Responsabilidade Fiscal para buscar o Equilíbrio das Contas 
Públicas.  
 
O equilíbrio orçamentário já era um princípio previsto na Lei 4.320/64 na elaboração 
do orçamento público. A Lei de Responsabilidade Fiscal inovou as finanças públicas quando 
mantém o equilíbrio existente na 4.320/64 e preceitua um novo equilíbrio de gestão pública na 
execução dos orçamentos, ou seja, aquele que existe sem operações de crédito, portanto, sem 
aumento da dívida pública. Assim, dentro desse conceito, só se pode gastar àquilo que é 
arrecadado. Para buscar o equilíbrio das contas públicas, a Lei de Responsabilidade Fiscal 
elegeu como prioridade o planejamento de toda a gestão fiscal, procurando detalhar toda a 
elaboração e execução dos instrumentos de planejamento dos orçamentos públicos previstos 
na Constituição Federal, já citados e comentados no capítulo 2, item 2.6.4 dessa dissertação. 
 
4.4.1 Plano Plurianual – PPA 
 
O texto da LRF, aprovado no Senado Federal, segundo Nascimento e Debus (2002) 
previa a antecipação, em cento e vinte dias do prazo para remessa da proposta do PPA ao 
Legislativo  (até  o  final  de  maio),  além  da  elaboração  de  um  Anexo  de  Política  Fiscal, 
destinado a demonstrar a compatibilidade dos objetivos e metas plurianuais nele contidos, 
com  as  linhas  gerais  da  política  econômica  nacional  e  de  desenvolvimento  social.  Dessa 
forma, assegurar-se-ia, ao menos em tese, uma certa uniformidade de linhas de ação entre as 
esferas Federal, Estadual e Municipal, de modo a lograr-se o máximo de resultado nas ações 
desenvolvidas, com o mínimo de conflitos e superposições.    77 
  O art. 3º que disciplinava todo o Plano Plurianual na LRF foi totalmente vetado pelo 
Presidente da República sob o argumento de que o prazo exíguo constante no texto da Lei 
inviabilizaria o aperfeiçoamento metodológico e a seleção mais criteriosa de programas e 
ações  prioritárias  de  governo.  Esse  veto  prejudicou  demais  a  aplicabilidade  do  Plano 
Plurianual, uma vez que todo o seu disciplinamento legal encontra-se na Constituição Federal, 
que trata apenas de normas gerais.  
 
4.4.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
 
As  normas  gerais  referentes  a  esse  importante  instrumento  de  planejamento 
orçamentário encontram-se disciplinadas no § 2º do artigo 165 da Constituição Federal no 
capítulo 2, item 2.6.4 dessa dissertação.   
A Lei Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal procurou aperfeiçoar 
a sistemática traçada pela norma constitucional ampliando o seu campo de atuação em vários 
temas específicos no que diz respeito à gestão fiscal. Ela é instrumento preponderante para a 
realização de receitas  e o controle de despesas públicas, objetivando alcançar e manter o 
equilíbrio fiscal. Assim a LDO passou a dispor sobre: 
  equilíbrio entre receitas e despesas; 
  metas e riscos fiscais; 
  programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, a serem 
estabelecidos pelo Poder Executivo trinta dias após a publicação da lei orçamentária;  
  critérios e forma de limitação de empenho, a serem efetivados nas hipóteses de risco 
de  não-cumprimento  das  metas  fiscais  ou  de  ultrapassagem  do  limite  da  dívida 
consolidada; 
  normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos; 
  condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 
  forma  de  utilização  e  montante  da  reserva  de  contingência  a  integrar  a  Lei 
orçamentária anual;   78 
  demonstrações trimestrais apresentadas pelo Banco Central sobre o impacto e o custo 
fiscal das suas operações; 
  concessão e ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita. 
  Deverão acompanhar a Lei de Diretrizes Orçamentária os anexos de Metas Fiscais e de 
Riscos Fiscais, que são duas inovações previstas na Lei. O primeiro explicitará: 
  metas anuais, em valores constantes, relativas a receitas e despesas públicas; 
  resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se 
referirem e para os dois seguintes; 
  avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
  demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifique os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores,  evidenciando  a  consistência  delas  com  as  premissas  e  os  objetivos  da 
política econômica nacional; 
  evolução do patrimônio  líquido,  também  nos últimos  três  exercícios,  destacando  a 
origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
  demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de 
expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; 
  Avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social e 
próprio dos servidores públicos bem como do Fundo de Amparo ao Trabalhador; e dos 
demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial. 
  O Anexo de Riscos Fiscais deverá trazer avaliação sobre os passivos contingentes e 
outros  riscos  capazes  de  afetar  as  contas  públicas,  informando  as  providências  a  serem 
tomadas,  caso  se  concretizem.  Assim,  o  reconhecimento  de  uma  despesa  potencial 
corresponderá a um novo elemento a ser avaliado nas metas propostas no Anexo de Metas 
Fiscais.  
 
4.4.3 Lei Orçamentária Anual - LOA  
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal também normatizou detalhadamente, nos artigos do 
5º ao 7º, a sistemática de elaboração do orçamento anual. A Lei Orçamentária Anual constitui 
o mais importante instrumento de gerenciamento orçamentário e financeiro da Administração   79 
Pública e sua principal finalidade é administrar o equilíbrio entre receitas e despesas públicas, 
que é um dos pilares básicos da LRF. Assim, esta Lei nos artigos citados, dispõe sobre a Lei 
Orçamentária Anual referente aos seguintes fatos: 
  o projeto de lei orçamentária anual deverá ser elaborado de forma compatível com o 
Plano Plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas previstas na 
LRF; 
  deverá  conter,  em  anexo,  demonstrativo  da  compatibilidade  da  programação  dos 
orçamentos com os objetivos e metas. Será acompanhada também das medidas de 
compensação as renúncias de receitas e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 
  conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, será definida 
com  base  na  Receita  Corrente  Líquida  e  destinada  ao  atendimento  de  passivos 
contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos; 
  conterá  todas  as  despesas  relativas  à  dívida  pública,  mobiliária  ou  contratual,  e 
também as receitas que as atenderão; 
  deverá constar separadamente o refinanciamento da dívida pública; 
  a dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro que não 
esteja  previsto  no  Plano  Plurianual  ou  em  lei  que  autorize  a  sua  inclusão,  não 
consignará na Lei Orçamentária Anual; e 
  o  resultado  positivo  do  Banco  Central  do  Brasil,  apurado  após  a  constituição  ou 
reversão  de  reservas,  constitui  receita  do  Tesouro  Nacional.  Se  o  resultado  for 
negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento. 
 
4.4.3.1 Da Execução Orçamentária 
  
  A execução orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária Anual foi elencada nos 
artigos 8º a 10º da Lei de Responsabilidade Fiscal. Uma vez aprovada a Lei Orçamentária no 
Congresso Nacional e iniciado o exercício financeiro, o Poder Executivo através dos seus 
órgãos competentes apresentarão todo um cronograma de execução. Primeiro elabora-se uma 
programação  financeira  e  um  cronograma  de  execução  mensal  de  desembolso.  Eles  são   80 
apresentados até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
  No final de um bimestre, verificando-se que a realização da receita  não comporte o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais;  os  Poderes  e  o  Ministério  Público  promoverão,  por  ato  próprio  e  nos  montantes 
necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira 
(exceto para as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive 
aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida), segundo os critérios fixados pela lei 
de diretrizes orçamentárias. Existindo um restabelecimento da receita prevista haverá uma 
recomposição  das  dotações  cujos  empenhos  foram  limitados  de  forma  proporcional  às 
reduções  efetivadas.  Essa  regra  estabelecida  pela  LRF  demonstra  um  caráter  de  extremo 
controle dos gastos públicos sem que haja uma diferenciação dos tipos de gastos. Assim a Lei 
visa  predominantemente  evitar  déficits  orçamentários,  de  forma  generalizada,  mantendo, 
portanto, o equilíbrio entre receitas e despesas públicas. 
 
4.5 Receita Pública 
 
A previsão das receitas públicas do ente federativo e a efetiva arrecadação das receitas 
próprias são requisitos fundamentais dentro da responsabilidade na gestão fiscal. Assim a 
LRF inova nesse campo, haja vista que antes de sua vigência, era corriqueiro, principalmente 
nos  entes municipais,  orçamentos  de receitas  superestimados. Com  a  LRF, a previsão de 
receitas  deverá  ser  estimada  com  base  na  evolução  dos  três  anos  anteriores  e  nos  dois 
seguintes àquele a que se referirem.  
O descumprimento da arrecadação das receitas privativas pelos Estados membros e 
Municípios tem como conseqüência a imediata suspensão das transferências voluntárias  a 
esses entes públicos pela União. Para se fazer o controle rigoroso na arrecadação das receitas, 
a LRF instituiu a obrigatoriedade da elaboração de um demonstrativo de Metas Bimestrais de 
Arrecadação. Esse demonstrativo deverá ser elaborado em até trinta dias após a publicação do 
orçamento anual e nele se efetuará o desdobramento das receitas em metas bimestrais de 
arrecadação. Também deverá ser informado as medidas que serão adotadas para o combate à 
sonegação, à cobrança da dívida ativa e os créditos executáveis pela via administrativa.    81 
A  concessão  de  incentivos  fiscais,  ou  seja,  quando  o  ente  da  federação  deixa  de 
arrecadar  receitas  que  lhes  pertence  foi  disciplinada  no  art.  14  da  LRF.  Para  conceder 
incentivos o concedente deve:  
  estimar o impacto orçamentário financeiro no exercício inicial de sua vigência e nos 
dois seguintes;  
  demonstrar que a renúncia delas decorrente foi considerada ao se estimar a receita do 
orçamento, não afetando as metas de resultados fiscais previstas na LDO;  
  prever medidas de compensação nos três exercícios já referidos, podendo ser através 
da elevação de  alíquota, ampliação da base de  cálculo e majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.  
A concessão indiscriminada de incentivos fiscais é uma prática danosa às finanças de 
qualquer ente público, poderá ser capitulada como renúncia de receitas, que é uma infração 
prevista na Lei das Transgressões Fiscais.  
 
4.5.1 Receita Corrente Líquida - RCL  
 
O conceito de Receita Corrente Líquida foi criado pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
para servir de parâmetro de comparação dos principais índices limitativos previstos na LRF. 
A RCL é o denominador comum para cálculo dos percentuais de gastos com pessoal, despesas 
previdenciárias,  serviços  de  terceiros,  reserva  de  contingência  e  da  Dívida  Consolidada 
Líquida. Segundo Cruz e Vicari Júnior (2001), no contexto de verificação da Receita Corrente 
Líquida - RCL pode ocorrer desdobramentos como corte de pessoal, de serviços terceirizados 
ou da necessidade de geração de superávit primário; fundamental é portanto a sua precisa 
identificação. O art. 2º, inciso IV da LRF definiu a RCL como sendo o somatório das receitas 
tributárias,  de  contribuições,  patrimoniais,  industriais,  agropecuárias,  de  serviços, 
transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 
  na  União,  os  valores  transferidos  aos  Estados  e  Municípios  por  determinação 
constitucional ou legal, as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e II do 
art. 195, e no art. 239 da Constituição; 
  nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;   82 
  na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio 
do  seu  sistema  de  previdência  e  assistência  social  e  as  receitas  provenientes  da 
compensação financeira citada no § 9
o do art. 201 da Constituição. 
 
   O espírito da LRF era no sentido de que a Receita Corrente Líquida seria formada 
pelas receitas disponíveis à União, aos Estados e Municípios para a realização de despesas 
com pessoal, gastos com serviços de terceiros e pagamento de dívidas. Para a União esse 
conceito  é  válido,  porém  para  Estados  e  Municípios,  principalmente  esses  últimos,  essa 
definição é prejudicada, haja vista que grande parte das transferências correntes, que integram 
o montante na determinação da RCL, é composta de recursos de Convênios (instrumentos que 
possuem  os  recursos  atrelados  às  suas  finalidades  específicas)  para  a  saúde  e  educação. 
Portanto, esses valores, no entendimento esposado nessa dissertação, não deveriam integrar o 
montante para a determinação da RCL, pois não são recursos disponíveis, principalmente para 
o pagamento de dívidas consolidadas. 














  No quadro 1 anexo a essa dissertação é apresentado o cálculo da Receita Corrente 
Líquida e a Receita orçamentária, ambas discriminadas por município, com base nos dados do 
Sistema SAGRES. Também consta nesse quadro a Receita Corrente Líquida dos Municípios 
Paraibanos, extraída do Relatório Resumido da Execução Orçamentária RREO, do último 
Montante das receitas correntes descritas no item 2.4.1 dessa dissertação 
referente ao período 01/01 a 31/12/2004 
( - ) Contribuições dos servidores para a formação da Previdência Social 
( - ) Contribuição do Município para formação do Fundo de Manutenção do 
Ensino Fundamental – FUNDEF 
= Receita Corrente Líquida – RCL   83 
bimestre, conforme amostra sugerida na metodologia dessa dissertação. Da análise do quadro, 
pode-se  constatar  que,  em  média,  a  Receita  Corrente  Líquida  dos  Municípios  Paraibanos 
equivale a mais de 90% da Receita Orçamentária. Isso é mostrado no gráfico 1 a seguir . 
 

















  Fonte: elaboração própria a partir de dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RREO 
 
Em média as RCL representam mais de 92%, 96%, 98%, 94% e 96% das Receitas 
orçamentárias dos municípios de pequeno porte, médio porte, pequenos centros regionais, 
médios centros regionais e grandes centros, respectivamente. Isso comprova existência de 
baixos  percentuais  de  receita  para  investimentos  realizados  pelos  Municípios  Paraibanos 
como um todo, haja vista que a diferença entre a RCL e a Receita orçamentária nos dá a 
Receita  de  Capital  mais  a  Receita  de  Contribuições  Sociais.  Portanto,  em  média,  nos 
Municípios Paraibanos sobram de receitas para investimento menos de 5% da sua Receita 
orçamentária. 
Outro fato que também justifica esse elevado percentual da RCL em relação à Receita 
Orçamentária é que muitos profissionais da área contábil registram de forma deliberada as 
Receitas  de  Transferência  de  Capital  recebidas  pelos  municípios  como  se  fosse  uma 
Transferência Corrente, elevando portanto a RCL para procurar atingir, com isso, de forma 
artificial, os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.   84 
Para aferir a transparência dos dados apresentados pelos municípios referentes a RCL 
constantes no RREO, procedeu-se uma comparação destes com a RCL apurada por meio do 
Sistema SAGRES, que é o local onde se encontram os dados básicos, primários tanto para as 
receitas, quanto para as despesas. O resultado dessa comparação está presente no gráfico 2 a 
seguir: 
 
Gráfico 2 - Comparação entre RCL-RREO e RCL-SAGRES 



















  Fonte: elaboração própria a partir de dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RREO 
 
Pelos dados apresentados no gráfico, pode-se constatar que os municípios de pequeno 
e médio porte e os pequenos centros regionais apresentam, em média, para a RCL, dados mais 
fidedignos do que os médios centros regionais e grandes centros, haja vista que naqueles a  
variação média foi de 0,24%, enquanto nesses, houve variação de 16,25%. No primeiro caso 
pode-se afirmar que os 0,24% refere-se apenas a ajustes de dados normalmente utilizados 
pelos profissionais ligados à contabilização, porém, no segundo, trata-se de desorganização 
contábil, financeira e administrativa causando, com isso, sérios prejuízos ao gestor no controle 
da  execução  orçamentária  bem  como  ao  público  em  geral  que  necessita  desses  referidos 
dados. 
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4.6. Despesa Pública 
 
  A Lei de Responsabilidade Fiscal procurou normatizar tanto a execução da despesa 
pública, como também a sua criação. O Art. 16 dessa Lei preceitua que a criação, a expansão 
ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deverá ser 
acompanhado de: 
  estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes; 
  declaração  do  ordenador  da  despesa  de  que  o  aumento  tem  adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
Da mesma forma que a receita pública, o controle na realização da despesa pública é 
requisito  fundamental  dentro  da  responsabilidade  na  gestão  fiscal.  O  empenhamento  da 
despesa sempre irá depender do comportamento bimestral da arrecadação de receitas. Caso se 
verifique ao final de um bimestre o não cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal, o ordenador de despesa, responsável pelo órgão ou Poder, deverá promover por ato 
próprio  e  no  montante  necessário  a  limitação  do  empenhamento  da  despesa  e  da 
movimentação financeira. Se a arrecadação no bimestre seguinte for restabelecida, recompor-
se-á o que foi limitado. 
Quanto  ao  reconhecimento  da  despesa  pública,  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal 
consagrou o regime de competência do exercício já preceituado pela Lei 4.320/64, ou seja, a 
despesa deve ser reconhecida no momento em que se efetiva.  
A limitação de empenho é compatível com a aplicação do regime de competência? 
isso é algo bastante complicado de ser respondido, principalmente nos municípios, onde o 
controle da execução orçamentário é deficitário. A despesa pública, conforme dispõe a Lei 
4.320/64 deve ser precedida de prévio empenho, o que nos leva a inferir que o gestor só pode 
empenhar  e  conseqüentemente  realizar  a  despesa,  conforme  preceitua  a  LRF,  se  houver 
cumprimento das metas de arrecadação. De forma mais simplificada, só se pode empenhar se 
houver orçamento financeiro para cobrir as despesas. 
Nos  municípios,  praticamente  inexiste  o  controle  da  execução  orçamentária. 
Geralmente as despesas se efetivam, para só depois serem reconhecidas. Assim, a limitação   86 
de empenhos, nesse caso funciona apenas como ocultação de dívidas. Essa forma de ocultar 
dívida, principalmente a de curto prazo é a hipótese base dessa dissertação. Nela se procura 
evidenciar  que  os  demonstrativos  de  transparência  da  gestão  fiscal,  elaborados  pelos 
municípios, estão longe de refletirem a real situação econômico-financeira-contábil desses 
entes.  
  Os dados de despesas orçamentárias contabilizadas e não contabilizadas, referentes 
aos  Municípios  Paraibanos,  encontram-se  discriminados  no  quadro  2  em  anexo  a  essa 
dissertação. Pela análise do quadro, pode-se constatar que todos os municípios analisados  
deixaram de reconhecer despesas ocorridas no exercício de 2004, para então, só reconhecê-las 
em 2005. A tabela 3 demonstra o comparativo médio das despesas não contabilizadas (DNC), 
apuradas no sistema SAGRES, com a despesa orçamentária (DO) do exercício presente no 
RREO. 
 
Tabela 3 - Comparativo médio das despesas não contabilizadas (DNC) apuradas no sistema 
SAGRES com a despesa orçamentária (DO) do exercício constante no RREO 
Município  Comparativo Médio entre DNC/ DO 
Pequeno Porte  2,70% 
Médio Porte  2,17% 
Pequenos Centros Regionais  7,31% 
Médios Centros Regionais  4,67% 
Grandes Centros  2,74% 
Média  3,92% 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do RREO e SAGRES 
 
  De acordo com os dados da tabela explicitada, os Municípios Paraibanos, em média, 
deixaram de reconhecer no exercício de 2004, no mínimo, 3,92% do total das despesas efetivas 
do  exercício.  Esse  não  reconhecimento  de  despesa  é,  mais  elevado  nos  municípios  que 
compõem o grupo dos pequenos e médios centros regionais, do que nos componentes do grupo 
de  pequeno,  médio  porte  e  nos  grandes  centros,  que  praticamente  apresentaram  o  mesmo 
percentual.  
  O modo de não reconhecer as despesas efetivas varia, de acordo com o grupo a que 
pertence o município. O gráfico 3 a seguir ilustra a afirmação.   87 













Desp. 2004 empenhadas 2005
Despesa de Exercícios Anteriores (DEA)
  Fonte: elaboração própria a partir de dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RREO 
 
   De acordo com o gráfico, nos municípios de pequeno e médio porte, nos pequenos 
centros regionais e nos médios centros regionais, há neles uma magnitude maior das despesas 
efetivas de 2004 empenhadas em 2005, do que nos grandes centros. Isso pode ser justificado 
pelo seguinte fato: a nomenclatura despesas efetivas de 2004 empenhadas em 2005, utilizada 
nessa dissertação, em sua grande maioria refere-se a gastos com pessoal e encargos sociais. 
Nos  grandes  centros,  onde  geralmente  as  entidades  representativas  das  categorias  de 
servidores  são  mais  organizadas,  há  um  certo  controle  exercido  por  essas  entidades  no 
acompanhamento dessas despesas. Portanto, mesmo que a folha de pagamento dos servidores 
não seja paga no exercício,  geralmente ela é empenhada. Entretanto, isso não ocorre nos 
demais municípios. 
 
4.7 A Dívida e o Endividamento Público 
 
A dívida e o endividamento  público constitui um  dos  objetivos básicos da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal. O controle do endividamento, através da gestão fiscal responsável e 
da administração do montante de dívida já existente, buscando adequar a situação em níveis   88 
compatíveis  estabelecidos  na  Lei,  é  uma  obrigação  e  meta  a  ser  visada  pelos  gestores 
públicos. Tal é a importância dada a dívida e ao endividamento público, que o legislador, na 
Lei de Responsabilidade Fiscal dedicou todo um capítulo, o VII, composto de 14 artigos. 
Assim dispõe a Lei sobre o endividamento público: 
 
Capítulo VII - Da Dívida e do Endividamento; 
Seção I - Definições Básicas ; 
Seção II - Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito; 
Seção III - Da Recondução da Dívida aos Limites; 
Seção IV Das Operações de Crédito; 
Subseção I - Da Contratação; 
Subseção II - Das Vedações; 
Subseção  III  -  Das  Operações  de  Crédito  por  Antecipação  de  Receita 
Orçamentária; 
Subseção IV - Das Operações com o Banco Central do Brasil; 
Seção V - Da Garantia e da Contragarantia; 
Seção VI - Dos Restos a Pagar. 
 
4.7.1 Dívida Flutuante 
 
  O termo Dívida Flutuante é usado pela Lei 4.320/64, ou seja, é uma dívida de curto 
prazo que tem origem na execução deficitária da despesa orçamentária ou quando o poder 
público recebe receitas que não lhes pertence. Ela é constituída por restos a pagar, serviços da 
dívida  a  pagar,  depósitos,  débitos  de  tesouraria  e  as  consignações  (vide  item  2.8  dessa 
dissertação). 
A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  não  tratou  da  Dívida  Flutuante  utilizando  essa 
terminologia, haja vista que um dos objetivos básicos da LRF era que ao término de uma 
gestão fiscal responsável, o saldo dos compromissos de curto prazo estivesse praticamente 
zerado, ou se existisse, era obrigatório saldo financeiro para cobrir essa dívida. No momento 
em que a Lei trata minuciosamente do acompanhamento das metas de arrecadação da receita e 
estabelece  que  os  compromissos  públicos  devem  obedecer  às  metas  de  arrecadação,  a   89 
intenção do legislador é praticamente excluir a possibilidade da existência dessa dívida de 
curto prazo. 
Analisando os dados apresentados pelos Municípios Paraibanos, no RREO, referente a 
essa dívida, sintetizados no quadro 3, anexo a essa dissertação, pode-se constatar que do total 
dos municípios analisados, 23 deles, o que equivale a 52,27%  apresentaram ou equilíbrio ou 
suficiência financeira para garantir os compromissos de curto prazo. A distribuição desses 
municípios encontra-se representada no gráfico 4, a seguir: 
 
Gráfico 4 - Distribuição dos Municípios por Disponibilidade Financeira 
 Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
   Segundo esse gráfico, o maior percentual dos municípios que apresentaram suficiência 
ou equilíbrio financeiro encontra-se em ordem decrescente nos seguintes grupos: municípios 
de médio porte, pequeno porte, grandes centros, pequenos centros regionais e médios centros 
regionais. Apesar de toda a rigidez prevista na LRF e desconsiderando o fato de que esses 
dados  de dívida apresentados estão distante do real,  conforme veremos  ainda nesse item, 
ainda assim, é muito alto o percentual dos municípios que descumprem a LRF quanto ao 
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e médio porte, em média, são mais cumpridores da LRF, no tema abordado, do que os grandes 
centros, pequenos centros regionais e médios centros regionais, em média. 
No  que  se  refere  à  suficiência  e  ou  insuficiência  financeira  apresentada  pelos 
municípios em valores médios correntes, eles também constam no quadro 3, anexo a essa 
dissertação, demonstrado no gráfico 5 a seguir: 
 
 
Gráfico 5 - Demonstrativo das Disponibilidades Financeiras dos Municípios 
   Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
Esse citado gráfico apresenta uma relação entre a suficiência e ou insuficiência média 
por grupo de municípios em relação a Receita Corrente Líquida média presente no RREO. Por 
esse  gráfico,  pode-se  constatar  que  os  municípios  de  pequeno  porte  são  os  únicos  que 
apresentam, na média suficiência financeira. Já os de médio porte, na média, possui uma 
pequena insuficiência, tendendo praticamente ao equilíbrio financeiro. Os demais,  grupos, 
apresentam  na  média,  insuficiência  financeira.  Esse  fato  reforça  o  que  foi  apresentado 
anteriormente, ou seja, os municípios de pequeno e médio porte cumprem melhor a LRF em 
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4.7.1.1 Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 
 
A LRF faz menção à Dívida Flutuante, quando no art. 38 dispõe sobre as operações de 
crédito por antecipação da receita orçamentária e nos art. 41 e 42, sobre os restos a pagar. 
Como  se  vê,  a  Lei  não  usa  o  termo  Dívida  Flutuante,  mas  normatiza  os  elementos  que 
compõem essa dívida. 
As operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, são utilizadas pelos 
entes da federação para atender a insuficiência de caixa durante o exercício financeiro. Elas 
estão  disciplinadas  no  art.  38  da  LRF,  que  estabelece  os  seguintes  requisitos  para  a  sua 
realização: 
  somente poderão ser contratadas a partir do décimo dia do início do exercício; 
  deverá  ser  liquidada,  com  juros  e  outros  encargos  incidentes,  até  o  dia  dez  de 
dezembro de cada ano; 
  não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da 
operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que 
vier a esta substituir; 
  estarão  proibidas  enquanto  existir  operação  anterior  da  mesma  natureza  não 
integralmente resgatada, e no último ano de mandato do Presidente, Governador ou 
Prefeito Municipal. 
 
Após a entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, as operações de crédito 
por antecipação receitas, que eram utilizadas por praticamente quase todos os Municípios 
Paraibanos caíram abruptamente. No exercício de 2004, dos municípios analisados, nenhum 
deles apresentou essa operação, demonstrando com isso que o intuito da Lei de controlar a 
Dívida Flutuante nessa rubrica, funcionou de forma satisfatória. 
 
4.7.1.2 Restos a Pagar 
 
Os Restos a Pagar são despesas empenhadas no exercício e não pagas, sendo, portanto 
o principal componente da Dívida Flutuante. Segundo Nascimento (2004), a rubrica Restos a 
Pagar, na sua origem, destinava-se a compatibilizar o término do exercício financeiro com a 
continuidade da Administração Pública. Isto porque nem todos os pagamentos de despesas   92 
coincidem com o término do exercício. É natural que algumas despesas que pertencem a um 
exercício restem a pagar no exercício seguinte. Com o passar do tempo, os Restos a Pagar 
foram sendo utilizados indiscriminadamente como instrumentos de rolagem de dívidas. A má 
utilização  decorria,  em  grande  medida,  de  deficiências  do  processo  orçamentário  como 
instrumento  de  planejamento.  O  orçamento,  eivado  por  superestimativa  de  receitas  e/ou 
subestimativa de despesas, embutia autorização para assunção de compromissos que não eram 
acompanhados por efetiva arrecadação de receitas.  
Assim,  segundo  o  mesmo  autor,  havia  uma  falta  de  sincronia  entre  orçamento  e 
execução financeira, que aliado a uma ausência de medidas corretivas ocasionavam uma sobra 
de pagamentos que não podiam ser atendidos no mesmo exercício e eram transferidos para o 
exercício  seguinte  sob  a  forma  de  Restos  a  Pagar.  Essa  transferência  comprometia  o 
orçamento financeiro do exercício seguinte, haja vista que não havia recursos financeiros para 
que o ente pagasse os Restos a Pagar vindos do exercício passado e as despesas orçamentária 
do próprio  exercício. Assim  sempre se repetia  continuadamente, ou seja, transferência de 
Restos  a  Pagar  de  um  exercício  para  outro,  configurando-se  o  que  Nascimento  (2004) 
denominou de rolagem extra-orçamentária de dívidas.  
 A rolagem extra-orçamentária de dívidas, por meio dos Restos a Pagar agravava ainda 
mais  quando  a  série  de  planejamentos  deficientes  fazia  com  que  os  problemas  se 
acumulassem, dando origem  a uma trajetória crescente de Restos a Pagar. E, também no 
último ano de mandato, quando a pressão sobre o gestor para a elevação das despesas públicas 
aumentava, em virtude de pleito eleitoral, elevando ainda mais o volume de Restos a Pagar a 
tal magnitude que, muitas vezes, o sucessor era forçado a consumir um ou mais anos de seu 
mandato apenas para saldar tais dívidas. 
A LRF tentou por um freio nessa rolagem de Restos a Pagar, quando estabeleceu 
como objetivo básico o planejamento e o acompanhamento da gestão orçamentária-financeira, 
visando manter o equilíbrio entre receitas e despesas.  Com os instrumentos de planejamento, 
já discutidos nessa dissertação, o acompanhamento das metas de arrecadação da receita e a 
compatibilidade  dos  gastos  do  exercício  a  essa  meta  de  arrecadação;  esperava-se  que  o 
montante de Restos a Pagar inscritos  no  exercício, diminuísse significativamente. A  LRF 
disciplinou os Restos a Pagar nos art. 41 e 42.  
  O art. 41, que tratava da inscrição dos Restos a Pagar, foi totalmente vetado pelo 
Presidente da República, sob o argumento de que era contrário ao interesse público, pois no   93 
projeto da LRF, elaborado pelo Executivo, a regra para os Restos a Pagar era no sentido de 
evitar  déficits  imoderados  e  reiterados.  Neste  intuito,  os  Restos  a  Pagar  deveriam  ficar 
limitados às disponibilidades de caixa como forma de não transferir despesa de um exercício 
para outro, sem  a correspondente fonte de receita. Com  as  mudanças ocorridas no Poder 
Legislativo, segundo a visão do Presidente da República, não foi mantido o texto no sentido 
original,  que  se  assentava  na  restrição  básica  de  contrapartida  entre  a  disponibilidade 
financeira  e  a  autorização  orçamentária.  O  dispositivo,  na  visão  do  executivo,  como  foi 
aprovado  no  Congresso,  permitiria,  primeiro,  a  inscrição  em  Restos  a  Pagar  de  várias 
despesas para, apenas depois, condicionar a inscrição das demais à existência de recursos em 
caixa. Tal prática, na visão do Chefe do Executivo à época feria o princípio do equilíbrio 
fiscal, pois fazia com que fossem assumidos compromissos sem a disponibilidade financeira 
necessária para saldá-los; criaria transtornos para a execução do orçamento e, finalmente, 
ocasionaria o crescimento dos Restos a Pagar, o que equivaleria, em termos financeiros, a 
crescimento da dívida pública. 
Com o veto total do art. 41, apenas o art. 42, da LRF passou a disciplinar a matéria 
referente a Restos a Pagar. De  acordo com  o  citado artigo, nenhuma  despesa poderá ser 
contraída nos dois últimos quadrimestres do mandato de qualquer titular de Poder ou órgão, 
sem adequada e suficiente disponibilidade de recursos para o seu atendimento. Caso, dentro 
do exercício financeiro, as despesas não puderem ser pagas, deverá ficar recursos em caixa 
para que o pagamento possa ser realizado no exercício seguinte. O parágrafo único desse 
artigo define como deve ser realizado o cálculo das disponibilidades de caixa, ou seja, do 
montante das disponibilidades deverão ser abatidos todos os encargos e demais compromissos 
a vencer até o final do exercício.  
Após a LRF, esse tipo de rolagem de dívidas fica vedado no último ano de mandato. O 
art. 42 foi concebido com o espírito de, por um lado, evitar que, em último ano de mandato, 
sejam irresponsavelmente contraídas novas despesas que não possam ser pagas no mesmo 
exercício, sob pressão do próprio pleito. Por outro lado, o fim do mandato serviria também 
como  ponto  de  corte  para  equacionamento  de  todos  os  estoques.  Em  outras  palavras, 
eventuais  dívidas  poderiam  ser  roladas  ao  longo  de  um  mesmo  mandato,  mas  jamais 
transferidas para o sucessor. A regra obriga o governante a “deixar a casa arrumada para o 
sucessor (Nascimento, 2004). 
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4.7.1.3 Dívida Flutuante Não Contabilizada - DFNC 
 
  A  LRF  procurou  por  um  freio  na  rolagem  de  dívidas  via  mecanismo 
extraorçamentário,  conforme  ficou  explicitado  anteriormente.  Entretanto,  os  gestores 
municipais, orientados pelos profissionais da área das finanças públicas e assessores, estão 
procurando na LRF, mecanismos, “brechas” para manter a rolagem de dívidas de curto prazo, 
por meio da não contabilização delas, dando origem com isso a existência de um verdadeiro 
passivo financeiro de curto prazo não reconhecido, que é denominado nessa dissertação como 
Dívida Flutuante Não Contabilizada. Essa dívida é formada pelas despesas não contabilizadas, 
ou seja, despesas efetivas de um exercício, que só são reconhecidas no exercício seguinte, 
pela despesa anulada, que são aquelas que tem o seu empenho cancelado, desaparecendo nos 
demonstrativos o compromisso assumido pelo poder público para pagá-las.  
Também compõem essa dívida os restos a pagar cancelados, que são compromissos de 
curto prazo, resultante de despesas empenhadas e não pagas do exercício ou de outros, que 
são cancelados pelo gestor e as consignações não contabilizadas, ou seja, receitas recebidas 
pelo município, via sistema extraorçamentário, que não lhes pertence. A não contabilização 
dessa dívida resulta na manutenção artificial do equilíbrio entre receita e despesa e permite 
que os gestores formalmente não descumpram com o art. 42 da LRF, discutido anteriormente.   
Analisando os Municípios Paraibanos, conforme consta no quadro 4, anexo a essa 
dissertação,  pode-se  constatar,  que  todos  eles  apresentaram  Dívida  Flutuante  Não 
Contabilizada, porém, o percentual médio dessa dívida variou dentro dos grupos analisados, 
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  Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF. 
 
  Esse  demonstrativo  mede  a  relação  percentual  entre  a  Dívida  Flutuante  Não 
Contabilizada  e  a  Receita  Corrente  Líquida,  constante  dos  RREO  dos  municípios.  Essa 
relação é denominada nessa dissertação como Índice da Dívida Flutuante Não Contabilizada 
(IDFNC), vide item 3.6 da metodologia dessa dissertação. Conforme ficou estabelecido nesta, 
somente os municípios que apresentassem IDFNC = 0 é que teriam um cumprimento estrito 
da Lei quanto a contabilização dessa dívida e uma informação totalmente transparente sobre a 
Dívida  Flutuante  presente  no  RGF.  Da  análise  desse  índice,  conforme  quadro  4,  pode-se 
afirmar que nenhum deles cumpriu a Lei estritamente nesse campo. 
Da análise do IDFNC médio, pode-se constatar que os municípios de pequeno porte 
possuem, em média, um IDFNC menor do que nos demais grupos que apresentaram uma 
média  acima  de  6%.  Isso  demonstra  que  as  informações  constantes  nos  municípios  de 
pequeno porte, quanto a contabilização da Dívida Flutuante, é ligeiramente melhor do que nos 
demais  grupos  de  municípios.  Tal  fato  pode  ser  justificado  por  meio  da  política  de 
fiscalização adotada pelo Tribunal de Contas, que dá maior prioridade, em termos relativos, as 
auditorias nos pequenos municípios. 
Quanto  à  distribuição  da  Dívida  Flutuante  Não  Contabilizada,  ela  encontra-se 
explicitada no gráfico 7 a seguir:   96 
Gráfico 7 - Distribuição Percentual da Dívida Flutuante Não Contabilizada 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF. 
 
Da análise do gráfico pode-se constatar que as despesas não contabilizadas, em todos 
os grupos de municípios, são as que mais contribuem para a formação da Dívida Flutuante 
Não Contabilizada, chegando em alguns casos a representar mais de 95% dessa dívida. Nos 
grandes  centros,  a  formação  da  DFNC  é  praticamente  repartida  entre  as  despesas  não 
contabilizadas, restos a pagar cancelados e despesa anulada. 
 
4.7.1.4 Dívida Flutuante Total – DFT 
 
  Esse termo Dívida Flutuante Total inexiste tanto na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que conforme já comentamos, não trata da Dívida Flutuante bem como na Lei 4.320/64, que 
utiliza apenas o termo Dívida Flutuante. Nessa dissertação o termo Dívida Flutuante Total é 
utilizado para definir a dívida que é formada pela soma da Dívida Flutuante Contabilizada – 














































 não Contabilizada  97 
O objetivo do uso desse termo é para demonstrar o quanto da dívida de curto prazo dos 
municípios  não  foi  contabilizada  e  qual  a  situação  financeira  desses  entes,  ou  seja,  se 
apresenta equilíbrio, suficiência ou insuficiência financeira de curto prazo.  
  O quadro 5, anexo a essa dissertação, apresenta os dados referentes à Dívida Flutuante 
Total  de  todos  os  municípios  que  compuseram  a  amostra,  bem  como  a  relação  Dívida 
Flutuante Não Contabilizada em relação à Dívida Flutuante Total e a situação financeira de 
cada município. A relação DFNC/DFT é melhor demonstrada no gráfico 8, conforme segue: 
Gráfico 8 - Demonstrativo da Relação Percentual entre a Dívida Flutuante Não 


















  Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
  Da análise do gráfico pode-se constatar que os Municípios Paraibanos deixaram de 
contabilizar  em  média,  no  mínimo,  acima  de  40%  de  sua  divida  de  curto  prazo.  A  não 
contabilização dessa dívida pelos municípios tem por fim deliberado manter o equilíbrio entre 
receita e despesa pública, que é um dos objetivos maiores da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
além de cumprir de forma artificial o que preceitua o art. 42 da referida Lei, ou seja, no último 
ano da gestão, a existência de  compromissos de curto prazo necessita de disponibilidade 
financeira de valor igual ou superior ao compromisso de curto prazo existente.    98 
  Após a inclusão da Dívida Flutuante Não Contabilizada e determinação da Dívida 
Flutuante Total,  procedeu-se a determinação da situação financeira de  cada município. O 
gráfico 9 mostra,  em percentual, o quanto a inclusão da Dívida Flutuante  Não Contabilizada 
alterou a situação financeira dos municípios. 
 
Gráfico 9 - Comparativo das disponibilidades financeiras dos municípios antes e após a 






















  Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF. 
 
  Pelo  gráfico  pode-se  inferir  que  antes  da  inclusão  da  Dívida  Flutuante  Não 
Contabilizada,  51,73%  dos  municípios  analisados  possuía  ou  equilíbrio  ou  suficiência 
financeira, de acordo com os dados constantes nos seus RREO. Com detecção pela pesquisa 
de uma Dívida Flutuante Não Contabilizada e somando-se essa a Dívida existente no RREO, 
o percentual de municípios com equilíbrio ou suficiência financeira declinou para 15,02%. 
Portanto, pode-se afirmar que 36,71% dos municípios analisados mantinham um equilíbrio 
artificial em suas contas públicas. 
  Com a inclusão da DFNC o valor médio da insuficiência e suficiência financeira, por 
grupos de municípios, em relação a RCL, comportou-se da seguinte forma:  
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Gráfico 10 - Comparativo entre as Disponibilidades dos Municípios antes e depois da 

































Suficiência/Insuficiência antes da DFNC Suficiência/Insuficiência depois da DFNC
 
  Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
Pelo  gráfico 10,  é possível  deparar que,  após  a inclusão da Dívida  Flutuante Não 
Contabilizada, o valor médio da disponibilidade financeira dos municípios distribuídos por 
grupos apresentou  insuficiência em todos os grupos analisados. Os municípios de pequeno e 
médio  porte  que  antes  da  DFNC  apareciam  com  suficiência  e  praticamente  equilíbrio 
financeiro  respectivamente  passaram  a  apresentar  insuficiência.  Quanto  ao  grupo  de 
municípios, que na média já possuíam insuficiência financeira, esta elevou-se ainda mais o 
seu percentual. Nos pequenos centros regionais, médios centros regionais e grandes centros, o 
crescimento médio da insuficiência foi de 7,65%, 5,81% e 10,53%, respectivamente. 
 
4.7.2 Dívida Pública Consolidada 
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal dedicou quase todo o capítulo VII, que trata do 
endividamento público, a essa dívida. Excetuando o art 38 que trata das operações de crédito e 
os art. 41 e 42 que se referem à Dívida Flutuante, todos os demais artigos que tratam do 
endividamento público são dedicados a Dívida Consolidada. A razão de toda a ênfase nessa 
dívida reside no fato  de a Dívida Consolidada  constituir-se no principal  compromisso  da   100 
União,  haja  vista  ser  esse  ente,  na  federação,  um  dos  que  possui  mais  capacidade  de  se 
endividar no longo prazo.  
  Essa  dívida  está  definida  no  art.  29,  que  também  define  o  que  é  dívida  pública 
mobiliária e operação de crédito. Assim, segundo a  Lei,  é Dívida Pública Consolidada o 
montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de 
crédito,  para  amortização  em  prazo  superior  a  doze  meses.  Também  integram  a  Dívida 
Pública Consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas 
tenham constado do orçamento. 
  A dívida pública mobiliária é definida pela Lei como aquela representada por títulos 
emitidos pela União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios.  Já a 
operação de crédito é o  compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações  assemelhadas,  inclusive  com  o  uso  de  derivativos  financeiros.  Equipara-se  a 
operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação. 
  Dada a importância dessa dívida, o art. 30, inciso I da LRF, dispôs que era atribuição 
do Senado Federal, após proposta do Presidente da República, fixar os limites globais para o 
seu montante. O Senado Federal regulamentou através da Resolução do Senado Federal n° 40 
de 20/12/2001. Essa Resolução ampliou a composição da dívida consolidada, incluindo, os 
precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e criou também o conceito de 
Dívida  Consolidada  Líquida  (DCL),  que  corresponde  ao  saldo  da  Dívida  Consolidada, 
deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e demais ativos financeiros. 
   Na citada Resolução do Senado foram estabelecidos os limites de Dívida Consolidada 
Líquida (DCL) apenas para Estados e Municípios. No art. 3° da citada Resolução, os limites 
estabelecidos são os seguintes:  
  nos Estados e Distrito Federal o limite da DCL é de 2 (duas vezes ) a Receita 
Corrente Líquida (RCL); 
  nos municípios é de 1,2 (um inteiro e dois décimos ) a Receita Corrente Líquida 
(RCL).   101 
 Essa Resolução também preceitua que os Estados e os Municípios que estivessem 
acima desse limite em 31/12/2001, têm o prazo de 15 anos para se ajustar. O ajuste deve ser 
da seguinte forma: redução anual de no mínimo 1/15 avos do que exceder os limites. 
 
4.7.2.1 Dívida Consolidada Não Contabilizada – DCNC 
 
Essa definição inexiste na LRF e na Lei 4.320/64 que trata de finanças públicas. Nessa 
dissertação, essa definição é utilizada com o objetivo de diferenciar a Dívida Consolidada que 
foi contabilizada dessa mesma dívida que não está contabilizada pelo gestor no demonstrativo 
constante no RGF. Assim, essa dívida pode ser definida como compromissos assumidos pelos 
Municípios em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados bem como a realização de 
operações de crédito para amortização, em prazo superior a doze meses, que não constam no 
demonstrativo próprio do RGF. Nos Municípios Paraibanos, excetuando os grandes centros, 
geralmente essa dívida é formada por parcelamentos de dívidas antigas com o INSS, o FGTS 
e Precatórios Judiciais.  
Diante  dessa  constatação,  analisando  os  extratos  da  conta  FPM  dos  municípios 
amostrados,  detectou-se  a  existência  de  dívidas  de  parcelamento  junto  ao  INSS  e  FGTS. 
Solicitou-se então aos dois órgãos, por meio de ofício, o saldo dessas dívidas em 31/12/2004. 
Porém, apenas o INSS atendeu à solicitação. Quanto à dívida com precatórios, torna-se um 
pouco difícil proceder ao seu levantamento, dado o número de divisões existente dentro do 
Poder Judiciário, bem como a inexistência dentro desse Poder de um sistema que consolide 
esses precatórios.  
Os  dados  de  dívida  dos  municípios  junto  ao  INSS  foram  confrontados  com  o 
demonstrativo da Dívida Consolidada presente no último RGF. No quadro 6, anexo a essa 
dissertação, encontramos esses resultados.  
Pela análise do quadro citado, pode-se constatar que apenas 14 municípios, ou seja, 
32% apenas dos municípios analisados contabilizaram parte de suas Dívidas Consolidadas. 
Portanto, quase toda a dívida com o INSS não foi contabilizada pelos Municípios Paraibanos. 
Esses resultados encontram-se sintetizados no gráfico 11, posteriormente exposto. 
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Relação DCNC/ DCT DCT
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
  Pelo  gráfico  11,  pode-se  constatar  que  os  Municípios  Paraibanos,  no  exercício  de 
2004, deixaram de contabilizar em média, no mínimo, 83,45% de sua Dívida Consolidada. 
Esse percentual médio de não contabilização da Dívida Consolidada é mínimo, haja vista não 
estarem  inclusos  os  valores  das  dívidas  com  o  FGTS  e  com  precatórios,  em  virtude  da 
dificuldade de acesso aos dados. Outro fato que merece atenção é que, de acordo com o 
gráfico,  a  não  contabilização  da  Dívida  Consolidada  é  prática  generalizada  em  todos  os 
municípios analisados, independentemente do porte do município. 
  No  intuito  de  avaliar  o  cumprimento  dos  Municípios  Paraibanos  no  que  tange  a 
transparência  dos  seus  dados,  constantes  no  RGF,  referentes  à  Dívida  Consolidada; 
estabeleceu-se no item 3.6 dessa dissertação, um índice para medir a transparência dos valores 
da  dívida  presente  no  RGF.  Essa  medida  foi  denominada  nessa  dissertação  de  Índice  da 
Dívida  Consolidada  Não  Contabilizada  –  IDCNC.  Os  valores  médios,  por  grupo  de 
municípios, encontram-se no gráfico 12 a seguir: 
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   Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
  De acordo com o que foi estabelecido no item 3.6, para que houvesse um cumprimento 
estrito  da  Lei  quanto  à  contabilização  correta  da  Dívida  Consolidada  bem  como  a 
transparência total na informação sobre a referida dívida, era necessário que o município 
apresentasse um IDCNC = 0. Pelos dados obtidos, apenas dois municípios cumpriram esse 
índice. Entretanto não se pode afirmar que a Dívida Consolidada Não Contabilizada desses 
municípios  seja  zero,  haja  vista  que  não  se  teve  acesso  a  todos  os  esqueletos  de  Dívida 
Consolidada existentes. Pelo Gráfico, pode-se constatar que, em média, todos os grupos de 
municípios analisados apresentam um IDCNC bastante elevado, evidenciando com isso que 
os demonstrativos da Dívida Consolidada constantes no RGF apresentam valores que não 
traduzem  a  real  situação  de  endividamento  dos  Municípios  Paraibanos.  Portanto,  pode-se 
afirmar o seguinte: a Dívida Consolidada presente nos RGF dos Municípios Paraibanos está 
muito distante de seu real valor e pouco informa sobre a situação de endividamento em que se 
encontram esses entes federativos.  
 
4.7.2.2 Dívida Consolidada Total – DCT 
 
Essa  definição  também  não  consta  na  LRF,  nem  na  Lei  4.320/64.  Esse  termo  é 
utilizado  nessa  dissertação  com  o  objetivo  de  adicionar  a  Dívida  Consolidada  Não   104 
Contabilizada com a que foi contabilizada, para verificar os limites de endividamento dos 
Municípios Paraibanos, quanto à Dívida Consolidada. Esses limites foram preceituados na 
LRF e regulamentados pela Resolução nº 40 do Senado Federal. A Dívida Consolidada Total 
é definida nessa dissertação pela Soma dos montantes da Dívida Consolidada  Contabilizada e 






 Da Dívida Consolidada Total, retirando-se as disponibilidades financeiras existentes 
após o pagamento da Dívida Flutuante Total, tem-se a Dívida Consolidada Total Líquida – 







Caso exista insuficiência financeira, ou seja, as disponibilidades não sejam suficientes 
para pagar a Dívida Flutuante Total, o valor das disponibilidades será igual a zero. 
No  quadro  7  anexo  a  essa  dissertação  encontramos  o  demonstrativo  da  Dívida 
Consolidada Total Líquida – DCTL dos Municípios Paraibanos analisados. Da análise desse 
demonstrativo, pode-se constatar que apenas 5 municípios  apresentaram IDCTL acima dos 
limites de endividamento estabelecidos pela Resolução do Senado Federal, que é de 1,2 (um 
inteiro e dois décimos) da RCL. Entretanto, o número de municípios que estão acima do 
limite quanto à Dívida Consolidada está subestimado, haja vista que as dívidas referentes ao 
FGTS e precatórios não foram consideradas, em virtude de faltarem dados. 
Também  procedeu-se  uma  comparação  entre  a  Dívida  Consolidada  Contabilizada 
Líquida e a Dívida Consolidada Total Líquida, ambas em função da Receita Corrente Líquida. 
Os resultados encontram-se sintetizados no gráfico 13 a seguir: 
 
DCT = DCC + DCNC 
DCTL = DCT – Disponibilidade financeira após pagamento da DFT   105 
Gráfico 13 - Comparativo da Dívida Consolidada Contabilizada Líquida e da Dívida 
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Relação DCCL/RCL Relação DCTL/RCL
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
  Pelo gráfico pode-se afirmar que a relação DCCL/RCL dos municípios constantes nos 
demonstrativos da Dívida Consolidada – RGF é baixíssima. Contudo, adicionando a Dívida 
Consolidada Não Contabilizada a Dívida Consolidada existente no RGF, a relação cresce 
abruptamente, em todos os grupos de municípios analisados. Isso demonstra claramente que a 
não contabilização da Dívida Consolidada, pelos gestores municipais, tem por fim primordial 
cumprir  os  limites  de  endividamento  estabelecidos  para  a  Dívida  Consolidada  na  LRF  e 
Resolução  do  Senado  Federal.  Assim  pode-se  afirmar  que  os  Municípios  Paraibanos  se 
enquadram  dentro  dos  limites  de  endividamento  público  de  forma  artificial,  ou  seja,  não 
reconhecendo os seus passivos.  
 
4.7.3 O Endividamento dos Municípios Paraibanos 
 
O endividamento público dos Municípios Paraibanos será determinado por meio da 
Dívida  Total  Municipal.  Esse  conceito  de  dívida  é  apresentado  nessa  dissertação  para 
demonstrar  o  quanto  de  todo  o  montante  de  dívida  de  curto  e  longo  prazo  está  ou  não 
contabilizado,  é  uma  Dívida  Flutuante  ou  Consolidada.  Assim,  define-se  Dívida  Total 
Municipal – DTM - pela soma da Dívida Flutuante Contabilizada - DFC e Não Contabilizada   106 






Os  resultados  referentes  a  Dívida  Total  dos  Municípios  Paraibanos  encontram-se 
consubstanciados no quadro 8, anexo a essa dissertação. A síntese das médias dos resultados 
do citado quadro encontra-se nos três gráficos que serão apresentados posteriormente. 
 
Gráfico 14 - Dívida Total, Contabilizada e Não-Contabilizada dos Municípios 






















Dívida Total Contabilizada - DTC Dívida Total Não Contabilizada - DTNC Dívida Total do Município
 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF. 
 
O  gráfico  14  apresenta  o  percentual  de  quanto  da  Dívida  Total  Municipal  está 
distribuída entre Dívida Contabilizada e Não contabilizada. Pelo gráfico, pode-se constatar 
que a Dívida Não Contabilizada do município é, no mínimo, em média, 76% de toda a Dívida 
Municipal. Há grupos de municípios em que a Dívida Não Contabilizada chega a quase 90% 
de toda a Dívida Total do Município. Até nos grandes centros, que teoricamente deveriam 
apresentar  uma  organização  maior  em  suas  finanças,  o  percentual  da  Dívida  Não 
DTM = DFC + DFNC + DCC +DCNC   107 
Contabilizada é elevado. Neles, a Dívida Não Contabilizada é, no mínimo, 65% de toda a 
Dívida Municipal.  
Portanto,  pode-se afirmar que as  informações  constantes nos  RGF dos  Municípios 
Paraibanos referentes a dívida pública é de péssima qualidade e está muito longe de mostrar o 
real  endividamento  desses  entes.  Assim,  no  caso  do  endividamento  público  desses 
municípios,  praticamente  inexiste  transparência  na  gestão  fiscal,  que  é  um  dos  objetivos 
maiores, um dos pilares básicos da Lei de Responsabilidade Fiscal.  
  Referente  a  distribuição  da  Dívida  Municipal  entre  Flutuante  e  Consolidada 
Contabilizadas e Não Contabilizadas, o gráfico 15 apresenta os seguintes resultados: 
 
Gráfico 15 - Comparativo das Dívidas Flutuante e Consolidada, Contabilizadas e Não 
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
Segundo se observa no gráfico 15, nos municípios de pequeno e médio porte, nos 
pequenos e médios centros regionais, a Dívida Consolidada Não Contabilizada representa, em 
média, aproximadamente 70% de toda a Dívida Municipal. Nesses municípios há um certo 
equilíbrio, em torno do percentual médio de 10% entre a Dívida Flutuante Contabilizada e 
Não Contabilizada. Mesmo nos grandes municípios, a Dívida Consolidada Não Contabilizada 
representa a maior parte da Dívida Total dos Municípios que compõem esse grupo, ou seja,   108 
37,54%. Nesse mesmo grupo a Dívida Flutuante Não Contabilizada atingiu o percentual de 
27,63%, que foi a sua mais alta cifra entre os grupos estudados. 
Percebe-se pelo gráfico, no que tange as Dívidas Consolidadas a existência de uma 
relação inversa entre o tamanho do município e o percentual da Dívida Total do Município 
que não é contabilizada. 
  Ainda com relação à Dívida Total do Município, procedeu-se uma comparação dela 
com a Receita Corrente Líquida, para verificar o quanto essa dívida compromete a RCL. Para 
realizar esse comparativo subtraiu-se da Dívida Total Municipal – DTM as disponibilidades 






Com base nesse conceito, determinou-se a relação Dívida Total Municipal Líquida – 
DTML  em  relação  a  RCL.  Os  resultados  dessa  relação  encontram-se  sintetizados  no 
gráfico16, a seguir exposto: 





















Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos Municípios Paraibanos presentes no SAGRES e RGF 
 
DTML = DTM – DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS   109 
Da análise do quadro 8 que serviu de suporte para esse gráfico, apenas 1 município 
apresentou uma relação DTML/RCL=0, ou seja, de acordo com os critérios adotados nessa 
dissertação e desconsiderando a falta de dados referentes as dívidas com FGTS e Precatórios, 
pode-se afirmar que esse município atingiu o objetivo maior da LRF, que é o equilíbrio na 
gestão fiscal e a transparência.  
Analisando o gráfico apresentado, mesmo sem considerar as dívidas existentes com o 
FGTS  e  Precatórios,  pode-se  afirmar  que  o  endividamento  apresentado  pelos  Municípios 
Paraibanos  é  em  média,  no  mínimo,  de  aproximadamente  62%  da  RCL.  Portanto,  para 
liquidar  toda  a  Dívida  Municipal,  os  Municípios  Paraibanos  gastariam  quase  toda  a 
arrecadação de um exercício financeiro. Nos pequenos centros regionais é onde encontramos 
a pior situação, pois mesmo toda a arrecadação de um exercício não cobriria a Dívida Total 
desses municípios. 
Percebe-se que a situação dos grandes centros e médios centros regionais, apenas na 
aparência, se mostra tão grave o quanto os municípios de pequeno e médio porte, apesar 
daqueles  possuírem,  uma  capacidade  de  arrecadação  superior  em  volume  de  recursos  e, 
teoricamente  uma  melhor  eficiência  na  estrutura  arrecadadora.  Mesmo  assim,  o 
comprometimento da RCL se mostra semelhante ao dos pequenos e médios municípios, que 
têm fraca arrecadação e, teoricamente uma deficiente estrutura arrecadadora. O mais grave 
problema está nos pequenos centros regionais, pois partilham o “pior dos dois mundos”: fraca 
RCL e elevado endividamento municipal. 
 
4.8 Transparência  da Gestão Fiscal e Consolidação das Contas do Setor Público 
 
4.8.1 Transparência na Gestão Fiscal 
 
A transparência fiscal, na visão do FMI, representaria uma importante contribuição à 
causa da boa governança, pois promoveria um debate público mais bem informado sobre a 
concepção e os resultados da política fiscal, ampliaria o controle sobre os governos no tocante 
à execução dessa política e assim, aumentaria a credibilidade e a compreensão das políticas e 
opções  macroeconômicas  por  parte  do  público.  Num  ambiente  de  globalização,  a 
transparência  fiscal  reveste-se  de  considerável  importância  para  alcançar  a  estabilidade 
macroeconômica e o crescimento de alta qualidade.   110 
A transparência da gestão fiscal inclui-se dentro dos objetivos básicos a ser alcançado 
pela Lei. Para tanto, foi dedicado todo um capítulo, o nono, para  normatizar detalhadamente 
como a Lei almeja expor para a sociedade os resultados da gestão fiscal responsável. No art. 
48 da Lei estão os instrumento de transparência que são os planos, os orçamentos, a lei de 
diretrizes orçamentárias, as prestações de contas com o respectivo parecer prévio, relatório 
Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal, sendo esses dois últimos 
também  apresentados  em  sua  versão  simplificada.  O  RREO  e  o  RGF são  uma  criação  e 
inovação trazida pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A Lei também preceitua que a transparência na gestão pública exige o incentivo à 
participação popular, através da realização de audiências públicas, tanto durante a elaboração 
como no curso da discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. Também 
é uma forma de transparência a divulgação  das contas, quando a Lei  preceitua que elas 
devem ser apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo, Federal, Estadual ou Municipal e 
ficar à disposição do público, no âmbito do Poder Legislativo de cada ente para apreciação e 
consulta pelos cidadãos e instituições da sociedade.   
 
4.8.1.1 Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO  
 
Esse  relatório  foi  um  instrumento  de  transparência  criado  pela  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal. Ele está disciplinado na LRF nos art. 52 e 53 que preceituam o 
seguinte: esse demonstrativo será elaborado e publicado pelo Poder Executivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  
O campo de abrangência RREO e seus demonstrativos são os órgãos da administração 
direta,  dos  Poderes  e  entidades  da  administração  indireta,  que  são  constituídas  pelas 
autarquias, fundações, fundos especiais, empresas públicas e sociedades de economia mista.  
Esta última só será obrigada a elaborar o RREO se receber recursos dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, inclusive sob a forma de subvenções para pagamento de pessoal e de 
custeio, ou de auxílios para pagamento de despesas de capital, excluídas, neste caso, aquelas 
empresas lucrativas que recebam recursos para aumento de capital.  
O RREO foi regulamentado pela a Portaria STN 517/2002. Ele deverá ser elaborado 
bimestralmente e publicado até trinta dias após o encerramento do bimestre considerado, sob   111 
pena  do  gestor  sofrer  sanções.  O  Relatório  publicado  deverá  conter  os  seguintes 
demonstrativos:  
  balanço orçamentário;  
  demonstrativo da execução das despesas por função/subfunção;  
  demonstrativo da receita corrente líquida;  
  demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias do regime geral de 
previdência social;  
  demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias do regime próprio dos 
servidores públicos;  
  demonstrativo do resultado nominal;  
  demonstrativo do resultado primário;  
  demonstrativo dos restos a pagar por poder e órgão;  
  demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino;  
  demonstrativos das despesas com saúde. 
  
No último bimestre, além dos demonstrativos citados anteriormente, também deverão 
ser elaborados e publicados no mesmo prazo, após o encerramento, os seguintes:  
  demonstrativo das receitas de operações de crédito e despesas de capital;  
  demonstrativo da projeção atuarial do regime geral de previdência social;  
  demonstrativo da projeção atuarial do regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos;  
  demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação dos recursos.  
Havendo no exercício limitações impostas ao empenho de dotações, elas deverão ser 
justificadas; assim como também as medidas destinadas à elevação da arrecadação, se houver 
frustração nas metas bimestrais de arrecadação de receitas.  
 
4.8.1.2. Relatório de Gestão Fiscal – RGF 
 
Esse Relatório foi também uma inovação criada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que dispõe sobre ele nos art. 54 e 55. A sua regulamentação foi realizada através da Portaria   112 
STN 516 de 2002. Segundo Nascimento e Debus (2002), do ponto de vista do regime de 
finanças públicas implantado com a LRF, o Relatório de Gestão Fiscal ocupa posição central 
no que diz respeito ao acompanhamento das atividades financeiras do Estado. Cada um dos 
Poderes, além do Ministério Público, deve emitir o seu próprio Relatório de Gestão Fiscal, 
abrangendo todas as variáveis imprescindíveis à consecução das metas fiscais e à observância 
dos limites fixados para despesas e dívidas.  
O  RGF  deverá  ser  elaborado  quadrimestralmente,  exceto  nos  municípios  com 
população inferior a 50.000 habitantes, que tem a opção de elaborá-lo semestralmente. Quanto 
à  publicação,  deverá  ocorrer,  em  ambos  os  casos,  trinta  dias  após  o  encerramento  do 
quadrimestre  ou  semestre,  conforme  o  caso.  Os  prazos  para  o  primeiro  quadrimestre 
encerram-se em 30 de maio; para o segundo quadrimestre, em 30 de  setembro e; para o 
terceiro  quadrimestre  ou  segundo  semestre,  em  30  de  janeiro  do  ano  subseqüente  ao  de 
referência. No caso dos municípios com população inferior a 50.000 habitantes que optarem 
pela elaboração do RGF semestral, o prazo para o primeiro semestre se encerra em 30 de 
julho. A Lei ainda determina que o relatório deverá ser publicado e disponibilizado o seu 
acesso ao público, inclusive em meios eletrônicos, nos mesmos prazos citados.  
A não divulgação do referido relatório, nos prazos e condições estabelecidos em lei, é 
punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, 
sendo o pagamento da multa de responsabilidade pessoal do gestor. Além da multa, o ente 
estará impedido  de receber transferências  voluntárias  e de contratar operações  de crédito, 
salvo as destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 
Ao  contrário  do  RREO  que  é  consolidado,  ou  seja,  abrange  todos  os  Poderes  ou 
órgãos;  o RGF é individualizado devendo ser responsabilizado os  titulares  dos  Poderes  e 
órgãos. A Lei definiu o que são Poderes e Órgãos. Assim, estão obrigados a emitirem RGF os 
Poderes  Executivo  e  Legislativo  dos  entes  da  Federação.  A  Lei  entende  como  órgãos  o 
Ministério Público Federal e Estadual, os Tribunais de Contas da União, dos Estados e dos 
Municípios, onde houver. No Poder Judiciário Federal, os Tribunais referidos no art. 92 da 
Constituição Federal; no Estadual, o Tribunal de Justiça. 
Além dos chefes de cada Poder ou órgão, o relatório elaborado e publicado deverá ser 
também assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e também pelo 
controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão.    113 
O Relatório da Gestão Fiscal conterá demonstrativos comparativos de que trata a LRF, 
dos seguintes montantes: 
  despesa  total  com  pessoal,  evidenciando  as  despesas  com  ativos,  inativos  e 
pensionistas; 
  dívidas consolidada e mobiliária; 
  concessão de garantias e contragarantias; 
  operações de crédito, inclusive por antecipação de receita. 
No  último  quadrimestre  ou  semestre,  conforme  o  caso,  além  dos  demonstrativos 
citados anteriormente, também deverão ser elaborados e publicados no mesmo prazo, após o 
encerramento, os seguintes :  
  montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 
  inscrição em restos a pagar das despesas liquidadas, das empenhadas e não liquidadas 
que foram  inscritas até  o limite do saldo  das  disponibilidades  de caixa e das  não 
inscritas por falta de disponibilidade de caixa, cujos empenhos foram cancelados; 
  do  cumprimento  referente  à  liquidação  da  operação  de  crédito  por  antecipação  de 
receita (ARO), com juros e outros encargos incidentes até 31 de dezembro de cada 
ano. 
 
Caso quaisquer dos limites fixados na Lei sejam extrapolados, o RGF deverá conter as 
medidas  corretivas  adotadas  ou  a  adotar  para  que  o  índice  retorne  ao  limite  da  Lei.  A 
extrapolação  dos  limites  em  um  dos  Poderes  (Legislativo,  Judiciário  ou  Executivo) 
compromete toda a esfera correspondente (Federal, Estadual ou Municipal), não havendo, 
portanto, compensação entre os poderes.  
 
4.8.2  Consolidação das Contas do Setor Público 
 
Na LRF, a consolidação das contas públicas está fora do capítulo nono, que trata da 
transparência da gestão fiscal. Nessa dissertação, a inclusão da consolidação das contas do 
setor  público  dentro  do  item  da  transparência  da  gestão  fiscal,  deu-se  em  virtude  da 
importância dada, nos dias atuais, aos resultados agrupados de todo o setor público para a 
condução da política econômica.    114 
A consolidação dos resultados fiscais do setor público, compreendendo aqui a União, 
os Estados-membros e os Municípios é um macro-resultado de fundamental importância para 
a  avaliação  das  políticas  econômicas,  da  participação  do  governo  na  economia,  da 
necessidade de crédito de todo o setor público, ou seja, a sua necessidade de financiamento. 
Até antes da Lei de Responsabilidade Fiscal, a consolidação das contas do setor público era 
algo quase que impraticável, dado que os entes da Federação não utilizavam um sistema de 
contas  padronizado.  A  LRF,  no  art.  67  tentou  mudar  essa  realidade,  quando  instituiu  o 
Conselho de Gestão Fiscal, que será constituído por representantes de todos os Poderes e 
esferas  de  Governo,  do  Ministério  Público  e  de  entidades  técnicas  representativas  da 
sociedade. Esse conselho terá como objetivos: 
 
  a harmonização e a coordenação entre os entes da Federação; 
  a disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução 
do  gasto  público,  na  arrecadação  de  receitas,  no  controle  do  endividamento  e  na 
transparência da gestão fiscal,  
  a adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações 
de  contas,  relatórios  e  demonstrativos  de  gestão  fiscal  de  que  trata  esta  Lei 
Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos municípios, bem 
como outros necessários ao controle social; 
  divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 
 
A LRF prevê que o conselho será instituído por uma Lei específica e, enquanto essa 
Lei que o regulamentará não for aprovada; caberá ao órgão central de contabilidade da União 
a edição de normas gerais para consolidação das contas públicas. No Brasil, a Secretaria do 
Tesouro Nacional- STN – é o órgão central de contabilidade da União. Até a presente data, 
como  a  Lei  que cria o  conselho  de contas ainda não foi aprovada, a STN vem  tentando 
padronizar os procedimentos contábeis, através da emissão de Portarias. Também esse órgão 
está recebendo de todos os entes da federação os RREO e RGF e consolidando-os a cada 
exercício. Assim, já se pode ter nessa data (agosto de 2005) os resultados fiscais do setor 
público bem como as necessidades de financiamento do setor público  – exercício 2004  - 
dentro do conceito acima da linha, contradizendo, portanto a afirmação de Castro (1997) de   115 
que :“o cálculo das Necessidades de Financiamento do Setor Público, segundo o conceito 
"acima da linha", ainda está longe de ser realidade no Brasil”. 
Os dados utilizados pela STN para consolidar essas contas, no caso dos Municípios 
Paraibanos,  foram  os  mesmos  utilizados  nessa  dissertação,  ou  seja,  o  RREO  do  último 
bimestre  e  o  RGF  do  último  quadrimestre  ou  semestre,  conforme  seja  a  população  dos 
municípios. Consta no balanço patrimonial da consolidação das contas do setor público que o 
passivo financeiro dos  municípios brasileiros é de R$ 12.186.683.548,73 e o passivo não 
financeiro é de R$ 76.417.839.353,03. Esse valor equivale a 13,37% e 3,78% respectivamente 
de todo o passivo financeiro e não financeiro consolidado do setor público brasileiro.  
Admitindo  a  suposição  de  que  todos  os  municípios  brasileiros  utilizem  o  mesmo 
mecanismo  de  não  contabilizar  as  suas  dívidas,  assim  como  ocorre  nos  Municípios 
Paraibanos, conforme foi demonstrado nessa dissertação, pode-se inferir de forma grosseira o 
seguinte: 
  o passivo financeiro dos municípios seria maior em 13,07%, o que iria dar em valores 
correntes o total de R$ 1.593.085.464,27; 
  o passivo não financeiro dos municípios aumentaria em, no mínimo 63,30%. Em valor 
daria  R$  48.372.205.234,88.  A  soma  desses  valores  elevaria  o  passivo  real 
consolidado  do  setor  público  em  2,37%,  o  que  em  moeda  equivale  a  R$ 
49.965.290.699,14. 
 
Considerando  que  essas  suposições,  mesmo  que  grosseiras  como  já  enfatizado, 
ocorram, a Necessidade de Financiamento do Setor Público, pelo conceito acima da linha está 
sub-avalida em R$ 49.965.290.699,14, ou seja, 2,37%, no mínimo, de toda a NFSP. Esse 
valor equivale, em percentual, a mais de 50% do superávit primário consolidado de todo o 
setor público nacional conseguido no exercício de 2004 que foi de R$ 81,112 bilhões. Pode-se 
inferir com  isso que os resultados  apresentados pelo  governo  federal  referentes à relação 
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5. CONCLUSÃO 
 
  A Lei Complementar 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal foi aprovada no intuito de 
estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a gestão fiscal. Entre o conjunto de 
normas contidas na Lei, merece destaque o equilíbrio de resultado entre receitas e despesas 
públicas, os limites de endividamento público e a transparência da gestão fiscal. Avaliando o 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos Municípios Paraibanos, exercício de 
2004, no que tange a esses itens citados, pode-se concluir o seguinte: 
  os  Municípios  Paraibanos,  no  exercício  de  2004,  estão  atingindo  o  equilíbrio  de 
resultado entre receitas  e despesas  públicas  através  de mecanismos  de rolagem  de 
dívidas de curto prazo, contrários a LRF, tais como: não reconhecimento, através do 
empenhamento, das despesas efetivas ocorridas no exercício, anulação indiscriminada 
de  despesas,  manipulação  dos  restos  a  pagar,  seja  na  sua  inscrição  ou  no  seu 
cancelamento e não contabilização de consignações; 
  os limites de endividamento da Dívida Consolidada estão sendo atingidos, por esses 
Municípios,  no  exercício  de  2004,  pelo  não  reconhecimento  contábil  dos  reais 
passivos contratuais existentes; 
  os mecanismos utilizados pelos Municípios Paraibanos para atingir o equilíbrio de 
resultado entre receitas e despesas públicas e os limites de endividamento da Dívida 
Consolidada  refletem  diretamente  sobre  os  valores  existentes  tanto  no  Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária quanto no Relatório da Gestão Fiscal – exercício 
de 2004. Esses relatórios não possuem, sequer, um mínimo de transparência da gestão 
fiscais,  quanto  aos  dados  referentes  ao  endividamento  desses  Municípios,  sendo 
apenas meras peças formais para cumprir os ditames estabelecidos na LRF. Assim, os 
valores  de  endividamento  presentes  nos  demonstrativos  contábeis  dos  Municípios 
Paraibanos, exercício de 2004, em nada representa a realidade financeira em que se 
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Quadro 1 - Demonstrativo do cálculo da Receita Corrente Líquida - RCL- dos municípios e comparação dela com a RCL do RREO e a Receita 
Orçamentária do Município 
Quadro 1 -Demonstrativo do cálculo da Receita Corrente Líquida - RCL- dos Municípios e comparação 
 dela com a RCL do REO e a Receita Orçamentária do Município 
Município   Receita Corrente *      Receita Contribuições *    Contribuição 
FUNDEF *    RCL  *    RCL **    Receita Orçamentária 
*  
 RCL/Receita 



























Bernardino Batista                       3,583,568.06                                -                377,698.45              3,205,869.61             3,205,843.00             3,845,468.62   83.37% 
Cabaceiras                       3,715,163.48                                -                383,924.27              3,331,239.21             3,331,242.00             3,784,526.45   88.02% 
Capim                       3,952,352.52                                -                379,638.32              3,572,714.20             3,572,714.20             3,572,714.20   100.00% 
Gurjão                       3,312,750.58                                -                382,073.63              2,930,676.95             2,908,233.00             3,087,915.79   94.91% 
Marizópolis                       4,177,582.83                 111,903.88              386,139.21              3,679,539.74             3,679,539.74             4,638,517.12   79.33% 
Matinhas                       3,501,910.83                                -                381,658.97              3,120,251.86             3,096,185.75             3,192,251.86   97.74% 
Santa Inês                       3,366,631.21                                -                378,237.55              2,988,393.66             2,988,393.66             2,988,393.66   100.00% 
São João do Tigre                       4,232,244.27                                -                377,477.63              3,854,766.64             3,462,122.12             3,930,021.64   98.09% 
São José dos Cordeiros                       3,168,694.51                                -                382,167.68              2,786,526.83             2,786,526.83             2,786,526.83   100.00% 
Sobrado                       4,562,992.39                                -                382,643.52              4,180,348.87             4,180,901.00             4,194,114.39   99.67% 
Vista Serrana                       3,318,670.16                                -                378,841.21              2,939,828.95             2,939,828.95             4,089,093.41   71.89% 
Zabelê                       2,994,309.71                                -                377,600.42              2,616,709.29             2,616,709.29             2,641,244.78   99.07% 
























Belém B. Cruz                       4,725,394.86                                -                324,393.63              4,401,001.23             4,232,240.72             4,422,438.54   99.52% 
Brejo Cruz                       5,734,227.10                                -                544,760.07              5,189,467.03             5,189,467.03             5,189,467.03   100.00%   7 
Cruz do Espírito Santo                       8,372,226.70                                -                648,693.75              7,723,532.95             7,723,532.00             7,946,488.33   97.19% 
Juru                       5,185,589.01                                -                392,056.61              4,793,532.40             4,793,532.40             4,813,532.40   99.58% 
Livramento                       4,852,723.06                                -                391,236.71              4,461,486.35             4,461,494.00             5,165,385.15   86.37% 
Pilar                       5,339,012.97                                -                496,799.54              4,842,213.43             4,842,213.43             4,842,213.43   100.00% 
Princesa Isabel                       9,913,793.75                                -                720,736.42              9,193,057.33             9,356,628.90             9,193,057.33   100.00% 
S. J. Cariri                       3,472,119.34                                -                391,700.89              3,080,418.45             3,080,418.45             3,084,079.49   99.88% 
Triunfo                       4,472,534.69                                -                390,522.59              4,082,012.10             4,080,012.00             4,393,658.95   92.91% 





















Alagoa Grande                     13,055,462.33                                -                895,133.53            12,160,328.80           12,160,550.84           12,226,908.02   99.46% 
Areia                     12,027,415.81                                -                839,849.52            11,187,566.29           11,188,974.70           11,203,203.74   99.86% 
Aroeiras                       9,189,054.27                                -                787,874.05              8,401,180.22             9,202,713.18             8,612,990.62   97.54% 
Bananeiras                     11,126,508.17                                -                754,454.12            10,372,054.05           10,372,762.23           11,601,969.55   89.40% 
Boqueirão                       8,682,555.07                                -                750,385.38              7,932,169.69             7,932,174.00             7,932,169.69   100.00% 




















Cabedelo                     34,934,480.40                                -             3,284,966.16            31,649,514.24           31,496,160.44           31,649,514.24   100.00% 
Catolé do Rocha                     10,642,693.26                                -                890,020.34              9,752,672.92             9,752,672.92             9,809,421.47   99.42% 
Conceição                       8,370,368.57                                -                763,093.13              7,607,275.44             7,607,275.44             7,607,275.44   100.00% 
Itabaiana                       9,411,554.48                                -                872,317.80              8,539,236.68             8,539,237.00             8,985,015.12   95.04% 
Mamanguape                     17,032,526.86                                -             1,314,142.53            15,718,384.33           15,718,382.00           16,077,862.02   97.76% 
Monteiro                     13,014,083.56                                -                879,244.49            12,134,839.07           12,137,842.01           12,169,348.40   99.72% 
Queimadas                     13,937,404.41                                -             1,061,379.09            12,876,025.32           12,876,262.00           12,876,025.32   100.00% 
Solânea                     11,384,371.24                                -                956,308.26            10,428,062.98           10,428,062.98           10,508,062.98   99.24% 




















Bayeux                     39,749,865.79                 862,733.88           2,678,050.14            36,209,081.77           36,209,081.00           44,756,739.03   80.90% 
Cajazeiras                     22,531,238.65                                -             1,669,111.51            20,862,127.14           20,638,286.09           21,663,217.14   96.30% 
Guarabira                     27,472,311.91                                -             1,667,559.50            25,804,752.41           26,043,480.12           27,077,383.09   95.30% 
Patos                     34,764,762.30                                -             2,656,413.51            32,108,348.79           32,108,348.79           34,641,657.35   92.69% 
Pombal                     11,920,255.10                                -             1,077,476.61            10,842,778.49           10,842,763.65           10,922,778.49   99.27% 
Santa Rita                     51,139,059.88                                -             3,969,348.79            47,169,711.09           47,169,711.00           47,435,188.84   99.44%   8 
Sapé                     20,335,615.56                 111,728.52           1,409,784.36            18,814,102.68           18,837,719.00           19,155,331.20   98.22% 
Sousa                     33,786,484.37                                -             1,744,945.38            32,041,538.99           32,041,538.99           33,081,906.77   96.86% 









  Campina Grande                   119,005,160.53                                -           10,393,367.89          108,611,792.64         182,371,549.15         109,469,641.46   99.22% 
João Pessoa                   497,016,766.18            18,794,109.62         26,757,788.11          451,464,868.45         451,481,650.15         477,434,612.81   94.56% 
Média 
96.89% 
  Fonte: * SAGRES 
             
                ** RREO do último bimestre dos municípios 
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  REO (DO) *  




 Despesa de Exercícios 
Anteriores (DEA) **  
 Despesas Efetivas de 2004 

















 Bernardino Batista  
                     
3,966,974.24  
                                            
-    
                                       
59,885.32  
                     
59,885.32   1.51% 
 Cabaceiras  
                     
3,670,377.00  
                               
11,611.13  
                                       
29,075.40  
                     
40,686.53   1.11% 
 Capim  
                     
3,280,196.03  
                                 
3,827.00  
                                     
103,755.62  
                   
107,582.62   3.28% 
 Gurjão  
                     
3,202,107.00  
                                 
7,374.52   23798.61 
                     
31,173.13   0.97% 
 Marizópolis  
                     
4,517,593.09  
                               
16,237.84  
                                         
5,480.96  
                     
21,718.80   0.48% 
 Matinhas  
                     
2,995,930.85  
                               
59,577.26  
                                                    
-    
                     
59,577.26   1.99% 
 Santa Inês  
                     
3,093,526.96  
                                            
-    
                                       
28,313.98  
                     
28,313.98   0.92% 
 São João do Tigre  
                     
3,743,400.61  
                                      
70.31  
                                       
23,290.69  
                     
23,361.00   0.62% 
 São José dos Cordeiros  
                     
2,572,263.82  
                             
120,634.32  
                                       
24,679.58  
                   
145,313.90   5.65% 
 Sobrado  
                     
3,947,909.00  
                             
109,103.95  
                                                    
-    
                   
109,103.95   2.76% 
 Vista Serrana  
                     
4,512,436.40  
                               
71,395.42  
                                       
25,281.66  
                     
96,677.08   2.14% 
 Zabelê  
                     
2,556,335.53  
                                 
6,230.00  
                                     
273,340.00  
                   
279,570.00   10.94% 
 Média  
                             
33,838.48  
                                     
49,741.82  
                   















 Belém B. Cruz  
                     
4,473,758.10  
                             
118,917.20  
                                       
38,578.33  
                   
157,495.53   3.52% 
 Brejo Cruz  
                     
5,135,485.84  
                             
114,849.86  
                                       
84,937.47  
                   
199,787.33   3.89% 
 Cruz do Espírito Santo  
                     
7,754,229.00  
                                            
-    
                                       
14,693.81  
                     
14,693.81   0.19% 
 Juru  
                     
4,659,336.84  
                             
166,200.35  
                                       
63,600.00  
                   
229,800.35   4.93% 
 Livramento  
                     
4,961,934.00  
                                    
500.00  
                                       
37,040.75  
                     
37,540.75   0.76% 
 Pilar  
                     
4,819,811.08  
                               
25,772.00  
                                       
12,786.42  
                     
38,558.42   0.80% 
 Princesa Isabel  
                     
9,001,859.26  
                             
850,791.37  
                                     
325,593.72  
                
1,176,385.09   13.07% 
 S. J. Cariri  
                     
2,766,528.91  
                                            
-    
                                       
24,147.49  
                     
24,147.49   0.87% 
 Triunfo  
                     
4,546,571.23  
                             
105,516.89  
                                         
2,751.00  
                   
108,267.89   2.38% 
 Média                             153,616.41  
                                     
67,125.44  
                 














 Alagoa Grande  
                   
10,975,738.13  
                             
137,380.01  
                                         
3,831.16  
                   
141,211.17   1.29% 
 Areia   
                   
10,509,975.86  
                             
228,748.52  
                                       
92,422.03  
                   
321,170.55   3.06% 
 Aroeiras  
                     
9,441,130.69  
                             
153,767.78  
                                       
67,525.16  
                   
221,292.94   2.34% 
 Bananeiras  
                   
11,438,311.10  
                               
12,036.17  
                                     
180,495.43  
                   
192,531.60   1.68% 
 Boqueirão  
                     
8,535,144.00  
                               
62,295.05  
                                     
103,610.74  
                   
165,905.79   1.94% 
 Cabedelo  
                   
29,187,860.07  
                          
3,310,042.39  
                                       
13,971.22  
                
3,324,013.61   11.39% 
 Catolé do Rocha  
                     
9,670,226.45  
                             
809,469.07  
                                       
63,198.87  
                   
872,667.94   9.02% 
 Conceição                                                                                                           31.64%   11 














 Itabaiana  
                     
8,594,435.36  
                               
57,867.90  
                                     
100,655.95  
                   
158,523.85   1.84% 
 Mamanguape  
                   
15,925,624.00  
                          
2,082,609.17  
                                     
149,271.99  
                
2,231,881.16   14.01% 
 Monteiro  
                   
11,866,707.68  
                             
557,711.03  
                                     
116,642.62  
                   
674,353.65   5.68% 
 Queimadas  
                   
12,702,200.46  
                             
420,915.30  
                                     
255,742.71  
                   
676,658.01   5.33% 
 Solânea  
                     
9,978,641.84  
                             
218,562.14  
                                     
355,323.46  
                   
573,885.60   5.75% 
 Média                             646,807.55                                     259,178.55  
                 















 Bayeux  
                   
45,716,052.87  
                             
256,122.59  
                                     
204,233.33  
                   
460,355.92   1.01% 
 Cajazeiras  
                   
21,851,539.84  
                               
12,921.34  
                                     
255,997.68  
                   
268,919.02   1.23% 
 Guarabira  
                   
28,674,789.91  
                                 
9,310.45  
                                       
51,391.91  
                     
60,702.36   0.21% 
 Patos  
                   
32,784,874.38  
                             
487,210.91  
                                     
539,773.13  
                
1,026,984.04   3.13% 
 Pombal  
                   
11,585,130.17  
                             
437,618.92  
                                                    
-    
                   
437,618.92   3.78% 
 Santa Rita  
                   
47,723,798.36  
                             
194,259.03  
                                     
390,828.58  
                   
585,087.61   1.23% 
 Sapé  
                   
19,282,853.25  
                             
435,159.95  
                                       
62,183.45  
                   
497,343.40   2.58% 
 Sousa  
                   
34,364,717.42  
                          
3,794,294.79  
                                  
4,523,976.51  
                
8,318,271.30   24.21% 








   Campina Grande                    
205,439,273.62  
                          
1,731,977.98  
                                       
68,823.62  
                
1,800,801.60   0.88% 
 João Pessoa                    
474,244,692.54  
                        
20,470,012.03  
                                  
1,350,641.03  
              
21,820,653.06   4.60% 
Média                       11,100,995.01                                     709,732.33              11,810,727.33   2.74%   12 
Fonte:  * RREO 
         
 
** SAGRES 
           
 
Quadro 3 - Demonstrativo da Dívida Flutuante Contabilizada - DFC - dos Municípios e da Suficiência ou Insuficiência Financeira 
 
Município  







 Restos a Pagar   Do 
Exercício  
 Restos a Pagar  Do Exercício 
Anterior  
 Consignações e 



























 Bernardino Batista                   84,101.00                   10,780.00                              -                      94,881.00                       33,622.00                    (61,259.00)  Insuficiência 
 Cabaceiras                 294,087.00                     2,267.00                 14,585.00                  310,939.00                     250,739.00                    (60,200.00)  Insuficiência 
 Capim                   10,252.13                                -                 138,600.34                  148,852.47                       94,406.37                    (54,446.10)  Insuficiência 
 Gurjão                 154,171.00                   34,503.00                   1,988.00                  190,662.00                     246,121.00                      55,459.00   Suficiência 
 Marizópolis                 101,101.55                                -                   71,990.01                  173,091.56                     118,829.61                    (54,261.95)  Insuficiência 
 Matinhas                   70,037.76                     2,470.83               142,630.75                  215,139.34                       84,866.16                  (130,273.18)  Insuficiência 
 Santa Inês                        150.00                        306.88                              -                           456.88                       91,734.11                      91,277.23   Suficiência 
 São João do Tigre                                -                                  -                                -                                   -                                     -                                    -                                 -    
 São José dos Cordeiros                                -                                  -                                -                                   -                                     -                                    -                                 -    
 Sobrado                                -                     30,030.00                 88,549.00                  118,579.00                     331,923.00                    213,344.00   Suficiência 
 Vista Serrana                        650.07                                -                                -                           650.07                     350,583.11                    349,933.04   Suficiência 
 Zabelê                   36,992.51                   15,123.06                              -                      52,115.57                     132,543.15                      80,427.58   Suficiência 


























 Belém B. Cruz                 115,366.58                                -                                -                    115,366.58                     153,509.29                      38,142.71   Suficiência 
 Brejo Cruz                   23,233.63                                -                        875.22                    24,108.85                       40,953.09                      16,844.24   Suficiência 
 Cruz do Espírito Santo                        4,000.00               221,444.00                  225,444.00                  1,074,061.00                    848,617.00   Suficiência 
 Juru                 339,440.45                                -                                -                    339,440.45                     353,748.78                      14,308.33   Suficiência 
 Livramento                 332,781.00                 143,535.00               406,980.00                  883,296.00                     261,005.00                  (622,291.00)  Insuficiência   13 
 Pilar                     3,141.20                     5,547.91               440,815.80                  449,504.91                       37,825.50                  (411,679.41)  Insuficiência 
 Princesa  Isabel                   66,979.40                                -                 343,978.17                  410,957.57                     239,191.19                  (171,766.38)  Insuficiência 
 S. J. Cariri                 118,764.05                                -                     1,860.67                  120,624.72                     274,652.76                    154,028.04   Suficiência 
 Triunfo                   96,759.00                                -                                -                      96,759.00                     110,064.00                      13,305.00   Suficiência 




















 Alagoa Grande                   57,178.10                                -                 328,320.61                  385,498.71                  1,081,864.06                    696,365.35   Suficiência 
 Areia                  759,408.18                   24,682.14               463,978.22               1,248,068.54                  1,103,585.26                  (144,483.28)  Insuficiência 
 Aroeiras                 600,607.37                   11,824.39               398,182.64               1,010,614.40                     307,753.29                  (702,861.11)  Insuficiência 
 Bananeiras                     1,300.00                     1,300.00                 31,524.40                    34,124.40                     411,417.80                    377,293.40   Suficiência 
 Boqueirão                 545,304.00                 276,253.00               581,091.00               1,402,648.00                         9,986.00               (1,392,662.00)  Insuficiência 
 Cabedelo                 646,758.83                 432,457.85            3,203,106.31               4,282,322.99                     392,979.19               (3,889,343.80)  Insuficiência 




















 Conceição                 102,924.48                                -                                -                    102,924.48                     196,368.78                      93,444.30   Suficiência 
 Itabaiana                     2,082.70                    49,267.92                    51,350.62                       26,421.00                    (24,929.62)  Insuficiência 
 Mamanguape                                -                1,436,819.00               223,962.00               1,660,781.00                  1,112,191.00                  (548,590.00)  Insuficiência 
 Monteiro                 988,798.25              1,034,529.21                              -                 2,023,327.46                     152,556.40               (1,870,771.06)  Insuficiência 
 Queimadas                 107,044.66                                -                                -                    107,044.66                     114,150.43                        7,105.77   Suficiência 
 Solânea                                -                     71,866.00               195,795.00                  267,661.00                     286,333.00                      18,672.00   Suficiência 



















 Bayeux              1,648,489.00                   86,980.00                              -                 1,735,469.00                  1,273,148.00                  (462,321.00)  Insuficiência 
 Cajazeiras                   87,239.67                                -              1,422,413.27               1,509,652.94                                   -                 (1,509,652.94)  Insuficiência 
 Guarabira                 361,177.61                                -                                -                    361,177.61                     542,721.44                    181,543.83   Suficiência 
 Patos                 616,718.46                 170,352.98                 40,952.06                  828,023.50                  1,193,761.31                    365,737.81   Suficiência 
 Pombal                 416,221.60                 116,523.10               261,096.17                  793,840.87                     832,372.63                      38,531.76   Suficiência 
 Santa Rita                 602,517.54                                -              2,444,499.88               3,047,017.42                  1,860,684.82               (1,186,332.60)  Insuficiência 
 Sapé                 455,949.58                                -                 679,666.12               1,135,615.70                     309,024.78                  (826,590.92)  Insuficiência 
 Sousa                 994,160.92                   60,870.45                              -                 1,055,031.37                     649,152.65                  (405,878.72)  Insuficiência 














 Campina Grande            19,368,456.77              3,030,458.84            7,766,302.70             30,165,218.31                  3,923,710.67             (26,241,507.64)  Insuficiência   14 
 João Pessoa                   46,264.50                     1,080.00            5,253,282.87               5,300,627.37                14,173,678.84                 8,873,051.47   Suficiência 
Média           (8,684,228.09)  Insuficiência 
 
Fonte: RGF dos Municípios 
               
 
 
Quadro 4 - Demonstrativo da Dívida Flutuante Não Contabilizada – DFNC 
 
Município  






























 Bernardino Batista  
                 
59,885.32  
                            
-                                     -    
                  
75,938.30  
                 
135,823.62   4.2% 
 Cabaceiras  
                 
40,686.53  
                            
-                                     -                                  -    
                   
40,686.53   1.2% 
 Capim  
               
107,582.62  
                            
-    
                    
85,933.00                                 -    
                 
193,515.62   5.4% 
 Gurjão  
                 
31,173.13  
                            
-                                     -    
                       
651.59  
                   
31,824.72   1.1% 
 Marizópolis  
                 
21,718.80  
                            
-                                     -                                  -    
                   
21,718.80   0.6% 
 Matinhas  
                 
59,577.26  
                            
-                                     -    
                  
93,952.63  
                 
153,529.89   5.0% 
 Santa Inês  
                 
28,313.98  
                            
-                                     -    
                  
33,099.65  
                   
61,413.63   2.1% 
 São João do Tigre  
                 
23,361.00  
                            
-    
                      
3,116.38  
                    
1,132.33  
                   
27,609.71   0.8% 
 São José dos Cordeiros  
               
145,313.90  
                            
-                                     -    
                  
11,995.35  
                 
157,309.25   5.6% 
 Sobrado                                                                                                 -                      6.3%   15 
109,103.95   -     155,094.38   264,198.33  
 Vista Serrana  
                 
96,677.08  
                            
-                                     -    
                  
24,824.74  
                 
121,501.82   4.1% 
 Zabelê  
               
279,570.00  
                            
-                                     -                                  -    
                 
279,570.00   10.7% 
 Média                 83,580.30  
                            















 Belém B. Cruz  
               
157,495.53  
                            
-    
                    
73,553.64  
                  
90,193.90  
                 
321,243.07   7.59% 
 Brejo Cruz  
               
199,787.33  
                            
-                                     -                                  -    
                 
199,787.33   3.85% 
 Cruz do Espírito Santo  
                 
14,693.81  
                            
-    
                  
636,955.94                                 -    
                 
651,649.75   8.44% 
 Juru  
               
229,800.35  
                            
-                                     -    
                  
67,324.70  
                 
297,125.05   6.20% 
 Livramento  
                 
37,540.75  
                            
-    
                      
1,964.21                                 -    
                   
39,504.96   0.89% 
 Pilar  
                 
38,558.42  
                            
-                                     -                                  -    
                   
38,558.42   0.80% 
 Princesa Isabel  
            
1,176,385.09  
                            
-                                     -    
                
163,161.16  
              
1,339,546.25   14.32% 
 S. J. Cariri  
                 
24,147.49  
                            
-                                     -    
                       
306.01  
                   
24,453.50   0.79% 
 Triunfo  
               
108,267.89  
                            
-                                     -    
                
242,821.80  
                 
351,089.69   8.61% 
 Média               220,741.85  
                            













   Alagoa Grande  
               
141,211.17  
                            
-                                     -                                  -    
                 
141,211.17   1.16% 
 Areia   
               
321,170.55  
                            
-                                     -                                  -    
                 
321,170.55   2.87% 
 Aroeiras  
               
221,292.94  
                            
-                                     -    
                
234,543.23  
                 
455,836.17   4.95% 
 Bananeiras  
               
192,531.60  
                            
-                                     -                                  -    
                 
192,531.60   1.86%   16 
 Boqueirão  
               
165,905.79  
                            
-                                     -                                  -    
                 
165,905.79   2.09% 
 Cabedelo  
            
3,324,013.61  
                            
-                                     -                                  -    
              
3,324,013.61   10.55% 
 Catolé do Rocha  
               
872,667.94  
                            
-                                     -    
                  
64,659.73  
                 
937,327.67   9.61% 
 Conceição  
            
2,223,723.52  
                            
-                                     -                                  -    
              














 Itabaiana  
               
158,523.85  
                            
-                                     -    
                  
60,477.17  
                 
219,001.02   2.56% 
 Mamanguape  
            
2,231,881.16  
                            
-                                     -                                  -    
              
2,231,881.16   14.20% 
 Monteiro  
               
674,353.65  
                            
-                                     -                                  -    
                 
674,353.65   5.56% 
 Queimadas  
               
676,658.01  
                            
-                                     -    
                  
60,968.74  
                 
737,626.75   5.73% 
 Solânea  
               
573,885.60  
                            
-                                     -                                  -    
                 
573,885.60   5.50% 
 Média               905,986.11  
                            















 Bayeux  
               
460,355.92  
                            
-                                     -                                  -    
                 
460,355.92   1.27% 
 Cajazeiras  
               
268,919.02  
                            
-                                     -    
             
1,422,774.81  
              
1,691,693.83   8.20% 
 Guarabira  
                 
60,702.36  
                            
-                                     -      
                   
60,702.36   0.23% 
 Patos  
            
1,026,984.04  
                            
-                                     -    
                
296,747.06  
              
1,323,731.10   4.12% 
 Pombal  
               
437,618.92  
                            
-                                     -                                  -    
                 
437,618.92   4.04% 
 Santa Rita  
               
585,087.61  
                            
-                                     -    
                
511,352.53  
              
1,096,440.14   2.32% 
 Sapé  
               
497,343.40  
                            
-                                     -    
                  
92,026.93  
                 
589,370.33   3.13% 
 Sousa                                                                             -                                    28.77%   17 
8,318,271.30   -     900,401.97   9,218,673.27  
 Média            1,456,910.32  
                            









 Campina Grande  
            
1,800,801.60  
                            
-                                     -                                  -    
              
1,800,801.60   0.99% 
 João Pessoa  
          
24,550,914.12  
        
17,054,948.33  
             
23,340,637.58                                 -    
            
64,946,500.03   14.39% 
 Média         13,175,857.86          8,527,474.17            11,670,318.79                                 -            33,373,650.82   6.0% 
 
Fonte: SAGRES e Decretos do Executivo Municipal 






Quadro 5 - Demonstrativo da Dívida Flutuante Total – DFT 
 
Municípios   Dívida Flutuante  
Contabilizada DFC 
Dívida Flutuante Não 
Contabilizada  DFNC 
Dívida Flutuante 
Total - DFT  Relação DFNC/DFT  Disponibilidade Financeira  Suficiência Insuficiência  



























 Bernardino Batista                       94,881.00                     135,823.62                         230,704.62   58.87%                       33,622.00                      (197,082.62)  Insuficiência 
 Cabaceiras                     310,939.00                       40,686.53                         351,625.53   11.57%                     250,739.00                      (100,886.53)  Insuficiência 
 Capim                     148,852.47                     193,515.62                         342,368.09   56.52%                       94,406.37                      (247,961.72)  Insuficiência 
 Gurjão                     190,662.00                       31,824.72                         222,486.72   14.30%                     246,121.00                          23,634.28   Suficiência 
 Marizópolis                     173,091.56                       21,718.80                         194,810.36   11.15%                     118,829.61                        (75,980.75)  Insuficiência 
 Matinhas                     215,139.34                     153,529.89                         368,669.23   41.64%                       84,866.16                      (283,803.07)  Insuficiência 
 Santa Inês                            456.88                       61,413.63                           61,870.51   99.26%                       91,734.11                          29,863.60   Suficiência 
 S. J.  do Tigre                                   -                         27,609.71                           27,609.71   100.00%                                    -                          (27,609.71)  Insuficiência 
 S. J. dos Cordeiros                                   -                       157,309.25                         157,309.25   100.00%                                    -                        (157,309.25)  Insuficiência 
 Sobrado                     118,579.00                     264,198.33                         382,777.33   69.02%                     331,923.00                        (50,854.33)  Insuficiência   18 
 Vista Serrana                            650.07                     121,501.82                         122,151.89   99.47%                     350,583.11                        228,431.22   Suficiência 
 Zabelê                       52,115.57                     279,570.00                         331,685.57   84.29%                     132,543.15                      (199,142.42)  Insuficiência 


























 Belém B. Cruz                     115,366.58                     321,243.07                         436,609.65   73.58%                     153,509.29                      (283,100.36)  Insuficiência 
 Brejo Cruz                       24,108.85                     199,787.33                         223,896.18   89.23%                       40,953.09                      (182,943.09)  Insuficiência 
 Cruz  Espírito Santo                     225,444.00                     651,649.75                         877,093.75   74.30%                  1,074,061.00                        196,967.25   Suficiência 
 Juru                     339,440.45                     297,125.05                         636,565.50   46.68%                     353,748.78                      (282,816.72)  Insuficiência 
 Livramento                     883,296.00                       39,504.96                         922,800.96   4.28%                     261,005.00                      (661,795.96)  Insuficiência 
 Pilar                     449,504.91                       38,558.42                         488,063.33   7.90%                       37,825.50                      (450,237.83)  Insuficiência 
 Princesa  Isabel                     410,957.57                  1,339,546.25                      1,750,503.82   76.52%                     239,191.19                   (1,511,312.63)  Insuficiência 
 S. J. Cariri                     120,624.72                       24,453.50                         145,078.22   16.86%                     274,652.76                        129,574.54   Suficiência 
 Triunfo                       96,759.00                     351,089.69                         447,848.69   78.39%                     110,064.00                      (337,784.69)  Insuficiência 




















 Alagoa Grande                     385,498.71                     141,211.17                         526,709.88   26.81%                  1,081,864.06                        555,154.18   Suficiência 
 Areia                   1,248,068.54                     321,170.55                      1,569,239.09   20.47%                  1,103,585.26                      (465,653.83)  Insuficiência 
 Aroeiras                  1,010,614.40                     455,836.17                      1,466,450.57   31.08%                     307,753.29                   (1,158,697.28)  Insuficiência 
 Bananeiras                       34,124.40                     192,531.60                         226,656.00   84.94%                     411,417.80                        184,761.80   Suficiência 
 Boqueirão                  1,402,648.00                     165,905.79                      1,568,553.79   10.58%                         9,986.00                   (1,558,567.79)  Insuficiência 
 Cabedelo                  4,282,322.99                  3,324,013.61                      7,606,336.60   43.70%                     392,979.19                   (7,213,357.41)  Insuficiência 
 Catolé do Rocha                     152,712.30                     937,327.67                      1,090,039.97   85.99%                     159,081.32                      (930,958.65)  Insuficiência 
 Conceição                     102,924.48                  2,223,723.52                      2,326,648.00   95.58%                     196,368.78                   (2,130,279.22)  Insuficiência 
 Itabaiana                       51,350.62                     219,001.02                         270,351.64   81.01%                       26,421.00                      (243,930.64)  Insuficiência 
 
               
 





















 Mamanguape                  1,660,781.00                  2,231,881.16                      3,892,662.16   57.34%                  1,112,191.00                   (2,780,471.16)  Insuficiência 
 Monteiro                  2,023,327.46                     674,353.65                      2,697,681.11   25.00%                     152,556.40                   (2,545,124.71)  Insuficiência 
 Queimadas                     107,044.66                     737,626.75                         844,671.41   87.33%                     114,150.43                      (730,520.98)  Insuficiência 
 Solânea                     267,661.00                     573,885.60                         841,546.60   68.19%                     286,333.00                      (555,213.60)  Insuficiência 



















 Bayeux                  1,735,469.00                     460,355.92                      2,195,824.92   20.97%                  1,273,148.00                      (922,676.92)  Insuficiência 
 Cajazeiras                  1,509,652.94                  1,691,693.83                      3,201,346.77   52.84%                                    -                     (3,201,346.77)  Insuficiência 
 Guarabira                     361,177.61                       60,702.36                         421,879.97   14.39%                     542,721.44                        120,841.47   Suficiência 
 Patos                     828,023.50                  1,323,731.10                      2,151,754.60   61.52%                  1,193,761.31                      (957,993.29)  Insuficiência 
 Pombal                     793,840.87                     437,618.92                      1,231,459.79   35.54%                     832,372.63                      (399,087.16)  Insuficiência 
 Santa Rita                  3,047,017.42                  1,096,440.14                      4,143,457.56   26.46%                  1,860,684.82                   (2,282,772.74)  Insuficiência 
 Sapé                  1,135,615.70                     589,370.33                      1,724,986.03   34.17%                     309,024.78                   (1,415,961.25)  Insuficiência 
 Sousa                  1,055,031.37                  9,218,673.27                    10,273,704.64   89.73%                     649,152.65                   (9,624,551.99)  Insuficiência 










 Campina Grande                30,165,218.31                  1,800,801.60                    31,966,019.91   5.63%                  3,923,710.67                 (28,042,309.24)  Insuficiência 
 João Pessoa                  5,300,627.37                64,946,500.03                    70,247,127.40   92.45%                14,173,678.84                 (56,073,448.56)  Insuficiência 
 Média            17,732,922.84             33,373,650.82                51,106,573.66                        0.49                9,048,694.76              (42,057,878.90)  Insuficiência 
 
Fonte: SAGRES e RGF 















   20 
Quadro 6 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Contabilizada, Não Contabilizada e Consolidada Total 
 
 
Município    Dívida Consolidada Contabilizada 
(DCC)  
Dívida Consolidada Não Contabilizada (DCNC) 
 Dívida Consolidada Total (DCT) - 
DCC + DCNC  
 Comparativo entre 
DCNC/DCT   
 Índice - IDCNC = 
DCNC/RCL  



























 Bernardino Batista                                                 -                                54,569.16                                       -                                54,569.16   100.00%  1.70% 
 Cabaceiras                                  218,157.00                         2,615,446.15                                       -                           2,833,603.15   92.30%  78.51% 
 Capim                                                 -                              392,023.54                                       -                              392,023.54   100.00%  10.97% 
 Gurjão                                  187,514.00                            877,950.08                                       -                           1,065,464.08   82.40%  30.19% 
 Marizópolis                                                 -                                21,578.13                                       -                                21,578.13   100.00%  0.59% 
 Matinhas                                                 -                                40,445.07                                       -                                40,445.07   100.00%  1.31% 
 Santa Inês                                                 -                                            -                                         -                                             -     0.00%  0.00% 
 São João do Tigre                                                 -                           1,747,684.49                                       -                           1,747,684.49   100.00%  50.48% 
 São José dos Cordeiros                                                 -                           2,731,852.35                                       -                           2,731,852.35   100.00%  98.04% 
 Sobrado                                                 -                              728,635.11                                       -                              728,635.11   100.00%  17.43% 
 Vista Serrana                                                 -                           2,364,186.38                                       -                           2,364,186.38   100.00%  80.42% 
 Zabelê                                                 -                                            -                                         -                                             -     0.00%                                  -    


























 Belém B. Cruz                            1,440,630.97                                       -                           1,440,630.97   100.00%  34.04% 
 Brejo Cruz                               1,942,035.00                         2,029,975.24                                       -                           3,972,010.24   51.11%  39.12% 
 Cruz do Espírito Santo                                  268,892.00                         3,848,931.06                                       -                           4,117,823.06   93.47%  49.83% 
 Juru                                                 -                           2,845,938.74                                       -                           2,845,938.74   100.00%  59.37% 
 Livramento                                  148,836.00                            512,092.32                                       -                              660,928.32   77.48%  11.48% 
 Pilar                                                 -                           2,834,011.38                                       -                           2,834,011.38   100.00%  58.53% 
 Princesa Isabel                                                 -                           1,899,388.92                                       -                           1,899,388.92   100.00%  20.30% 
 S. J. Cariri                                                 -                           2,218,684.68                                       -                           2,218,684.68   100.00%  72.03% 
 Triunfo                                                 -                           5,635,385.41                                       -                           5,635,385.41   100.00%  138.12%   21 



















   Alagoa Grande                                                 -                         11,671,485.56                                       -                         11,671,485.56   100.00%  95.98% 
 Areia                                                  -                         14,056,515.04                                       -                         14,056,515.04   100.00%  125.63% 
 Aroeiras                                                 -                         14,968,509.81                                       -                         14,968,509.81   100.00%  162.65% 
 Bananeiras                                                 -                           1,294,603.43                                       -                           1,294,603.43   100.00%  12.48% 
 Boqueirão                                  537,202.00                         7,291,167.97                                       -                           7,828,369.97   93.14%  91.92% 
 Cabedelo                                                 -                           4,702,180.36                                       -                           4,702,180.36   100.00%  14.93% 
 Catolé do Rocha                                                 -                         10,542,195.27                                       -                         10,542,195.27   100.00%  108.10% 





















 Itabaiana                             14,040,082.00                                          -                                         -                         14,040,082.00   0.00%  0.00% 
 Mamanguape                             15,486,866.00                         2,081,669.66                                       -                         17,568,535.66   11.85%  13.24% 
 Monteiro                               2,630,561.10                         3,835,663.31                                       -                           6,466,224.41   59.32%  31.60% 
 Queimadas                                                 -                           4,983,616.21                                       -                           4,983,616.21   100.00%  38.70% 
 Solânea                                                 -                           7,517,035.23                                       -                           7,517,035.23   100.00%  72.08% 



















 Bayeux                               1,913,096.00                         9,723,759.57                                       -                         11,636,855.57   83.56%  26.85% 
 Cajazeiras                                  678,858.86                       10,455,273.74                                       -                         11,134,132.60   93.90%  50.66% 
 Guarabira                                                 -                         10,437,507.86                                       -                         10,437,507.86   100.00%  40.08% 
 Patos                                                 -                         11,888,469.06                                       -                         11,888,469.06   100.00%  37.03% 
 Pombal                                                 -                         10,448,368.92                                       -                         10,448,368.92   100.00%  96.36% 
 Santa Rita                             16,566,224.00                       15,608,751.83                                       -                         32,174,975.83   48.51%  33.09% 
 Sapé                               8,250,932.00                         8,694,118.51                                       -                         16,945,050.51   51.31%  46.15% 
 Sousa                                                 -                         10,121,238.21                                       -                         10,121,238.21   100.00%  31.59% 










 Campina Grande                                                 -                         24,799,625.73                                       -                         24,799,625.73   100.00%  13.60% 
 João Pessoa                             48,661,045.92                       64,460,922.12                      1,400,000.00                     114,521,968.04   56.29%  14.59% 
 Média                          24,330,522.96                   44,630,273.93                      700,000.00                    69,660,796.89   78.14%  14.09% 
 Média Geral   83.45%  44.25%   22 
 
Fonte: RGFe documento fornecido pelo INSS 
           
 
Quadro 7 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Total Líquida 
 
Município  
 Dívida Consolidada Total - DCT  
 Disponibilidade 
Financeira - DF - após - 
DFT  
 Dívida Consolidada 
Contabilizada Líquida 
(DCCL) - DCC-DF  
 Dívida Consolidada 






 Limite - 
até 1,2 da 
RCL     Dívida Consolidada 
Contabilizada - DCC  
 Dívida Consolidada Não 



























 Bernardino Batista                                   -                        54,569.16                                    -                                   -                     54,569.16                         -                       0.02    Abaixo  
 Cabaceiras                    218,157.00                 2,615,446.15                                    -                     218,157.00              2,833,603.15                     0.07                     0.85    Abaixo  
 Capim                                   -                      392,023.54                                    -                                   -                   392,023.54                         -                       0.11    Abaixo  
 Gurjão                    187,514.00                    877,950.08                       23,634.28                   163,879.72              1,041,829.80                     0.06                     0.36    Abaixo  
 Marizópolis                                   -                        21,578.13                                    -                                   -                     21,578.13                         -                       0.01    Abaixo  
 Matinhas                                   -                        40,445.07                                    -                                   -                     40,445.07                         -                       0.01    Abaixo  
 Santa Inês                                   -                                     -                         29,863.60                    (29,863.60)                        -                     (0.01)   Abaixo  
 São João do Tigre                                   -                   1,747,684.49                                    -                                   -                1,747,684.49                         -                       0.50    Abaixo  
 S. J. dos Cordeiros                                   -                   2,731,852.35                                    -                                   -                2,731,852.35                         -                       0.98    Abaixo  
 Sobrado                                   -                      728,635.11                                    -                                   -                   728,635.11                         -                       0.17    Abaixo  
 Vista Serrana                                   -                   2,364,186.38                     228,431.22                                 -                2,135,755.16                         -                       0.73    Abaixo  
 Zabelê                                   -                                     -                                      -                                   -                                  -                           -                           -      Abaixo  



























 Belém B.cruz                                   -                   1,440,630.97                                    -                                   -                1,440,630.97                         -                       0.34    Abaixo  
 Brejo Cruz                 1,942,035.00                 2,029,975.24                                    -                  1,942,035.00              3,972,010.24                     0.37                     0.77    Abaixo  
 Cruz do Espírito Santo                    268,892.00                 3,848,931.06                     196,967.25                                 -                3,920,855.81                         -                       0.51    Abaixo  
 Juru                                   -                   2,845,938.74                                    -                                   -                2,845,938.74                         -                       0.59    Abaixo    23 
 Livramento                    148,836.00                    512,092.32                                    -                     148,836.00                 660,928.32                     0.03                     0.15    Abaixo  
 Pilar                                   -                   2,834,011.38                                    -                                   -                2,834,011.38                         -                       0.59    Abaixo  
 Princesa Isabel                                   -                   1,899,388.92                                    -                                   -                1,899,388.92                         -                       0.20    Abaixo  
 S. J. Cariri                                   -                   2,218,684.68                     129,574.54                                 -                2,089,110.14                         -                       0.68    Abaixo  
 Triunfo                                   -                   5,635,385.41                                    -                                   -                5,635,385.41                         -                       1.38    Acima  




















 Alagoa Grande                                   -                 11,671,485.56                     555,154.18                                 -              11,116,331.38                         -                       0.91    Abaixo  
 Areia                                    -                 14,056,515.04                                    -                                   -              14,056,515.04                         -                       1.26    Acima  
 Aroeiras                                   -                 14,968,509.81                                    -                                   -              14,968,509.81                         -                       1.63    Acima  
 Bananeiras                                   -                   1,294,603.43                     184,761.80                                 -                1,109,841.63                         -                       0.11    Abaixo  
 Boqueirão                    537,202.00                 7,291,167.97                                    -                     537,202.00              7,828,369.97                     0.07                     0.99    Abaixo  
 Cabedelo                                   -                   4,702,180.36                                    -                                   -                4,702,180.36                         -                       0.15    Abaixo  




















 Conceição                                   -                 18,265,218.32                                    -                                   -              18,265,218.32                         -                       2.40    Acima  
 Itabaiana               14,040,082.00                                   -                                      -                14,040,082.00            14,040,082.00                     1.64                     1.64    Acima  
 Mamanguape               15,486,866.00                 2,081,669.66                                    -                15,486,866.00            17,568,535.66                     0.99                     1.12    Abaixo  
 Monteiro                 2,630,561.10                 3,835,663.31                                    -                  2,630,561.10              6,466,224.41                     0.22                     0.53    Abaixo  
 Queimadas                                   -                   4,983,616.21                                    -                                   -                4,983,616.21                         -                       0.39    Abaixo  
 Solânea                                   -                   7,517,035.23                                    -                                   -                7,517,035.23                         -                       0.72    Abaixo  



















 Bayeux                 1,913,096.00                 9,723,759.57                                    -                  1,913,096.00            11,636,855.57                     0.05                     0.32    Abaixo  
 Cajazeiras                    678,858.86               10,455,273.74                                    -                     678,858.86            11,134,132.60                     0.03                     0.54    Abaixo  
 Guarabira                                   -                 10,437,507.86                     120,841.47                                 -              10,316,666.39                         -                       0.40    Abaixo  
 Patos                                   -                 11,888,469.06                                    -                                   -              11,888,469.06                         -                       0.37    Abaixo  
 Pombal                                   -                 10,448,368.92                                    -                                   -              10,448,368.92                         -                       0.96    Abaixo  
 Santa Rita               16,566,224.00               15,608,751.83                                    -                16,566,224.00            32,174,975.83                     0.35                     0.68    Abaixo  
 Sapé                 8,250,932.00                 8,694,118.51                                    -                  8,250,932.00            16,945,050.51                     0.44                     0.90    Abaixo  
 Sousa                                   -                 10,121,238.21                                    -                                   -              10,121,238.21                         -                       0.32    Abaixo  










 Campina Grande                                   -                 24,799,625.73                                    -                                   -              24,799,625.73                         -                       0.23    Abaixo  
 João Pessoa               48,661,045.92               65,860,922.12                                    -                48,661,045.92          114,521,968.04                     0.11                     0.24    Abaixo  
 Média                    0.05                    0.23     
 Média                    0.09                    0.54     
 
Fonte: RGF 
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   Bernardino Batista                          94,881.00                                         -                         135,823.62                                54,569.16                285,273.78                     33,622.00                      251,651.78   7.8% 
 Cabaceiras                        310,939.00                           218,157.00                         40,686.53                           2,615,446.15             3,185,228.68                   250,739.00                   2,934,489.68   88.1% 
 Capim                        148,852.47                                         -                         193,515.62                              392,023.54                734,391.63                     94,406.37                      639,985.26   17.9% 
 Gurjão                        190,662.00                           187,514.00                         31,824.72                              877,950.08             1,287,950.80                   246,121.00                   1,041,829.80   35.8% 
 Marizópolis                        173,091.56                                         -                           21,718.80                                21,578.13                216,388.49                   118,829.61                        97,558.88   2.7% 
 Matinhas                        215,139.34                                         -                         153,529.89                                40,445.07                409,114.30                     84,866.16                      324,248.14   10.5% 
 Santa Inês                               456.88                                         -                           61,413.63                                             -                    61,870.51                     91,734.11                      (29,863.60)  0.0% 
 São João do Tigre                                       -                                           -                           27,609.71                           1,747,684.49             1,775,294.20                                  -                     1,775,294.20   51.3% 
 São José dos Cordeiros                                       -                                           -                         157,309.25                           2,731,852.35             2,889,161.60                                  -                     2,889,161.60   103.7%   25 
 Sobrado                        118,579.00                                         -                         264,198.33                              728,635.11             1,111,412.44                   331,923.00                      779,489.44   18.6% 
 Vista Serrana                               650.07                                         -                         121,501.82                           2,364,186.38             2,486,338.27                   350,583.11                   2,135,755.16   72.6% 
 Zabelê                          52,115.57                                         -                         279,570.00                                             -                  331,685.57                   132,543.15                      199,142.42   7.6% 


























 Belém B. Cruz                        115,366.58                                         -                         321,243.07                           1,440,630.97             1,877,240.62                   153,509.29                   1,723,731.33   40.7% 
 Brejo Cruz                          24,108.85                        1,942,035.00                       199,787.33                           2,029,975.24             4,195,906.42                     40,953.09                   4,154,953.33   80.1% 
 Cruz do Espírito Santo                        225,444.00                           268,892.00                       651,649.75                           3,848,931.06             4,994,916.81                1,074,061.00                   3,920,855.81   50.8% 
 Juru                        339,440.45                                         -                         297,125.05                           2,845,938.74             3,482,504.24                   353,748.78                   3,128,755.46   65.3% 
 Livramento                        883,296.00                           148,836.00                         39,504.96                              512,092.32             1,583,729.28                   261,005.00                   1,322,724.28   29.6% 
 Pilar                        449,504.91                                         -                           38,558.42                           2,834,011.38             3,322,074.71                     37,825.50                   3,284,249.21   67.8% 
 Princesa Isabel                        410,957.57                                         -                         995,568.08                           1,899,388.92             3,305,914.57                   239,191.19                   3,066,723.38   32.8% 
 S. J. Cariri                        120,624.72                                         -                           24,453.50                           2,218,684.68             2,363,762.90                   274,652.76                   2,089,110.14   67.8% 
 Triunfo                          96,759.00                                         -                         351,089.69                           5,635,385.41             6,083,234.10                   110,064.00                   5,973,170.10   146.4% 




















 Alagoa Grande                        385,498.71                                         -                         141,211.17                         11,671,485.56           12,198,195.44                1,081,864.06                 11,116,331.38   91.4% 
 Areia                      1,248,068.54                                         -                         321,170.55                         14,056,515.04           15,625,754.13                1,103,585.26                 14,522,168.87   129.8% 
 Aroeiras                     1,010,614.40                                         -                         455,836.17                         14,968,509.81           16,434,960.38                   307,753.29                 16,127,207.09   175.2% 
 Bananeiras                          34,124.40                                         -                         192,531.60                           1,294,603.43             1,521,259.43                   411,417.80                   1,109,841.63   10.7% 
 Boqueirão                     1,402,648.00                           537,202.00                       165,905.79                           7,291,167.97             9,396,923.76                       9,986.00                   9,386,937.76   118.3% 
 Cabedelo                     4,282,322.99                                         -                      3,324,013.61                           4,702,180.36           12,308,516.96                   392,979.19                 11,915,537.77   37.8% 
 Catolé do Rocha                        152,712.30                                         -                         937,327.67                         10,542,195.27           11,632,235.24                   159,081.32                 11,473,153.92   117.6% 
 Conceição                        102,924.48                                         -                      2,223,723.52                         18,265,218.32           20,591,866.32                   196,368.78                 20,395,497.54   268.1% 
 Itabaiana                          51,350.62                      14,040,082.00                       219,001.02                                             -             14,310,433.64                     26,421.00                 14,284,012.64   167.3% 
 Mamanguape                     1,660,781.00                      15,486,866.00                    2,231,881.16                           2,081,669.66           21,461,197.82                1,112,191.00                 20,349,006.82   129.5% 
 Monteiro                     2,023,327.46                        2,630,561.10                       674,353.65                           3,835,663.31             9,163,905.52                   152,556.40                   9,011,349.12   74.2% 
 Queimadas                        107,044.66                                         -                         737,626.75                           4,983,616.21             5,828,287.62                   114,150.43                   5,714,137.19   44.4% 
 Solânea                        267,661.00                                         -                         573,885.60                           7,517,035.23             8,358,581.83                   286,333.00                   8,072,248.83   77.4% 




















 Bayeux                     1,735,469.00                        1,913,096.00                       460,355.92                           9,723,759.57           13,832,680.49                1,273,148.00                 12,559,532.49   34.7%   26 
 Cajazeiras                     1,509,652.94                           678,858.86                    1,691,693.83                         10,455,273.74           14,335,479.37                                  -                   14,335,479.37   69.5% 
 Guarabira                        361,177.61                                         -                           60,702.36                         10,437,507.86           10,859,387.83                   542,721.44                 10,316,666.39   39.6% 
 Patos                        828,023.50                                         -                      1,323,731.10                         11,888,469.06           14,040,223.66                1,193,761.31                 12,846,462.35   40.0% 
 Pombal                        793,840.87                                         -                         437,618.92                         10,448,368.92           11,679,828.71                   832,372.63                 10,847,456.08   100.0% 
 Santa Rita                     3,047,017.42                      16,566,224.00                    1,096,440.14                         15,608,751.83           36,318,433.39                1,860,684.82                 34,457,748.57   73.1% 
 Sapé                     1,135,615.70                        8,250,932.00                       589,370.33                           8,694,118.51           18,670,036.54                   309,024.78                 18,361,011.76   97.5% 
 Sousa                     1,055,031.37                                         -                      9,218,673.27                         10,121,238.21           20,394,942.85                   649,152.65                 19,745,790.20   61.6% 










 Campina Grande                   30,165,218.31                                         -                      1,800,801.60                         24,799,625.73           56,765,645.64                3,923,710.67                 52,841,934.97   29.0% 
 João Pessoa                     5,300,627.37                      48,661,045.92                  64,946,500.03                         65,860,922.12         184,769,095.44              14,173,678.84               170,595,416.60   37.8% 
 Média   14.68%  20.15%  27.63%  37.54%  100.00%  Média          111,718,675.79   33.4% 
 
Fonte: RGF e documento fornecido pelo INSS 
               
 
 
 